
POOER JUDICIARIO

JUSIIÇA FEDERAL

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

ÍRIBUNAL REGIONAL FEOERAL OA 2' REGIÁO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA
N.326618?/2026

9:lIlF-l-C.4!OS na íorma da tei, que, consultando os sastemas procossuais abairo indicados,
l{AO CO],|STAI , até a presente data e hora, PROCESSOS de ctasies CRtMtNAtS conrra:

TAUROS COIIERCIO E SERVICOS LTDA

OU

CPF/C PJ no ô1.653.00S/0OOtirE

Cêrtidão emitida êm: 22t04t2026 , às 14..5539 (data e hora dê Brasília)

Observações:

a) A autênticidâde desta certidáo poderá ser voriÍicâda. no prazo de 90 (novenla) diâs, porqualquer interessado no site do CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, ende reço h llcetlidao-
uniÍicada.cif .ius.brl#/valida câo-certidao, por meio do código de validâção abâixo;

b) A pesquisa reãrizadâ com base no cpF informâdo abíánge proc.ssos em que o tirurar ou seu
:::lly-11-::f-li9 (bens, diÍeitos e obrisaçôes deixados por õesioa rarecioa p;;herde.ra(s) e/ouneroetro(s)) ttgurê como parte.

c) Nos casos do § 10 do art. 40 da Resolução n. 680/2020 (CpF náo inÍormâdo), o nome indicadopaíá a @nsultâ seíá dê rêsponsabiridade do soric ante d; cêítidão, devendo a tituraridade serconlenoâ pelo lnteressado e deslinatáno

d) 
-C-ej_rLqá9 

expgdidâ gratuitamente e nos rermos da Resoluçâo no 12.t/10 do CNJ ê da ResotuÉo
n. 680/2020 do CJF.

e) Certidão emitida em consultia às seguint€s bases de dados (data e hora de Brasília):

- 56çá0 Judiciária do EspÍrito Santo (Eproc ES\ alé 22104t2026 . às 14,49:34.

- Seção Judiciáriâ do Rio de Jânei.o (Eproc RJ) até 2210412026 , às 14:49:34.

- T.ibunal Regional FedeÍalda 2. Região (EpíocÍRF2l alé 2210412026, às 14:4gi34.

Código de validaÉo: RWF2.SJFS.GWBO.MB4O.SW94
Para conferir a âutenticidade dêstá cêíidão, caplure o QR Code ou acesse o site

s.bÍ/#/validacâo-ceriidao/RWF2.SJFS GWa D MB4O.5W94



PODER JUDICÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEOERAL DA 3' REGIÂO

cERnDÃO JUD'C,AL CR', NAL NEGATTVA 
No 3266Í87/2026

CERÍIFICAMOS, na Íormâ da lei, quê, consultando os sistemas procêssuais abaixo indicados,
UÃO CONSTAiT, alé a presente data e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

TAUROS COMERCIO E SERVICOS LTOA

OU

CPF/CNPJ n' 6í.653.005/0001.1r8

Certidào emitida em: 22J0412026 , às 14:55:39 (dâta e horâ de 8râsíliâ)

Observaçôes

â) A âutenticidadê desta certidão poderá ser verjficâda, no prazo de 90 (noventa) dias, poÍ
qualquer interessâdo no site do CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, endereço https://certrdao-
uniíicada.ciÍ.ius.br/#/validacao-certidao , por meio do código de validaçào abaixo;

b) A pesquisa aealizada com base no CPF iníormâdo âbrângê processos em que o tilulâr ou seu
eventual espólio (bens, direitos e obrigaçôes deixados por pessoa falecida parâ herdeira(s) e/ou
herdoiro(s)) Ílgure como pârte.

c) Nos casos do § 10 do arl.4o da Rêsolução n.680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
parâ a consulta será de responsabilidade do solicitante da cêrtidâo, devendo a litularidade ser
confêridâ p6lo inteíêssedo e dêstinatário.

d) Certidão expêdida gratuitamenle e nos termos da ResoluÉo n" 121110 do CNJ e da ResoluÉo
n. 680/2020 do CJF.

e) Certidão emitida em consulta às seguintês basês dê dados (data e hora de Brasília)i

- Sistêma de Acompanhâmonto e lnformações Processuais do 1o Grâu e do 2o Grau alé 22
/04/2026 , às 14:55:31.

- PJe - Sistema Processuâl Eletrônico âté 2210412026 . às 145531

- SEEU - Sistêma Elelrônico de Execuçáo Unificado alê 2210412O26 , às 14:55,31

Código de vâlidaçáor RWF2.SJFS.GWAD-M84O.5W94
Pâra conÍ€rir â autenticidade destã certidão, caplure o QR Code ou âcesse o site
httpsJ/ceíidâo-uniÍicâdâ.cif-ius.bÍ/#/valldâcáo-.enidao/RWF2.SJFS.GWB o Ma40 5w94

t_]



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL

CONSELHO OA JUSTIçA FEDERAL

ÍRIBUNAL REGIOiIAL FEDERÂL DA 4' REGÁO

cERnDÃO JUD.C,AL CR,.,ÍNAL NEGATTVA 
No 3266187/2026

CERTIFICAMOS, na Íorma da lei, que, consultândo os sislemas procêssuais abaíxo indacados,

NÁO COi{SÍA , até a presenlê dâta ê hora. PROCESSOS de classes CRIMINAIS contrâ:

TAUROS COTIERCIO E SERVICOS LTDA

OU

CPFTCNPJ no 61.653.005/0001.08

CeÍtidâo emitida em: 220412026 . às 14 55:39 (data e hora dê Brasília)

Obs6rvaçô€s:

a) A autenticidade desta cêrtidào podeé sêr verificadâ, no prazo dê 90 (noventa) diâs, poí
quâlquer inleressado no site do CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, endereço httpsJ/coÍtidao-
uniÍicada.cjí.ius.br/#/validacao-certidão, por meio do údigo de validaÉo abaixo;

b) A pêsquisâ realizada com base no CPF inlormâdo abrange processos em que o lilulâr ou sêu

êvenaual espólio (bens, direitos e obrigações deixados por pêssoa talecidâ para hêrdeiÍa(s) e/ou

herdeiro(s)) Íigure como pârte.

c) Nos casos do § lo do art.4'da Resolução n 680/2020 (CPF náo informado), o nome indicado
para â consulta terá de responsabilidade do solicitanle da cedidão, devêndo â titÚlâridâde ser

conferida p€lo intêressado ê destinâtáío.

d) Certidão êxpedidâ gÍatúilamente e nos têrmos da Resolução no '121lí0 do CNJ e da Resolução
n. 680/2020 do CJF.

e) Cêrtidão êmitida em consulta às s€guintes basos dê dados (data e horâ de Brasília):

- JF Parana (Processo Elêtronico) até 21104/2026 ' às 22:00:02

- JF Rio Grande do Sul (Proce§so Elêtonico) aé 2A0{.12026 , *03t10.O2'

- JF Sânta Câtârina (Processo Elêtronico) até 2110412026 ' às 22:30:02.

- Tribunal Rêgional Fêdêral da 4â Regiao (Procêsso Elêironico) alé 2110412026 , às22100:o2

- JF Parana (Procêsso Papell âlé 22!0412026 , às 00:30:02.

- JF Rio Grande do Sul (Processo Papol) alé 2110412026 ' às2o:00:O2'

- JF Sânta Cata.ina (Processo Papel) âté 21104/2026 . às 23:30:02.

- Tribunal Regional Federalda 4a Regiao (Procêsso Papel) até 2110412026 ' às 22:oo:02'

- SEÉU alé 2210412026, ás 14:49:35.

[-:-,1



Código de validaÇâo: RWF2.SJFS.GWBD.MB4O.5W94
Pera conbdr a autenücidâde desla cerli&io, câpture o QR Codê ou âcêss6 o siie
https://certidaorrniÍcada.cjf.ius.br/tqvalidacao-ceÍtidâo/RWF2.SJFS.GWBD.M84O.5W94



PODER JUDICÉRIO

JUSTIÇA FEDERAL

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

ÍRIBUNAL REGIONAL FEOERÂL OA 5' REGIÀO

cERTtDÃoJUDtctALCR|ÍT NALNEGAT|VA 
N.32G6187/2026

CERTIFICAÍIIOS, na forma dâ lei, que, consultando os sistemas procossuais abaixo indicâdos,
t{ÃO CONSÍaM, até a presente data e hora, PROCESSOS de clâsses CRIMINAIS contra:

ÍAUROS COMERCIO E SERVICOS LTDA

OU

CPF/CNPJ n' 6í -653-005,000{.08

Certidão emiiida êmr 2204i2026 , às 14:55:39 (data e hora de Brasilia)

Observa@es:

a) A âutenticidâde desta certidão poderá ser veriíicada, no prazo de 90 (noventa) dias, por
quâlquer inleressado no site do CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, endereço htlps://certidao-
l]nificada-cjÍ.lus.br/#/validâcao-cêrtidao, pormeio do código de validação abaixo;

b) A pêsquisa rêalizada com base no CPF inÍormado âbaange processos em que o lilulâr ou seu
evêntual esÉlio (bons, diÍeitos g obÍigações dêixados por pessoa Íâlecida para herdeira(s) e/ou
herdêiro(s)) figure como parte.

c) Nos câsos do § '1o do âÍ1.40 da Rêsoluçào n.680/2020 (CPF não informado), o nome indicâdo
para a consulta será dê responsabilidadê do solicitante da c€rtidão, devêndo a litulaÍidade ser
conÍeridâ pêlo intercssado e desünatário.

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução no í2í110 do CNJ e da ResoluÉo
n. 680/2020 do CJF.

e) CeÉidão emitida em consulta às segúintes bases de dados (data e hora de Brasília):

- ESPARTA até 11/06/2024 , às '15:20:58.

- PJE-AL âlé 18/03/2026 , às 00:58:44.

- PJECE até 18/03/2026 , às 01:02:46.

- PJE-PB âté 18/0í2026 , às 00:46:21.

- PJÊ.-PE aÉ 1AD312026 . às 01 : I 0:02.

- PJE-RN âté 18/03/2026 , às 00:57:07.

- PJE-SE até 18/032026 . às 00:40:52.

- PJE-Ts âté 18i03/2026 , às 00:57:13.

- TEBAS âté 30/03/2026 . às 15:58:03.

tIf. t_-a



Cód0o de vâlideÉo: RWF2.SJFS.GWBD.MB4O.5W94
Pâíâ coníadr â âulênticidâdê destâ cêrtidâo, câpturê o OR Codê ou ac€sse o sile
htips://certidâo'uniÍicádâ.ciÍ.ius.br/#/validecâo-certidâo/RWF2.SJFS.GWBD.M84Q.5W94



T&
TRIBUNAL DE CONÍ45 DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Esle relató o tem por objetivo apresentar os resultados consolidâdos de consultas eletrônicas realizadas
diretâmente nos bancos de dâdos dos rcspectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resültado dâ consulta é do Órgão gcstor de cada cadastÍo consultâdo. A informaçào Íelativa À razão sociâl

da Pessoa Juúdica é exlraida do Cadastro Nacional da Pessoa Juridica, mantido pclâ Receita Federal do

Brasil.

Consulta reâlizâds em: 22l07/2026 | l:-{4: l8

lnfo dâ Pessoâ Jurídicâ:

Resultados dâ Consulta Eletrônicâ:

rgão Cesto.: Portâl da Transparênciâ
Cadastro: CNEP - Csdâstro Nacionrl de Empreso§ Punid.§
Rcsullado dâ consulta: Nâda Consts

acessal a certidão inal no ortal do tor. c UI

Razão Social: TAUROS COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ: 61.653.005/0001-08

UInal no doóPara acessar a certidào ori r. cli

Resultado da consulia: Nada Consta

Cestor: TCU
tro: Licitontes Inidôoeos

rgâo Gestor: CNJ
aàastro: CNIA - Cedastro Nrcional de Coodenações Cíveis por Ato de Improbidade Àdministrâtivr
lneleqibilidrde

trtdo óÍPaÍa accssar a certidâo ori

sultâdo da consulta: Nâdâ Constâ

rgào Cestor: Portsl dâ Transparênciâ
adastÍo: Csdâstro Nâcional de Empresas lnidônca§ e suspensas

L'IlnoPaIa acessar a ceíidâo ori do

Resultado da consulta: Nadâ Co[sta

Obs: A consulla consoliriada de pessoajuridica visâ atcnder aos principios de simplificaçâo e racionâlizaÇào

dc serviços públicos digitais. Fu;damento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lci n' 13 460' de 26

de junho de)017. Lei ;" I3.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n' 8.638 de 15. de janeiÍo de 2016'



Dala da coniulla: 18/05,2026 16 10 55

ldentifcação do Contnbume - CNPJ Matnz

CNPJ. 8í.6411.005r@ot{[
A opçáo pêlo Simples tláciooal €r'olr SlirEl ãbÍaoge todc os estabelecÍneolos da empíesâ

Nome EmpÍesanal TAUROS CO ERCIO E SERVICOS LTDA

S(uação Atual

SÍlt ação no simples Nacional l{Âo oPtantt pllo §mPlcs t{acÉrâl
SiluaÉo no SIMEI úo lnquadrrdo no SmEl

Peíodos Aotenores

Opções pêlc Smples Nacmal em Perlodos AnteÍirÍes

O.t! lnlclâl Dala Final ffihamsrlo

cfíO7r2825 31t1:4?025 Bcluida por comunicação Obrlgato'b do contrbuinte

Eíquadíamentos no slMElem PeíiodosAnteíbres: Nâb EísLm

Évenlos Futuros (Simples Naciooal)

,láo Exlslem

Eventos Futuros (SlMEl)

Náo Exrslêm

lnformaç5es de PeÍÍodos como MEI ÍaanspoÍtadoÍ Autônomo de Cargas

Náo Errstêm

GeTa' PDF@



CNPJ:

Raáo Social

Sistema de Cadastramento UniÍicado de Fornecedores - SICAF

Ccrtificado de Registro Cadastral - CRC
(!6i..:o conforE .n. 17 d. Inírucão Nôrmriv. .! 03, d.26 rb'il d.2018)

61.653.00s/0001-08

TAUROS COMERCIO E SERVICOS LTD.A

Âtividade Econômica Principalr

451 t-ll01 - coMÉRCro A VÂREJO DE ÂUTOMÓVEIS, CAMIONETAS E UTII.ITÁRIOS
NOVOS

F.ndereço:

RUÂ 2OO, S/NT, QUÁDRÂO3B LOTE OOIE SÂLA I14 EDIF MÁNHÂITAN CENTER
COND EMPRESÁ.RIÁL ULIáGE CIDÁDE VERÁ CRUZ 74.934415 - Áparccida dc
Goiânie / Goiás

^ 
v.r.cid.d. d.! irrorm.çõ.r pod.rá r.Í ,.rific.d. oo cadcr.ço hrtPr.//.ôDPÍ.!n.t.ror.br

E.r. ..Íific.dô dão ,úb.titui oi do.!B.nto3 .írido. .e l.i.
Emitido em: t7/06/2026 0957 lde l

!\t ,',
-'-./



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Dcclaramos para os 6ns exigidos na lcgislaçâo, conforme documentâção retistrâda no SICÁI, que a rituaçào do

fornecedor no momento é a seguintc:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 61.653.005/0001{8
R-eáo Social: TÁUROS COMERCIO E SERVICOS LTD^
Nome Fantasir: TÁUX.OS

Situação do Fornecedor: Crcdcnciado Data de Vencimento do Cadastro: 08/07/2026

Naturcza J uridica: SOCIEDADE EMPRTSÁUâ rt»rfÁOr.
MEI: NãO

v 
Porte da Empresa, Emprcsa dc Pcqucno

Ocorrências e Impedimentos
ocorrênciar Neda Conste

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Nívcis cadastrados:

^utoDáti@: 
. G.íidio foi obdd. .rnvà d. iltsaçio dircte con o rntcu toror- M'!Útl: ' e'tidio fôi irr'Íid'

Eânú.lo.Dt. p.lo forú.c.dot.

I - Crcdcnciasrento

Il - Hebilitação Juridica
III - Rcgularidadc Fiscal c Trabelhistr Fcdcral

Receitâ FcdeÍâl . PCFN Validade:

FCTS Validade:

Trabalhista (htç://Í .tit. ju'.rrl..niduo) Validade :

IV - Regularidadc Fiscal Estadua/Distrital c Municipel

Receita Estadua/Distrital Validade:

Receita Municipal Validade:

VI - Qualific.ção Econômico-f inanccitâ
Validade:

ot /o8/2026
13/06/2026
30/ rr/2026

ot/10/2026
03/o7 /2026

30/ | t /2026

Âutomátice
Âutomática
r{utomáticâ

nst. d..lár.ção I um. siDPls cônsuk. . nin t'n 'fcito 
l'8'l

Emitido erír 03/06/2026 1529
CPF: 037iCO(.)OÕ(40 Nome RENATA DE ALMEIDA BOAVENTURA

Ars:

Ide I



MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO
SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO

cERTTOÃO

EMPREGADOR: TAUROS COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ: 61.653.005i0001-08
CERTIDÃO EMITIDA em 25103t2026. às 10:04.28

Conforme os registros âdministÍativos do Sistema de Escrituração Digital das
Obrigações Fiscais, Previdenciáriâs e Trabalhisias (esocial), certifica-se que o
empregador acima identiricâdo estava, em 22/03/2026, DESOBRIGADO a teservar
percentual de seus cargos para pessoas com deficiênciâ ou beneÍiciários reâbilitados
pela Previdência Social, tendo em vista o não enquadramento na hipótese legal pÍevista
no art. 93, caput, da Lei no 8.213 de '1991.

'1. A autênticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço
https://certidoes.sit.trabâlho.gov.bÍ/pcdreab/verificar com o código de veriÍicação
nh.$of9yl xfiJsJ f.
2. Esta certidão reflete tão somente os dados constantes dos ÍegistÍos
administrativos do esocial. Esses dados sâo declarados pelo pÍópÍio
êmpregador, não havendo validação por parte da Secretaria de lnspeção do
Trabalho.
3. Os dados das certidóes são atualizados diaÍiamente. A presente certidão
reflete a situação do empregador em 2Aú/2026. Em regra, o intervalo entre â
data da situaÇão do empregador e a data da emissão da certidão é de 3 (três)
dias, podendo este pÍazo aumentaÍ em ruzão de atraso no pÍocessamento dos
dados.
4. Eventuais retiflcaçôes nos dados enviâdâs após 22/03/2026 podem náo se
refletir nesta certidão.
5, Esta ceÍtidão não abrange autos de infração, termos de compromisso e
decisões judiciais relativos à obrigação de preencher vagas com pessoas com
deficiência ou beneÍiciários reâbilitados da Previdência Social, coníorme art.93
da Lei no 8.213 de 1991.
6. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador.
7. O cálculo da cota e âferiçáo de seu preenchimento sáo realizados conforme
definido no Art. 36 da Portaria Consolidada MTE no 1 de '17 de dezembro de
2025. Parc o cálculo da cota são excluÍdos da base de cálculo os apÍendizes
contratâdos e os âfastados por aposentadoria por incapacidade peÍmanente
(aposentadoria por invalidez). O resultado fracionado terá seu arredondamento
para o número inteiro superior. Não são contabilizados para o preenchimento da
cota aqueles empregados com deficiência ou beneficiários reabilitados da
Previdência Social contratados na modalidade de aprendiz, de conlrato
intermitente e os afastâdos por aposentadoria por incapacidade permanente
(aposentâdoriâ por invalidez).
8. Esta certidão foi emilida em 2510312026 e tem prazo de validade de 30 dias.

§
t§



TAUROS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ r' 61.653.005/0001-0E

NOTAS EXPLICÀTIVAS ÀS DEMONSTRAÇÔES CONTÁBEIS

Pcríodo de 0l de janeiro de 2026 â 3l de março de 202ó

NOTA I . CONTEXTO OPERACIONAL

A TAUROS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA é ulna sociedade empresária limitada,
inscrita no CNPJ sob o n" 61.651.005/000l-08, com sede no municipio de Aparecida de

Goiânia. Estado de Goiils, constituída poÍ prazo indelerminado e enquadrada como
Empresa de Pequeno Pone EPP.

A sociedade tem poÍ objeto social o comércio varejista e atacadistâ de veiculos
aulomotoÍes novos e usados, câminhões, ônibu§, motociclelas, máquinas, equipamentos,
peças e acessórios, além da prestação de serviços correlatos. confome previ§to em seu

Contrato Social.

\oTA 2 BASE DE PREPARÂÇÀO DAS DEIIIONSTLÀÇÕES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis folam elaboradas em cotrformidade com os preccilos da Lei
n" 6.404/1976, âlteÉdâ pelas Leis n' I L638/2007 c n" I1.941/2009. observando ainda â§

Normas Brasileiras de Contabilidade emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade,
especialmente â NBC TG 1000 - Codtâbilidáde pâra Pequenas e Médias Empresas. bem
como os Princípios Contábeis geralmentc aceitos no Brasil.

As demonstraçôes representam adequadamente a posição patrimonial e financeira da

sociedade em 3l de março de 2026.

NOTA 3 _ PRINCIPÂIS PRÁTTCÀS CONTÁBEIS

As principais práticas contábeis adotadas pelâ sociedade são:

r) As receitas, custos e despesas fomm recoúecidos pelo r€gime de competênciâ.

b) As disponibilidadcs compÍccndern nume.ários em bancos e aplicaçôes financeira§ de

liqurdez imediatâ, registradas pelos valores originais.

c) Os direitos realiáveis foram .egistrados pelos valores de tealização.

d) Os estoques foram âvâliâdos pelo custo de aquisiçâo, nào superior ao seu valor
realizável Iiquido.



e) O ativo imobilizado enconta-se registÍado ao custo de aquisição

f) Os passivos foÍÀm registrados pelos vâlores conhecidos ou calculáveis na data do
encerÍamento das demonsrações.

\OTÀ.í DISPONIBILIDADf,S

Em 3l de março dc 2026, as disponibilidadcs dâ sociedade totalizavam R§ 11.477.46.
compostâs pôr saldo em contâ corÍenle bancáriâ e aplicações financeiras de liquidez
imediata.

NOr'^ 5 CLIUN',I'.ES

O grupo Clientes apresentou saldo de R§ 532.843,ó8. correspondente aos créditos
decorÍcntes das operâções comeÍciais realizâdas pela empresa, registrados pelos
respectivos valorcs realizáveis.

NOTA6_OUTROSCREDITOS

Os demais cróditos compreendem adiantamentos concedidos, tribulos a rccupeÍaa e

créditos de longo prazo decorentes de operaçôes tlnânceiras realizadas pela sociedade.

dcvidamcnte registrados pelos valores constântcs da cscrituração contábil.

NOlÀ7-ESTOQUES

Os estoques de mercadorias parâ revenda totalizaÍam R§ 1.260.330,91, estando

íegistÍados pelo custo de aquisição, cm conformidade com as norm?rs contábcis
aplicáveis.

NOTA II _ ATIvO IMOBILIZÂDo

0 ativo imobilizado dâ sociedade é composto por máquinas e equipamentos utilizâdos
nas âlividades opeÍacionâis, registÍados ao custo de aquisiçào. âpresentaído saldo

conrábil d€ R$ 2.9E9.00 em 3l dc maiço dc 2026.



NOI'Â 9 PASSIVO CIRCUI,ANTE

O Passivo Circulante é composto, principalmente, por obrigaçôes com fomecedoÍes e

obrigações tributárias decoÍentes das operações noÍrnâis da empresa.

Em -j I de março de 2026. o saldo de fomecedoÍes rolalizava RS ó3t,719,96. cnquanlo as

obrigações tributárias somavam R$ 5.138,77.

NOTA IO _ PASSIVO NÀO CIRCULANTE

O Passivo Nào Circulantc ó constituido por cmpréslimos registrados junlo a pcssoas

fisicas, totâlizando R$ 368.364,E1, classitlcados conforme seus respectivos vencimentos.

NOT-{. II _ PATRIMÔNIO LiQUIDO

O capital sorial da empresa encontra-se totâlmente subscrito e integmlizado. no valoÍ de

R$ I.000.000,00, pertencente integmlmente à sócia Reorta de Almeida Borventürâ.

Em Jl de março de 2026, o Patrimônio Liquido totalizava R$ 3.195,965,19, composto
pelo capital sociâl e lucros acumulâdos de exercícios anteriores, deduzido do resultado
apurado Do período.

NO'IA I2 - RECEITAS

Durante o periodo compreendido entre 0l de janeiro e 3 I de março de 2026. a sociedade
aufcriu Ícccita brutâ de RS 890.650,00, provcnientc pÍedominantcmentc da

comercializaçâo de mercadorias.

As deduções dareccita refcrem-sc aos tíbutos incidcntes sobre o faturamento, resultando
na apumçào dâ receitâ liquidâ apresentadâ na Demonstraçào do Resultado do Exercicio.

\OTA I3 _ CUSTOS E DESPESAS

Os custos das mercadorias vendidas, bem como as despesâs administtativas, o[reraclonals
e financeiras, foram apropriados de acordo com o regime de competêícia.
compreendendo gastos necessáaios ao desenvolviÍnento dâs atividades dâ emprcsa, tais
como serviços de lerceiros, honorários cootábeis, energiâ elétÍica. telefoniâ, materiais de

consumo, tributos, despesas financetas e demais despesas operacionais.



No trimestre enceÍrado em 3l de março d€ 2026, â sociedade apresentou prejuizo
contábil de R§ I14.14t,76, refletindo o desempenho operacional do período.

NOTA I.T _ RESULTADO DO EXI.]RCÍCIO

NOTA I5. EVENTOS §UBSEQUENTES

Ató a dâtâ dc elaboração destas demonstÍaçôes contábeis, a Aclmiflistração declara nào
ter conhecimento da ocorrência de eventos subsequentes que possam allerar, de formâ
relevante, a posição patrimonial. financeiraou o resultado apresentado nas demonsüações
contábeis enccrradâs em 3l de Ínarço dc 2026.

NOTA I6 _ RESPONSÀBILIDADE DÀ ÂDMINISTRAÇÃO

A Administração da TAUROS COMÉRCIO E SERVTÇOS LTDA dcctaÍa que as
demonstrações contábeis foram elaboradâs com observância da legislâçâo soci€tária
vigente e das Normas Brasileiras de Contâbilidade. refletindo adequadâmetrte. em seus
aspectos relevantcs, a posição patrimonial e financcira da sociedade, bem como o
resullado de suas operações no periodo.

Aparecida de Goiâniâ - GO, 3l dc mârço de 2026.

I ub'

RENATA DE ALMEIDA BOAVENTURA
Sócia Adminisrradora

".",^rII

MAURICIO SP ÁRRUDA
Contador

CRC-GO n' 01E567
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--
-Economia

SecretaÍia da Economia do Eslado d€ Goiás
Consultâ Pública ao Cadastro de Contribuintes

CNPJ
61.653.005/0001{8 20.293.095-5

CadasEo Âtualiu do .m
11/03/2026 l6 46 39

ÍAUROS COMÊRCtO E SERVTÇOS LTDÂ

ConrrlbulÍb?
Sim

TAUROS

End.íúço E.t b.bclrEnto
RU^ 200, n" S/N'. OD03B LT001E S1114 ED MANH.CENTER CD-EMPVILLAGE. CIDAOE VERÂ CRUZ - APARECIDA DE GOI]qNIA
GO. CEP: 74.93/*15

Aiividadê Econômica

4511101 - Comércio s vâreio dê âutoírúvêis, cámionêiâs e uliltánô§ novos

^tlvld.d. 
&cundaí|.

4663000 - Comércio ârâcâdEra óe máquinãs s 6quipám6nio3 psrâ uso inúi§lrialr part8s o p€ças

4665600 - Comárcio alacadisia de máqulnas o equipahánlB pãl8 ulo @m6rclâli pârles e pêçâs

4669999 - Comércio âiâc€dlstrâ de ouhês máquin$ ê equipamonlo§ náo olpodÍ'cados ánlerk).ú6ntsi paíes e pêç8s

4541202 - Comércio por aiacado do peças e tr€ssódos pâÍá motocicl.tâs ê motoôêlas

4661300 - Comércio atacadisla de mâqujnas. aparÊlhos o oquipám€nios p6íâ uâo sgrop€cuárioi pârtê§ ê pêçâs

4530705 - CoÍhércio a varcjo de pnoumáiicos e câma.asio€r
4530703 - Comércio a varoio de pefás e acesso,ros novos paÍâ veiculos âutômol,oÍes

4530702 - Comércao por atacado de pneumáto! o cámarasi€-er

4530701 - CoÍnércio po, atá@do de peças e @$ódôs novos psrâ vêiculos âutoÍroloros

4512902 - Comércio sob consionâÇão dê @ículos âutomoloíe8

451 1 t06 - Comércio por atac€ô ds ô.ibus s m'cloônbu§ .ovo8 o Gâ&re
451 1 t03 - Co(Ércio por alâcaô de aulomov.is, €miorÉlá3 6 uüliüáabs novos ê usados

451 1 102 - Co.ÉEjo a wrejo de aúotrÉveÉ. 6mDEiâ! 6 ulillláios us€dos

4619200 - RêprcsêntãniB @rerciais ê agêntês do comót lo (t3 m€Ícadonas em geíal náo êsp€cblizádo

4322302 - lmüâlâçitô e máíúêÍrçàó (b siscmâ§ cêntral§ dê ar condiionâdo. dê vênüáçáo € íênleráçâo

4321500 - lnsüâlâção e mâíutenção dénicâ

951 1 E00 - RspaíaÉo e manurençáo d6 computadorcs € d€ 6qulpâmênio§ p€íitéíicos

4923002 - Se.viço dê lÉnspod€ rle pãssâqênEs - locâçâo ds auLmóv8É com mloÍisüs

8121400-LiÍnFzâ 6m pródios o sm domiciljos

8111700 - Sotuiços@mbinad6 paÉ ápoio s êdiflckrs, €rcslo condomÍnios pÉdiais

7711000- Locação d€ âulomóvêis sêm condutoÍ

5250601 - ComissaÍia dê dsspachos

8219999 - PrcpaÍaçéo d€ documsntos s ss.viçG 6pociâlizâdos d6 ápoio sdminisllalivo náo esp€ciricaóo§ ânlsíormanlo

lníormâçóês Complômêntârês

UNIOAOE PROOUÍIVA

Oatã Fin.ldê Conrato
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CERTIDÃO NEGATIVA DE CONTAS
JULGADAS IRREGULARES

O Tribunal de Contas da União certifica, em 2210712026, que RENATA DE ALMEIDA
BOÂVENTURA, CPF: 037.750.99140, NÃO CONSTA no Cadastro de Responsáveis poí
Contas Julgadas lÍregulares (Cadirreg).

$ Por qr" r." pêssoa não consla nêsse cadastro?

Porque nâo têve contas julgâdas irregulares com decisão lransitada em
julgado*.

C O cadastÍo não inclui:
. Processos arquivados por decisão terminativa (sem julgamento do merito);
. Responsáveis ainda não notiÍicados sobre a decisáo;. Decisões ainda náo transitadas em julgado; e. Decisões anuladas ou suspensas pelo TCU ou pela Justiça.

@ Base legal:

Artigo 71, ll, da Constituigão Federal
Artigo '16. lll. da Lei nô 8.443/1992 (Lei Orgânica do TCU)

'O trânsito em julgado marcã uma decisão como não mais sujeita â recursos com eÍeitos
suspensivos

Certidão valida âté 2110812026
Quer confirmar os dados? Acessê https:i /certidoes.apps !çq§!v br
com o código FUON20260722114755
!!p-q/1po rtal.tcu ov.br/carta-de-servicos/certidoes



CERTIDÃO NEGATIVA DE CONTAS
JULGADAS IRREGULARES

O Íribunal de Contas da União certiÍica, em 2210712026, que TAUROS COMERCIO E
SERVICOS LTDA, CNPJ: 61.653.005/000'l -08, NÃO CONSTA no Cadastro de
Rêsponsáveis por Conlas Julgadas lrregulares (Cadirreg).

(S Por que uma pessoa não consla nesse cadâstro?

Porque não teve contas julgâdas irregulares com decisão transitada em
julgâdo'.

C O câdastro nâo inclui:
. Processos arquivados por decisão terminativa (sem julgamento do mérito);. Responsáveis ainda não nolificâdos sobre a decisão;. Decisões ainda não transitadas em julgado; e. Decisões anuladas ou suspensas pelo TCU ou pela JustiÇa.

q9 Base lêgal:

Artigo 71, ll, da Constituição Federal
Artigo 16, lll, da Lei no 8.443/1992 (Lei Orgânica do TCU)

'O trânsito em julgado marca uma decisão como não mais sujeila a recursos com efeitos
suspensivos

Certidão valida até 2110812026
Ouer conÍirmar os dados? Acesse https://cerlidoes.apps.tcu.goy.br
com o ódigo QPP42O26O722114738
lllp§Zpgrra].!s u ov.br/carta-de-servicos/cerlidoes



CERTIDÃO NEGATIVA DE INABILITADOS

O Tribunal de Contâs da União certifica, em 1710612026, que RENATA DE ALMEIDA
BOAVENTURA, CPF; 037.750.99í40, NÃO CONSTA no cadastro de pessoas inabilitadas
para o exercício de cargo em comissão ou Íunção de conÍiança na Administração Pública
Federal.

(S O que significa não conslar nesse cadastro?

Significa que não há decisôes do TCU que impeÇam a pessoa de exercer
cargo em comissão ou função de conÍianÇa no âmbito da Administração
Pública Federal.

c O cadastro não inclui:
. Responsáveis ainda não notiÍicados sobre a decisão;. Decisões ainda não transitadas em julgado*i e. Decisões anuladas ou suspensas pelo TCU ou pela Justiça

@ Base legal:

Artigo 60 da Lei n" 8.443/1992 (Lei Orgânica do TCU)

iO trânsito em julgado marca uma decisâo como nâo mais sujeita a recursos com efeitos
suspensivos.

Certidão valida até í7lO7nO26
Quer conÍirmar os dados? Acesse https://certidoeg.ap!9.:cu.gov"qr
com o ódigo FBV J2026O6171435O2
https rlpoÍal.tcu. gov.br/car:a-de-servicos/certidoes



CERTIDÃO NEGATIVA DE LICITANTES INIDÔNEOS

O Tribunal de Contas da união certifica, em 2210712026, que RENATA DE ALMEIDA
BOAVENTURA, CPF: 037.750.99í-40, NÃO CONSTA no cadastro de responsáveis
declarados inidôneos para participaÍ de licitâção na Administração Públaca.

$ O que signlflca não constar nesse cadastro?

Significa que não há decisões do TCU que impeçam a pessoâ de participar de
licitaçóes no âmbito da Administraçáo Pública.

C o cadastro nâo inclui:
. Responsáveis ainda não notificados sobre a decisão;. Decisôes âinda não transitadas em julgado'; e. Decisões anuladas ou suspensas pelo TCU ou pela Justiça

@ Base legal:

Artigo 46 da Lei 8-2143/1992 (Lei Orgânica do TCU)

*O trânsito em julgado marca uma decisão como não mais sujeita â recursos com ereitos
suspensivos.

Cêrti.lãô vâlidâ âté 2110A12026
OueÍ contrmar os dados? Acesse [|!Ls://certidoes.apps
com o código CQAO2O26O722114536
t'SpS/pS4ai &9iqy,pl&ê4?:q9§9rv&9gS94rdqq§

tcu v.br



CERTIDÃO NEGATIVA DE LICITANTES INIDÔNEOS

O Tribunal de Contas dâ União ceÍtiÍica, em 2210712026, que TAUROS COMERCIO E
SERVICOS LTDA, CNPJ: 61.653.005/000.1-08, NÃO CONSTA no cadâstro de
responsávêis declarados inidôneos pâra participar de licitaçáo na Adminislração Pública

($ O que slgniflca não constar nêsse cadastro?

Significa que nâo há decisôes do TCU que impeçam a pessoa de participar de
licitaçoes no âmbito da Administração Pública.

@ O cadastro não inclui:
. Responsáveis âinda não notificados sobre a decisão;. Decisões ainda não transitâdas em julgado'i e. Decisões anuladas ou suspensas pelo TCU ou pela Jusliça

@ Base legal:

Artigo 46 da Lei 8.443/1992 (Lei Orgánica do TCU)

*O tránsito em julgado marcâ uma decisão como nâo mâis sujeitâ a recursos com efeitos
suspensivos.

Cerfidâo valida até 2110A12026
Ouer confirmar os dados? Acesse httpsJi certidoes.apps tcu.gov.br
com o código VN4V2026O722114510
https://portal.tcu.gov. br/ca.ta-de-servicos/cerlidoes



TRIBUNÂL DE CONTAS DÂ UNIÃO

CERTIDÃO

Requercnte: TAUROS COMERCTO E SERVICOS LTDA

CNPJ: 61.653.005/000t-08

O Tribunal dc Contas da União CERTIFICA que, até a prcsenle dâta, NÃO CONSTA dos

sistcmas de informaçào deste Tribunal neúum processo no qual TAUROS COMERCIO E
SERVTCOS LTDA, CNPJ 6l ,653.005/0001-08, hgure como responsável ou interessado.

À pÍÉ3enle CcÍtidào nÀ,o âbÍsnge p.squisÂ nâ brs. dÊ drdos dos pÍoccssos sdmiaiíráívos do TÍibuml de Conbs ds Uoiào

CeÍiidào cmitida às I lh4óminl2 dô diÂ 2VO7r2O26.coíítvalid,/ÉdE üinta diÀs a cotrl0r dÁ emi$ào.

A verEcidadc das informasõcs aqui prcstadÀr podcm scÍ confiÍmada no sitio

I!F.ri4§e44!@.trov.biceíido,W.b/Ceíido,/tladâConstâ/'vcrifi caccÍridaô.Iàce§

Cítiro de conúole dÂ cenidto: C8DR.Y2P I .PB7Q.4TZó

A!.oção: quâlqu.Í Í!§urâ ou cmeídâ invâlidâ eslê documenlo.

{
l:t



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÀO

CERTIDÀO

Requercnte: RENATA DE ALMEIDA BOAVENTURA

CPF: 037.750.991-40

O Tribunal de Contas da União CERTIFICÀ que, ató a prescnte data, NÃO CONSTA dos
sistemas dc informação deste Túbunal neúum proccsso no qual RENATA DE ALMEIDA
BOAVENTURA, CPF 037.750.991-40, figure como responsável ou interessado.

ApreseíE Ceíidâo nâo abmnge pesquhs na bàse d€ dados dos processos âdministrâtivos do TÍibúaldÊ Contâs dâ Uf,iâo

Cenidào.mitidÂ às llh4ómiD50dodiÀ 22!07n026.coír,\aliüdedc trinta diâs 0 conuÍ dÂ cmissÀo.

A veEcidade da infoÍnaçôes âqui ÍrrcslrdÀs pod.m scÍ corfiÍm8d§ !o sítio

Elp.!ir!!!êslr]Isov.h./ertidad/wet!/Ccnidao/Nrdacopsta/vcrilicâCcíri..lâo.iàcc§

Codigo de connde da ceíidào: TXZ9.NXQR.3CC\IL|AGl

ÂÍêtrçâo: qualquer rasrÍâ ou cmendâ invâlida cíe dosumento.

$ 7

\
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Prlftmrt l lru tctPAt DC ltacruztlHADÂ
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23ICENTRO
CEP: 45.150-000 ENCRUZII.HADA - BA

cNPJ: r3.S07.373/OOOr-92

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 073 I O2l]026
PREGÀO EI-ETRÔNICO N' 022/2026

PROPOSTA REALINHADA

VEcncruzilhadart= @'=t
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ConÍlgu16 ô êncomendo o Rônoult Oroch om www.ronoult.êom.br
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v
TAUROS

PROPOSTA COMERCIAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ÉncTUTiIhada . BÂ

PREGÃO EIEÍnÔNICO 022/2026
pRocEsso ADM|NtsÍRATtvo Ne 073102/2026

coMÉRclo E §[Rvtços trDA

a TAUROS coMÉRoo E sERvlçOS LTDA, p€ssoa jurídicá de diíeito privado, inscrita no CNPJ ne 51.653.005/m01'08,

lnsarição Estaduel ne 202930955, com sede à Rua 2m, s/n!, qd. O3B, l-t. oo1E, Sâla 114, Condomínio tmpÍêsarial,

Bairro Cidade Vera Cruz, Apâreclda de Goiânie -GO, CEP 74.934-615, por meio de sua Repíesêntante Le8al, Sra.

RTNATA DE AIMEIDA BOAVENTuRA, CPF nr 037.750.991{0, RG ne 5393470, na ql]âlidade dê propdetária,

apresenta sua PROPOSÍA Ot PRIçOS, em conformidadê com o Pregão Elêtrônico mencionado, conforme segue:

ITÉM 01

Modelo / Ano: Reoâult/ Oroch Pro MT2026 okm

Quantidàdê: 1

Vâlor UnitáÍio: RS 136-m0,00
Valor Total: R$ 136.000,00
Assistência Técnicã: www.Íe!?ult.com.br

DESCRIçÃO CONFORME TERMO DT RIFERINCIAI ' 
"

.. vÉÍcuto PlCAPEr . Motor l.6flêx aspjrâdo;. Potência:120 cv com etanol/ 118 cv com gasolina, a 5 500 ípm, âproxi'

mãdâmente:. cámbio manuâlde 5 marchasj. capacidad€ ds tâçambâ: 583 litros, 1 aproxirnâdamente; ' capâcidade de

caí8a úti i varia entre 650 kg e 680 kg, aproximâdam€nte;' Tànque de rombustível de 45 litros' apíoximadamente;'

FTEiOS: UNIDADE QUANTIOADE VALOR MÉDIO UNIÁRIO VALOR ÍOTAI- ESTIMADO UND d'SCOYENtiIAdO NA diANtê â E

tambor na traseira, com ÂBS e EBDj. Su3p€nsãotrãseirâ indep€hdentê, tipo Multillnl, quê êvlta o êíeito de oscilação

tíadrcronal dasprcàpes deoarga quàndovarras.

Haramos quê o vcíctdo okdo acrá rnt Gsuc llovro, ta,o qullômetso, com êmPL'emGito 
'm 

nome do ó'g'o

contrrtrotê, alndo todoa 05 cutto§ a.cldoa por êfi llcltatrto, acomprnhado dÊ garanti' dê flbÍl'e 
' 

tod' docu_

nafiâçIo n*rsráth. R6salte_se quê, tonforrne entendimento do Íribunal de Contãs da t''nião - Acórdão

15llol2o22- Plenátio, aáo ê lê8ltimâ a restíção dê Íorne(lmenlo dê veiculos novos exclusivemente por concessio'

nárias, sendo plenemente po$Ível a paÍilclpâção dê emPreiâs Íevêndedoías em li'itâçõe5 públi(ãs' desdê que

âsseSuradâ i ;ntrê8e develaulo novo, êm conlormldade.on a5 êxl8ôncia5 do edltâl ê coÍn a leSlrtação vl8ênte.

Ressâhàmos quê é lrregulaÍ a âpliceção do an. 12 óa Lêl6.7291lg7g ll-.el Ferraí) paÍa rtêíringir o íornecimento

dê veiaulos apenâs por Conresslonáala aútoÍ:zadâ dã marcã

DADOS 8ÂNCÁRIOS PARA PÂGAMENTO

Empresa: TAUROS COMÉRCIO t SERVIçO5 LrOA CNPlI61 653.005/0001-08

Eanco: lt.ú Unibanco S.A. Código do Eanco: 341AgÊncia:8837 Conta Coíente:98721_5

OECtÂflAçÔE5 INTEG RANTE5 DA PROPOSIA

T^UnOS COMEnOO I SERV!çOS tÍO^

i!ã 2m, Qd. ors, lr. mlE, sà|. r 14 f,6dodinio Emp,sànàr - aàiro cid'adê v"a crur ê É'h'll: táuro$€i'olos€maquines@oudook com

ÀpaÍ€.dâ dê 60 ânÉ - Go 162) 99522-3359 | {62198511_6093

coNDrçÔEs coMERcrars
. velidade d. Proposle: 60 dias.
. Gârântie: conforme pãdrão oriSinal do íabricante.

. Patamêntor Âte 30 Dies da entrega, em paícela única

. Paâro de EntÍêgâr 30 (trinta) dias, contados dâ Ordem de Foanecimento, em reme§sâ únrca'

. Locel de E Íega: Conforme Editâl



AdminÉt.ação

PolgelexplessãodâveÍdád€,filmaâspresentesdeclâ.âçõêsperaquepÍodulãmseusefeltosle8ais,inte8randoapropostaco
merciãl ãprêsentada

Ap.rêcidà de Goiania, Go 20.08.2026

l. EnqoâdÍahento como ME/ÊPP- Enquadra-se nâ condlção dê Ml.Ío.mpreÍa ou Empres. de Pequêno Po.t., nostêr_
mos do art.3e dâ LeiComplementaí ne 123, dê 14 dedezembro de 2006, estândo àpta a usufruir dos benêficios le8.l
mente instituídos, por não seenquad.arem nenhuma dâs vedâçõês prêvistas no §4e do íefêrido artiSo.

2. Ac.hação lntÊ3Íaldo Editâl-Concorda êsubmete'se integralmênte â todos ostermos, normas, condições e esPecifi_

cações conÍant€s do Édital, de seus anexos, doTelmo de Referênciâ e da lê8islãção aplicável, incluindo leis, decretos,
portã.ias e resoluçõe! que regem a presente licitàção.

3. Composição doi Píeço5-Os prêços propostos incluêm a totalidãde dos custos djretos e indirêtos ne€essários âo forne

cimento do obieto, tais como impostos, taxãs,lributo§, encaí8os so(iais etíabâlhistas, obíitações previdenciáíiâs, dei
pesàs comerciais, transporte, deslocâmento, sê8uros e quahquêí outíos ônus que incidâm ou venhãm â incidir sobíê â

erecução do obj€to.
4. G.rântiâ ê Asslíên.lã Técnlca -oveiculo ofêrtâdo possuitarentlr do fâbtl..nte conÚâ d.Í.hor dê t bí€âção, bem

como ás§líêncl. lé.nlca Pormcio d. redêâutorl:adâ, nostermos e prãzos estabelecidos no Editale no Termo de Rê_

5. Concordâ.ciâ (om PÍeçot€ PÍâros-Ao âprese.tar estâ propoita, dêclârâ estar em pleno acordo com os Preços, pÍa_

.o5, co6diçõer Bêràis e especiais estàbelecidas no Edital, rubrÍetendo-re deforma úí€vogávele iííet.atàvelàt sua!

6 Abrantênctâ do. Cusros - Oectar. quê os vâloÍer aprereôtâdos contemplâm todos os custos básicos, dirêtos ou indúe_

tos, não sendo cabívetquãlquer ale8âção posteíoí de omissão de dêspesâs necêssáíiâs a o fiel cumprimento do obieto

7. conÍormldadê do obieto - De€laía quê os pÍodutos ê/ou 3êíviço5 ofertados ate6dêm integràlmente às especiíicàçóes

récíicas exigidas no Editat€ reus anexos, estando cient.e d€ pleno aco.do com todas ãe condiçóês estãbelecidas pelâ

v Renêta de Almeida Boavêntura RG N' S393470 CPf N" 037.750.991 40

RepÍsêntâme lGtâl

TAUROS
ÍAUROS COMÉRCIO E SERVIçOS ITDA

aNPl N? 61 ri51.005/0001 i)rl

rÂuRos coMERcro a" 
lil'-á:lráliÍ8:i

E SERVICOS nnvcos
LrDA:61 653005000 :',1 jl:;'.ffjfl :%,,

Í uio5 coMttalo t ttnvlçG LrDA

Àúã 2OO, Qd O3B, Lt OO1E,salâ 114 Condomino E6pÍésâriái Bãíocidâdêv€ra cru' ô E-m.ll. tôurosvei.ulosemaq!rnâs@outlook com
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DECLARAÇÃO CONJUNTA

v
TAUROS

A PREFEITURA MUNICIPÀI DE EhcÍurilhedã - gA

PREGÃO ErErRÔNtCO 02212026

PROCESSO AOMTN|SÍRATTVO N! 073102/2026

couaRcro É sEevrços LIoÂ

Qd. 038, Lt. 001E. Sala
nia/Go, CEP 74.934S'1
Boaventura, DECLARA,
especial nos termos da

A TAUROS COMÉRC|O Ê SERVIÇOS LTDA. pessoa iurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ n' 61 .653.005/0001-08, com sede na Rua 200.

1'14, Condomlnio Êmpresarial, Baino Cidade Vera Cruz. Aparecida de Goiâ-
5, por intermédio de suâ representante legal, Sra. Renata de Almeida
sob as penas da lei, para Íins de participação em procedimento licitatório, em

Lei n' 14.133/202'1, que:

1. Declãrâção de Conhecimento e Âceltação do Edltel
Declarâmos que conhecemos integralmênte e ac€itãmos todas as condiçõ€s êstabel€cidas no Edatal, s€u5 ãnêxos, Termo

de Reíeíência e Minuta de Contrato, comprometendo-nos a cumprií Íielmentê todas as disposiçôes ali€ontidas-

2. De.laração d€ lnexlrtênciâ de Feto lmpêdlllvo G ldqE{drda
Declâramos, sob as penâs dâ lei, que não existem Íâtos impedltivos, supeNenient€s ou oão, à habilitação da empresa,

bem como que não fomos declarados inidôneos ou suspensot para licitar ou contratár com a Adminrstração PÚblica, em

qualquer êsíeíà, estôndo cientes da obriSatoriêdade de declaíar ocorÉncias posteriores.

3. Declâreçâodê I{ão lni.riÉo em cadastÍôs RênÍitic
Declaramos que â empíesâ não consta no Cadãstro Necloralde Enpresas lnidôneàs e Suspensas- CEIS, no Cadastro Nãci_

onal de Condenàções Crveis por Atos de lmprobidade Administralivâ - CNl, nem no Cadastío de lnidôneos do TCIJ '

4. DeGlârâçâo dê Rêguiaíidade Trabalhista ê ausênciâ deTrabalho lnfântil
OÊclaíâmos que não empreSamos menores de 18 anos em tíabãlho notuíno, peri8oso ou lnsâlubre, nem menores dê 15

anos em quatqueÍ rrabatho, selvo na condição de ãprendiz, a partir dos 14 anos, n05 teÍmos dÔ árt 7s xxxlll. da constitur

ção Fedêrã , dã Lei ns 9 85411999 e dê tei nc 14.\3312021.

5. Dpclâre!âo dê Re3êrva dê CarSos ê lnclulto Socltl
oeclaràmos que cumpíimos, quando eplicável, ã reservâ leSal de car8os para pessoas com dêficiênciã e reabilitâdos da

Previdênciâ Sociài, conforme âft.93 da Lea ne 8 213/1991 e art 63, lV, da Lei ne 14.133/2021'

6. Dêclareção de Suslentâbilldâdê êlÍebalho Dlgno

Dêclãramos que não utilizãmos, darêtâ ou indiretamênte, trabãlho forçado, deSradantê ou análogo ao escravo, bem como

adotamos práticas de surtentabilidàde socioambientel, conforme leSislação viSente.

10. oe(lâração dê Ausência dê coníllto d€ lntêrêsses

7. De.laÍaçãodê Composição dê Prêços

Declarâmos que os píeços proposto! compíeendem e inteSralidâdê dos custos necessá os à ex€cução do objeto, inclu_

iodo encârgos trabalhiíãs, prevideficiários, fiscais, comerciàis, transporte, frete e demâis despesas, nos termos do àrt 63'

§1e, da Leine 14.133/2021.

8. DeclaÍaçâodê Xabllltação e oocumerÍtos
Declarãmos que âtendemo5 plenamente aos Equishosd. hãblliteçâo exigidos no editale que todos os documentos apre_

sentados são âutênticos e correspondem aos originais.

9. D.clâração d€ tnquadÍemcnio como ME/EpP
Declaramos que â empresa s€ enquadra como M;croêmpresâ ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei comple_

mentar ns 12312006, estândo âpta a usufruií dos heneíícios lê8ais

Í uio6 coalatoo E 5[iúç6 LTDA

Rua roo, Od o3a, Lt. oOlE,5a1.114 côídomlnlo EhpÍésôriâl Sà úoCldai.V.rã Cru, , E-m.ll: taurotveiculoteóaqoinàr@outlook com

r59 6093



Declaramor que não possuímos em nosso quâdro societário ou funcional servidoÍes, diriSentes ou agentes públicos do
óígão contrãtante, nem relação de parentesco vedada, conforme le8iíação âplicávêlê 5úmula Viôculãnte ne 13 do STt

11. Dealaração de Propostô lndependente
DeclaÍamos que a píoposta foielaborada de forma independente, sem qualquer conluio, ajuste ou combinação com ou-

tros licitantes ou agentes públicos, nos termos dà legislâção viSente.

17. Declaração de Rê8ulâÍidade Íiscal Municipal
Declaramos'sÔbaspenasdalei,qUeatéapÍesentedatànãopossuímo§débitosdênaturezetíibutáriaiuntoaoMu.
nicipio.ontratante,encontrândo.nosaptosacontratarcomaAdminist.açãoPúblicàMUnicipal'cientesdeq'reacofir'
píovação defrninva dar se á @. tneio das íêspectivas Cênidõet l{etâtivas ou Po§itivâs Gom EIêlto de Nêgâtivã' exi8 das

12. Declaração de Capâcid.de Eronômico-Fi'lanc€ira
D€claramos que não possuím05 compromissos âssumados que comprometâm nossa capacidáde econômicoJinânceiía, nos

termos do art. 69, §30, dã L€i ne 14.133/2021, compíometendo'nos a informar eventuais âlterações futuras.

13. Dê.!âÍâÉo dê conformidadê com ô [GPo
Derlârãmos que cúmprimos inte8ralmente ã Lei ne 13.709/2018 (LeiGeralde Proteção de Dâdos Pessoais), adotando me-

didas técnicãs e adminiííâtivas adequadas para proteção d05 dãdos pessoai5 tratâdos.

14. Dêclâíação de GaÍanti. do Objeto
Dectaramos que gârântimos a execução do obieto licitado e e 8ârantia mínimâ eriSida em edital, àsseSuràndo essistência

técnica por meio de rede autorizadã, sem ônus para a Administração, conÍorme condiçõês estàbelecidas

15. oêclareÉo dê email e têlêÍonêi:
O€clàíâ âindâ sob as penas dà lei, que o e-mailquesêÍá utilitâdo pâr. receber notificãçóês e informações será !4Iq
sverculosemâouinas.ôoullook.com e o telephone 062 99522_3359.

16. Compromete-se e execut.ro objeto llcitedo em ronfoímidadr.om o edital, 8ãrantando à qualidade, prazos e, quando

âplicável, a garantia minímã exiSida.

18,OEC|-ÂRAçÃO DE C€LEBRÂçÂO DE CONTRAÍO§ ePp

a empresaÍÁuRoS coMÉnoó e senvtços trol, inscíita no cNPJ (M.F.)sob o ne 61 653'm5/o0o1'08' sediada à Rue

2m, Edifício Manhattãn CênteÍ, Cldâdê Vera Cruz, na cidade de ÂPârêGida dê Goiânia, tstado de Golás' por sua sóciâ

com podeíes de gerênciâ, RTNATA DE ALMEIDA BoAVI ÍURA, portadora do cPF na 037 750 991-í0 DECLARA' para os

devidos fan§, que não celebrou contíatos €om â Administração Pública cujos valores somados extrapolem ã re'eita bíuta

máxima admitida pârâ íin5 de enquadíamento como Empresa de P€queno Porte - EPP'

Declârâ, ainda, estar ciente das sanções âdministrativas, civis e penãis aplicáveis em caso de declarBção fãlsa'

lg.DEct aRAçÂo DE GARANTIa

ATÂUROS COMÉRC|O E SERvtçoS LTDA,lnscrita no cNPJ ne 51.653,005/0001-08, por intermédio de sua representante

legal, Sre. R.nãta dê Almeida Boâvêntura, po^àdoÍã do CPt ne 03?'750 991_lO, vem poí meio dêstã declãrâr que:

O veí(ulo ofertãdo é novo, reÍoquilômeiro, e será €ntÍegue com &Íentia dêÍábtlce' 
'onforme 

a§ condiçóee estabeleci_

dãs pelo fabíi.ante, com cobertura contra deíêltos deíabricação de componeítêt mêcánicos' elélÍlcos e elelrônicos'

durante o período estipulado no manual do ía bÍicãnte.

,AUiO5 COM€iC|O É SÉiVlçOS tm^

nuà2OO,Qd.03B, tl.OO1E,Sôh rr4 Condomi6io Emp..sanâl Bar.o Cidad' Vera CÍuz . €-mall:taurosleiculÔ3emaqÚrnat@outloÕk com

995))



Âtàrãntià compreendê a substituiÉo de pGças ê e mãode obr. necesúriâ parã correção de eventLrais deÍeito! deÍabri'
caçào, desdê que obsêrvãdâs ês condições normãis de uso e rêalizadas ôs revlrõ€s periódl.as obíl8at6da3 na rede.utori-
râda do íabricante
Não estão cobertos pela garantia tens sujêitos ao destiste natural decolnêntê do uso reguleí do veí.ulo, b€m como de-
nos decoírcntês dê â.ident!§, uso inadêquado, modifi.ãçõês não âutoÍizadasou eusÊncie dc manúenção prevantiva,
conforme especiÍicações do fabricante.
De.làramos âindã que seíá essêgurâda gerântla mínlme de 12 (dozel meses, ou prãzo superior caso previsto em editâl ou
pelo fabriaante, contados â partir dâ dâte dê antrê8â dov€Ículo, perÍodo no qualseÍão rêâli2ado5, por meio da íêdê euto-
Íltada, todos os reparos ou substituições de peças que apresentarem a.omallâ, viclo ou deíello d€ fabÍlcação, sem qual
que. ônus pãra a Administraçâo Pública, desde que não câracterazado mâu uso-
Âssistência Técnice:
hrtos://www.i.àr íom b'l(o,1iato/locãl?e-umã .on(e\sionard

https://www.foíd.com.bÍlcontato/iocali?ê uma-coílcelslqna!!
https://www.tovota.com.brlcontato/localize-uma-co!!e§!la!!iê
https://www.Em com.bílcontâto/locâli2ê-uí!À-!9!cessionara

ContatosfsuÍos:
Telefone: (62) 98s13-6096/(62)99522'3359 E-meill tauíosveiculosemaq uinàsíôoutlook.com

20. D€CLÂRAçÃO DE À55r5TÊNCtA TÉCNtCA

Declâramos que o veículo oÍertado possui asilstência têdÍca ãLÊorizade noterÍitóíio na.ional,sendo os serviços de ma

nutenção preventiva e corretiva realizados por rêdê sutoÍiÉda doíehicant€,
Durãnt€ o pêríodo de gârantia, eventuais r€pãros n ecessá rios serão reâlizados poí concessionárias ou oficinâs autorizadas,

Sarantindo o forn€cimento de pêçe§oÍiSineis e mão dê obta êspecializade, conforme pâdrõêr do fabricãnte'

21. O€C|.ARAçÃO DE C|ÊNCIA D€ ÂÍrÍ{DlMEilro ao ols}osÍo ilA ts ! a}709/2ols - Lg GEnAr DE PROT€çÃO DE

DÂDOS PTSSOÂ|S ILGPDI
Eu, TÂUROs COMERCIO E SERVTçOS |-TDA., hJcrita no Cirpl nc 61.653.006/0001-08, por inteÍmédio de suã representânte

tegal, sra. RÊNATA DE AtMEtOA BOAVENTURA, portãdora da Cãrtêira de ld€ntidàdê nes393470 e do CPf ne 037 7s0.991-

40,DECLARO,paÍaosdevidosfinsesobaspênasdalei,quetenhoplenâciênciadasdispo§içõescontidasnâLeine
13.709/2018- LeiGeralde Proteção de Dado5 Pessoâis (tGPD), e quei

1. O Municipio, para a êxecução do objeto do €ditale do rêspe.tivo instÍumento contratual, poderá realizar o trata_

mento de dâdos pessoals fornecidos pela l-ICITANTE/COl'ITRATADA e de seus represêntantes lê8ais' empreSãdos

ou prepostos;
2.otrâtamentodosdâdospessoaisocorrerápâraf]n5decumpíimêntodeobrigaçãolê8alouíêgulãtória,exêcução

contratual, atendimento ao interesse pÚblico, bem como para obseívância dãs disposiçôes constantes na Lei ne

12.52712011 - l-ei de Acesso à tnfoímação, na legislãção de licitaçõ€s e contratos administrativos e nas determi'

naçóes emanadas dos ór8ãos de controle intêíno ê exteíno;

3. Os dados pessoãis eventualmente tíâtados poderâo incluí, entre outros: nome, CPF, R6, enderêçofí5ico e eletíô'

nico, telefone, qualificação profissionat e demâis iníormaçõ€s necessáriâs à formâlização e exe€Llção contratualj

4 O Município compíomete'se a reãliraÍ o tretâmento dos dados pessoais êm coníormidadê com 05 principios da

finalidade, adequãção, necessídade, segurança e transparência previstos na tGPD-

Declaro, áindâ, oue â LtC|ÍANTE/CoNÍRAÍADÂ está ciente de suâs responsabiladadês qsanto à protêção de dados pêssoais

evêntuâtmente ac€ssados em razão da execução contrâtual, obíigândo-s€ a observar inteS.almente a leSaslação aplicável'

Por ser expressào da verdãde, fiímo a presentê declaração.

Por ser expressão dâ vêrdade, firmâmos a presente declãração para que produ2â §eus efeitos legâis

,auios coMtlclo E sErvlços tlDÂ

Âua2oo.od.03B.Lt.oo1E,5atàtl4condoniíiôEmp.esàriar-!arocidad€v.rãc.uu t E-mâll:tauroslelcolosÊmaqulnas@outlookcom

99522 1359 9851



Apa.êcld. dê Goianiã, Go 20.06.2026

Rênate dealmêida Boavêntura portador da RG N'5393470 e do cPF N'037.750.991 40

Representant€ Legal

TAUROS COMÉRCrO E SERV|ÇOS LÍDA CNPI 61.653.005/0001.08

r^uRos (oMEÂco *'mi:m*1
ESERVICOS *nrs
!TDA:6i 6530O50m rID író!m5@r06
t08 v

TAUROS

l uio6 coütxalo Ê sERÚç6 LÍDA

Rua rm. od o!8, Lr oolÊ.5a1à lr4 condonl..o Ênd.e..ãl_ Baiúo €'dôd! v.r. úu. É E m.Í. rauro§vei'lloremâquinas@oullook'com

\-

995 62 985116093
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M[l PIIFIITUTÂ IIUIIICIPÂI DI ITCTUALHADÂ
PRÂçA PEDRO TERRAZ - N23 ICENTRO
CEP:45.150-O0O ENCRUZITHADA - BA

cNPJ: 13.907.373/OOOt-92

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 073 I02/2026
PRECÃO ELETRÔNICO N" 02212026

RESULTADO DO PROCESSO

-EIq=

{ir[.j*clq= CncruzilhodactrE!,



,:\

lll[lLEq=
PNEFEEURÂ IIUIIICIPÂL DE EXCRUZTLHÂDA

PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 ICENTRO
CEP:45.150-000 ENCRUZItHÂDA - 8A

cNPJ: 13.907.373/OOOr - 92

RESULTADO DO PREGÃO ETETRÔNICO N'022/2026
PROCESSO ADMtN|STRAT|VO 073102/2026

A Prefeitura Municipal de Encruzilhada, Estado da Bahia, com base na Lei

14.73312021 torna público o RESULTADo da Licitação n" 02212026 - Contratação de

empresa para aquisição 01 (um) veículo automotor tipo picape, visando atendeÍ às

demandas operacionais e administrativas da Secretaria Municipal de Promoção da

Assistência Social, Empresa Vencedora: TAUROS COMERCIO E SERVIçOS LTDA, inscrita

no CNPJ sob n" 61.653.005.«10l/08, no lote único, totalizândo um valor de RS

135.000,00 (cento e trintâ e seis mil reais).

Encruzilhada, Bahia, 11de setembro de 2026

aa,xd'"
6í,4é,lk*,,:(*t

Agente de ContrdtaÉo/Pregoêiro

rI§tfi

q SI Êncruzilhada,1*r1r:tI



;!ifT*Bq=
PtlFttÍut ltutltctPÂLDt tIctuzttHADA

PRAçA PEDRO FERRÂZ - N23 I CENTRO
CEP: 45.I50-OOO ENCRUZILHÂDA - BA

cNPJ: 13.907.373/OOOr - 92

PROCESSO ADMINISTRATTVO N" O73I 0212026
PREcÃo ELETRôNtco N' 02212026

ADJUDTCAÇÀO E HOMOLOGAÇAO

!frêncruznnoaaq= lE,



,,irt:-Eq=
PNCfEIÍURA UUNICIPA1 DÊ ETCRUZII.HADA

PRAçÂ PEDRO FERRAZ - N23 ICEN]RO
CEP:45.150-000 ENCRUZITHADA - BA

cNPJ: 13.907.373/oool-92

aDJUDTcAçÃo Do oBJETo Do pREGÃo ELETRôNrco N" 022/2026

PROCESSO ADMINtSTRATtVO 073102/2026

A Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Encru2ilhada, Estado

da Bahia, com base na Lei 14-13312027 torna público a Adjudicação do objeto da

Licitação n' 02212026 - Contratação de empresa para aquisição 01 (um) veículo

automotor tipo picape, visando atender às demandas operacionais e administraüvas da

Secretaria lúunicipal de Promoção da Assistência Social, para a EmpÍesa: TAUROS

COMERCIO E SERVIçOS ITOA, inscÍita no CNPJ sob n' 51.653.m5.üro1/08, no lote

único, totalizando um valor de RS 136.000,00 (cento e trinta e seis mil reais).

Encruzilhada-BA dia 11 de setembro d 2026

Neila Sa ne e

Sêcretária Mu de Assistên social

!8ênrriinnaaaq= @GtI
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?TEFEITUNA UiIICIPAIDEEXCNUZIIHADÂ
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 ICENTRO
CEP: 45.15O-000 ENCRUZITHADA - BA

cNPJ: 13.907.373/0ool -92

A Secretaria lúunicipalde Assistência Social do Município de Encruzilhada. Estado

da Bahia, com base na tei ne 14.133/2021, torna público a Homolo8ãção da Licitação n'

022/2026 - cujo objeto é a Contratação de empresa para aquisição 01 (um) veículo

automotor tipo picape, visando atender às demandas operacionais e administrativas da

Secretaria Municipal de Promoção da Assistência Social, para a Empresa: TAUROS

COMERCIO E SERVIçOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n' 61.653.005.0001/08, no lote

único, , totalizando um valor de RS 136.000,00 (cento e trinta e seis mil reais). ,

Encruzilhada-BA dia 11de setemb

e erda

sêcretária cipal de Assi social

N

tlãcncruzilhata
q= EEltEt

HoMoLoGAçÃo Do pREGÃo ELETRôNrco Ne 022/2025

PROCESSO ADMTNTSTRATTVO 073r02/2026

de 2026.



Prefeitura Municipal de Encruzilhada
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PlE;llTUIÀ I4'IêI'AIDt E{CIUZIIHADÀ
PRÂÇA PÉDRO FEERÀZ . N23ICENTRO
CÉP:45.150 000tNCRUzrlHADA aÀ

cNPJ:13.907.373/OOOt 32

âEsulÍÂoo Do pREGÀo ELETRóiltco N" 022i2026

PROCESSO ÂDttht§TRÂT|VO 0731022026

A FehÚÉ MqÊp€l .'. EÔ@ilháda Esrádo dã g.hiâ 6m bâ6e M Lêi 14.1312021 b,na p'iblico ô

RESULTÁDo da Ücilr§ôo n" 0222026 - C.nlElá§io de .mpF§a pâE 4ui§ição 0r (um) veiclb .uloírolor lipo

piépê visado âbnds âs d@ndas oOer&onâls ! adminbbãlva5 da S@@biâ Muôiclpsl d€ Púe€o dá

ÂsssGn.k §«ral, ÊmFs VenÉdo6: T URO§ CoIERCIo E SERvlço§ LÍDÀ 6cdlâ ro cllPJ eh í'
51 .663.005rd11108, rc bE úni.o, bralk ndo um vahr d. R$ 1 36,000,00 {enb e iinla e eú mil tsâis).

EMúnlheda ÊâhÉ 11 dê *iembm dê 2026.

Àrent de contlt2cã./Prê.ekô

[t§,L(l!a= Énüuzlrhado

CERIIFICÁÇÀO OIGITAL NEMYMTYZNURBNDGYMOIlRD
Esta edicãô encônÍa se no site oiioaldesl€ enle



PreÍeitura Municipal de Encruzilhada
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rlEilrTuta uutatc{PÂI Dt EIcnüz[H^DA
PÊÁÇÀPEDnO ÊE*RÀZ N23 ICEXTRO
CEP:45,150 OOO FNCRUZITHÂDÂ ' BÀ

cNPJ: 13.§07 373/ooor-92

aoJuptcacio Do oEJEÍo Do pREGÂo ELErRóNtco r,r. 02a2026

!!OSg§§9-48!!!Eü4úre-!]!l.s242!

Â Sêcr6lâda Muikipa I de ÀssistÉtria Soclal do Múnicitio dê EicMilhadâ. EsEdo da BâhÉ @n bás

M L6 14.133/2021 loma públi6 a ÁdJúh4ão do oqhb d, llciráção n' 022,2026 ' conrabçáo de ômp@

pÀt equú(do 0l {uF)Ei@b aubnobl Ipo pÉpe viúftlo alê hlàsde@nd.sopà6.hnah.ãdíinidrâtvás

da seeraú Msicjpal dê Pmoç6o da Âshrênciá s6ar, pa€ á Empre:TAunos corERcK, E §ERylços

LlD,insilamCiPJDbn'6115!.ú5,000i1,8,nolobúho,lotáiiaidoumEbldeBl136.0m,00{Énto

Encruzilhada4À da 1r de sbmÀo d€ 2026.

Nêlh Sânlos Fêmineb do Laerda

s.cdln. ÍlnlclÉl d. Âsl.lincla Sochl

nlü&gE- Cncruzithsda

cERÍlFtcaçÀo orGrTAL: NEMYMTYZNURENDGYM0TIRD
Esta edi!ào enconÍâ se no sire oíc6ldeste ente



PreÍeitura lúunicipal de Encruzilhada
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?ltEtn a rlrücül Dl olctltz ltH^DA

PRÀçÁ PÊDNO F'RRÀZ . N23ICINTRO
crP:45.!60 ooo€NctuzrtltÂDÂ BA

cNP.r: 13.907.373/OOOI 92

Sotaoroc clo oo PREG^o ElEriÔflrco $ o2ra26

PnocEs§o Áotlrl§riÀTrvo 073102D026

Â sdr.b lnrbât Ô Ld.*r.à s@c & n|icbh d. Eioürs,e Esb.,o& B.ti., @ beê

n Ld n! 1a.13yll2í, b.r Fab . t!iüg.{& ú LEhtao i' 022rà16 . a& oôÊ á ! coít l@ d.

."ryÉs pd! .dÂiÉo 01 (un) Éldlo aubnloÚ b. pbar., viúrúo dGri,.r b dêntÚ33 op.ndo@à e

rdnirÉri5,. ô S.c!bÀ nd+l d. lll!.tçe.h rttluâxb S.@l p6" ! Eí'PE: T l,iOs

coEaca, E !€i!tro! lÍDÀ h§it ín cxPJ .ó n'al..lt!5 oaol,ü, rc bL üE tLlr.db m

v&r & R! 136.000,00 lc.ib . rlnb . 3dE mil É6!). ,

E@ilh.d..&{ úa I I dê sbmhrc d. 2Ô26

.bh súb. F6LÉb de L6t á

s.c,íaú *uÍldl.l ih 
^.sfBll 

seC

nnàgq= Cn.J,trithodo

DlGlÍAL: NEMYMÍYZNURBNoGYMoIIRD
enconúa 5. no site otuâidesleenlê.
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PR!FI]TUi lfirtatctPAlDElitctuzttHÂDÂ
PRAçA PEDRO FENNAZ. N23 ICENIRO
CEP:45.)50-000 ENCRUZITHADA - BA

cNPJ: 13.907.373/OOOr - 92

PROCESSO ADMÍNISTRATIVO N' 073 IO2l2026
PREGÃO ELETRÔNICO N' 022/202ó

CONTRATO E EXTRATO DE
CONTRATO

Illn
^:. EIq= êncruzilhadoc@@
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PRAçA PEORO FERRAZ . N23 I C€NÍRO
CEP:45.150-0O0 ENCiUZILI{aDÀ - 8À

cNPJ: t3.907.373/OOOt-92

EXTSATO OE CONÍRÁÍO

PROCESSO ADXrr{§rrÁÍVO r{' 0731 0Z2mô

ilODAUOAOE I-ICIÍATôRIÀ: PRECAO ELETRONICO 02212026

cot{IRÂTo tf 00ü092026

COITRÂTrI TE: FUN00 MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOC|AI

ctitPJ N. 15 101.250/0001-95

COITnÁÍADO : T UROS COMÊRCIO E SERVIÇoS LIDA
CiIPJ: 61.653.005im01{8

GJEro: ConrataÉo de êmpÍesa para aqui§Éo 01 (um) veÍculo automolor lipo picape, visando atender às

demandas operacionais e adminisbalivas da S€{Íet8Íia Municipalde Pmteçio da Âssistência Social

DoÍ çlor

ôRGÃo:1' FUNDo ttuilrcrpal DE AsslsÍÊtlcla soclÂL DE ENCRUZILHÂoa

SECREÍARIA: (}5()í . SECRETARIA I{UNICIPAL OE DESENVOLVIIíENTO SOCIAL

^çÂo:1.031 
. aQutsrÇÂo DE EQUIPA Et{Tos PARÁ asslsrÉNcla soclal

ELEIIE TO OÉ DESPESA| 4-4.90.52.00 - Equipemêntos ê Matêíel Púmanênle

FOtlÍE DE RECURSo: 16600000

VrüoR GLOBAL: R$ 1 36.000 00 ( cenlo e lrintã e s€ § nil ísâis)

VIGEI{CLÀ: 03 {lre§) mss€s
ASSIIiAI1TR 14deserãnblD dê 2026

.:.

\Ecncruzithadoqt cEErt

1
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PRAçÂ PIDRO FERRAZ - N23 ICENIRO
CEP: 45.150-00O ENCaUZII.HAOA - BÀ

cNPJ: r3.907.373/OOOI-92

COMTR,qTO ADMINIIiTRATIVO If
m8.092026 OE AOU§çÁO OE BENS E

sEFn/lçOS OUE FA4t'' EMrRE Sl 0
MUNIOPIO D€ ENCRT'Z LHÂDA,tsÂ POR

NTESiIÉDIO DA SECRETÂRI,A MUTIIOPAL

0É asstslENctA sochl- E Â ElúPREsÀ

ÍauRos coMERcto E sÊRvlços Lma

O FUNOO tíUtilClPAIDE ASSISTÊNCn SOCIAL, com sede na Avenide R6gi§ Pacheco ,n' 23 - Centro - Encruzilhâda

- Bahra, CEP 45150{00, inscíito no CNPJ sob o nq 15.101.250/0001'95. neste âto repÍes€nlâdo pela S€cÍelána de

Assisténciâ Social NEILÁ SAllÍOS FEMINELA DE LÁCERDÂ, nonreadâ ao cârgo mediâíle â Portaria 45n025, ponadoí

de Caíle]ía de ldenlidade no 114189514? SSP/BA CPF n" 020.6í2.19Síddoravante denominado CONTRÂTAIITE

considerando o lulgamento da liotação na modalidade de Eegáo, na íoíma PREGAO ELETRÔ lCO N"

022/2026, processo âdministrativo n" 0731022026 RESOLVE registrar os preços da emprêsa TAUROS

COiTERCIO E SERVIÇOS LTDA com o CNPJ: 61.653.005/000í{8 pe§soa iuridica de direito pÍivado, com

sede na Rua R2O0- s/no - quadra 038- Lote 001'Sala 114- ediíÍcio Manhaflafl Center cond. Empresadal Vlllage'

- CEP:74.934-61' Cidade Vera Cruz' mm tel. (62) 8513-6096 com +'mail:

laurosverculosemaquinas@outlook.com . neste ato rcpresenlâda por REI{ATA DE ALmEIDA BoAVEiITURA'

brasileira, empresáio, com a Ct{H n" 50.632.'1 30'91 OETRAN/GO, poÍtador do CPF n' 037,750 991{0 lêndo

êm üsla o que @nsta no Proceslo Admlnist-atlvo n' 073i02/2026 e êm obseNância às disposiçoês dâ Lei no

14.133. de 1" dê âbril de 202'1, Decrelo n." 11.462, de 31 de março de 2023 e na Lei n" 8.078' de 1990 - Código

dê Deíesa do Consumidor, e demais legislação aplicável, rcsolvem celebrar o prcsenle Temo de conlrâto,

deconentê do Pregáo Elel6nic! n"022/2026, mediante as dáusulas e condiçoes a seguir enunciadas

2

L SULÂ PRIMEIRA_ OBJETO

O obpto do presente instrumento é o ConlIatação de empresa para aquisiçâo 0l {um) veiculo automotor

tipo picapg, vlsando atend.Íàs demandas operacionais ê admini3k6tivas da Secíelaria Municlpal dê

P,oteçao da Assislência Social, na§ condiçoes eslabelecidas no Teímo de Reíeràciê'

í.í, Obieto da contalaçãoi

TOÍAL
EÍfÀDO

rÉ
0t0
ull

to

,t0 D
E

DÊSCnçÀ
0 OE

ícrúailfia

FI
136.@,(!

,rfi

RI
136
000
00

vEirr,o

I
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PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 lC€NÍRO
CtP:45.150-00O ENCRUZItHÂDÂ - AA

cNPJ: 13.907.373/0001-92

3

5 500,pir.

€ 680 b,

E80r

Ât

1.í.

1.í.1.

1.1.2.

1.1.3.

1 .1.4.

Í.í.5.

Vinculam esta contrâtaçã0, independentemente de transcÍição:

O Termo de Referàrcia;

O Edital da Licihçáoi

A Propostr do contÍatado;

Ata de registro de Preços, s€ houve(

Evenfuais anexos dos doqrmeotos supÍacitado§.

1 SEGUNDA -
l.í. O prazo de vigência da contralação ê de 03 (tsêsl meses contados do dia í{/09/2026, prorrogável por

atÉ 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lein" 14 133' de 2021

\lÃencruzithadaqE' EIEE'

E PRoRRoGAçÀO
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PRAçA PEOiO FERPAZ. N23 I CENTRO
CEP: 45.150-OO0 ENCRUZIIHAOA - BA

cNPJ: l3.9o7.373loool-92

4

Ll.í. A prorogaÉo de que trata este item é mndicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiÇoes e os preços peÍmanecem vanlaiosos para a AdministraÉo, permitida a negociação com o contratado.

1.2. 0 contratado não tem direilo subjetivo à prorÍogaçào contralual.

1.3. A pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

1.1. O mntrato não poderá ser pronogado quando o mntratado üver sido penalizado nas sançoes de

declaração de inidoneidade ou impedimento dê licilare contratârmm poderpúblico, observadas as abrangências

de aplicáçáo.

2. ÍERcETRA - MooELos DE ExEcuçÃo E CONTRATUAIS

2.1. O regimê de execuÉo conlÍatual, os modelo§ de geslão e de execução, assim como os prazos e

condiçoes de conclusào, enkega, observaÉo e recebimento do objeto clnstam no Termo de Referência, anexo

a este Contrato.

3. oUARÍA - SUBCONÍRATAçÃO

3.1, Náo será admitida a subcontralação do obieto contratual

4. cúusulA eutNTA - pREÇoE cR[ÉRo DE

4.í. O valor total da contratação é de Rií36.000,00 (cento e ttinta e ssb mil Íeals)'

4.2, No valoracima estão incluídas Mas asdespesas ordiná as direlas e indiretas decorÍentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, irabalhistas, previdenciário§, Íscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçáo, hete, seguro e outros nec€ssários ao cumpÍimento integral do objeto da

mntralaçã0.

1,3. O valor acima ê meramente estimativo, de íorma que os pagamentos devidos ao conlratado dependeráo

dos quanúlaüvos efeüvamente fomecidos.

s. cúusuLA sExra. PAGAMENTo

5.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçoes a ele reíerentes encontram-se deínidos no

TerÍno de Referência, anexo a estê Contrato.

6.C SULA REAJUSTE

6.1. Os pÍeços inicialmente mntratados são fixos e iÍÍeajustáveis no prazo de um ano conlâdo da datâ do

orçamento êslimado, conforme mapa de preços constante no§ autos do processo administrativo'

6.2. Aús o interÍegno de um ano, e independentemente de pedido do contÍatado, os píeços iniciais seíáo

reajustados, mediante a aplicaçá0, pelocontmtante, do índice IGPM exclu§ivamentê para asobrigações iniciadas

e concluidas apos a omÍÍéncia da anualtdade.

6.3. Nos reâiustes subsequentes aoprimeiro, o interregno mínimo deum ano será contado a partkdo§eleito§

Ínanc€iros do úllimo reajuste.

\1écncruzinoaoqE ÍlmlE
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PNEFEITUf, A HUI{ICIPAI D: EI{CRUZIlHÂDÂ
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 ICENÍRO
CEP: 45,150-000 ENCRUZITHADA - BA

cNPJ: I3.907.373/OO0l-92

5.4. II. Solução 2: Realizar licitação própria. adotando a modalidâde de Pregão

elehônico, para futura e eventuâl aquisição de veiculo modclo PICAPE.

6. ESCOLHA DA SOLUÇÀO

6.1. Após analisar as altemativas, concluiu-se que a solução mais adequadâ é â

realizaçâo de licitação própria na modalidade Pregão Eletrônico considerando:

a) Aquisição pontual e padronizada: A necessidade refere-se à aquisição de 01 (um)

veículo automotor tipo picape. destinado à Secretaria Municipal de Assistência Social,

com camcteústicas objetivas e usuais de mercado, visando atender:rs demandas

administraúvas e operacionais da unidade.

b) Allmento dÀ competitividrde: A modalidade permite a paÍicipação de um maior

nurnero de empresas, garantindo melhores condições de preço e qualidade.

c) EIiciência e celeridade: O pregão eletrônico assegura agilidade no processo de

contratação e entrega. evitando atrasos na execução das atividades administrativas.

d) Aderência aos requisitos âdministrativos: A modâlidade proporciona maior controle

sobre as especiÍicações técnicas e condições previamente estabelecidas, ateüdendo às

demandas das secretarias do município com transparência e legalidade.

6.2. Atualmente, o pregão eletrônico é a modalidade de licitação mais utilizada e

vantajosa para a aquisição de bens, incluindo veículo, Essa modalidade permite a

realização dojulgamento pelo criÉrio de menor preço, p.omovendo concorrência ampla

e possibilitando a obtenção de condições financeiras mais favoráveis.

Dessa foma, o Pregão Eletrônico, pelo critério de julgamento de menor preço. é a soluçâo

mais eficaz. eficiente e transparente para a aquisição de 01 (um) veiculo automotor tipo

picape, destinado à Secretaria Municipal de Assistência Social, possibilitando a otimizâçào

dos recursos públicos e garantindo o cumprimento das exigências legâis e administrativâs.

7. ISTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇ o

7.1. A estimativa de custo anual para a aqúsição constante neste Estudo Técnico

Preliminar será o valor estimado de R$ 123.195,00 (cento e vinte e tÉs mil, cento e

noventa e cinco reais).

7.2. Os valores foram baseados ras seguintes fontes de preços:

a) Cotâção de preços junto à empresa Nova Bahia Comércio de Veículos Ltda.;

b) Ata de registro de preços r' 108/2025 ,realizado pelo Município de ItaílSP;

7.3. Ata de registro de preços n' 1212025 ,realizado pelo Consórcio lntermunicipal de

rj.

§|"Eencr:iinnaaoq= wlre,

Densenvolvimento Regional Caminhos do Tibagi



rítIl Pn]-EITURA IIUI'IICIPÀL DE ENCRUZ:lHÂDÂ
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 ICÉNTRO
cEP:45.150-000 ENCRUZTTHADA - BA

cNPJ: r3.907.373/OOOI-92
trIq
7.4. A utilizaçào destes documentos como referência assegura que a estimâtiva está

alinhada com os preços praticados no âmbito da administração pública e reflete

adequadamente os custos esperados para a nova conÍratação.

Item Descrição Unidade
vator médlo

unltárlo
vâtoÍtotat
estimâdo

1

vEíCULO PICAPE:. l.lotor 1.6ftex
aspirado;. Potência: 120 cv com

etanot/ 118 cvcom gasotina, a 5.500
rpm, aproximadamente;. Câmbio

manuaL de 6 marchas;. Capacidade
da caçamba:583 titÍos,

âproximadamente;. Capacidadê de

caíga útil vâíiâ êntre 650 kge 680
kg, aproximôdamente;. Tanque de

combustívetde 45 Litros,

aproximadamente;. Freios: disco
ventilâdo nâ diântêirâ ê tâmboí nâ

traseiíâ, com ABS ê EBD;.
Suspensão tíaseiíâ independente,
tipo 14uttitink, quê êvita o êfeitode

oscitaçáo tradicionat das picapes de
cârga quândovazias.

UND 1 R$ 123.195,00 R$ 123.195,00

VALORTOÍAL ESTIMADO Ri 123.19s,00

8. DESCRI O DA SOLU COMO UM TODO:

8.1. A presente solução consiste na aquisição de 0l (um) veículo automotor novo' zero

quilômetro, tipo picape, de$inado ao atendimento das necessidades da Secretaria

Municipal de Assistência Social do Municipio de Encruzilhada./BA.

8.2. A aquisição visa coÍrtribuir para a continuidade das atividades administrativas e

operacionais desenvolvidas pelâ Secretaria Municipal de Assistência Social,

especialmente o deslocâmento das equipes técnicas, a realizâção de visitas domiciliares.

o acompanhamento de usuitios e o transporte de mateúai§ e equipamentos.

8.3. O veiculo deverá possuir características compatíveis com as necessidades da

Secretaria, obseNando os requisitos mínimos de desempenho, segurança. capacidade de

carga, economia, confono, durabilidade e adequação aos deslocarnentos realizados na

sede e na zona ruml do Município-

8.4. As exigências de manutenção. assistência técnicâ e garantia devem estar em

conformidade com as norrnas da Lei n'14.133/2021, que estabelece* requisitos de

lil§ ercrrdirraaoqp, r--r.E

quantidâdê
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PNEFE'TURA IIUlIICIPAI DÉ EIICIUZIIHADA

PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 ICENÍRO
CEP:45,I50-OOO ENCRUZILHADÀ - BA

cNPJ: 13.907.373/oool-92

quâlidâde e eÍiciência nas contratações públicas. Além disso, o Código de DeÍàsa do

Consümidor (Lei n" 8.078/1990) garute os direitos da administmção pública como

contratante. especialmente no que diz respeito à entrega de bens duráveis com garantia

adequada

A solução proposta mostra-se adequada às necessidades da Secretaria Municipal de

Assistência Social. por possibilitar maior eficiência no desenvolvimento das atividades

institucionais. garantindo melhores condições para o deslocamento das equipes técnicas,

realização de visitas domiciliares. acompanhamento dos usuários dos serviços

socioassistenciais, transporte de mateúais e apoio à ações desenvolvidas na sede.

distritos e zona rural do Municipio. Além disso, a aquisição contribuirá para o

fortalecimento da estrutum operacional da Secretaria, assegurando maior agilidade.

segurança e eficiência na prestação dos seÍviços públicos à população.

9. JUWUNÃO) DA SOLTTÇÀO

9.1. O critério de julgamento da pretensa contratação será o menor preço globall

9.2.Nos termos do aÍt.47. inciso n, da Lei Federal n^ 14.13312021, as licitaçôes

atenderão ao principio do parcelamento, quando tecricamente viável e economicamente

vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § l'do mesmo art. 47 estabelece que deverão

ser considerados a responsabilidade técnica, o custo parâ a Administraçào de vários

contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o

dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentação de melcado

9.3. CoÍsiderandô que o objeto consiste na aquisição de 0l (um) veículo automotor tipo

picape. caracterizado como bem único e materialmente indivisível. não se mostÍa

tecnicamente possível o seu parcelamento sem a descaracterização da solução pretendida

9.4. Não se aplica. portanto. a divisão do objeto em lotes ou grupos. uma vez que não há

pluralidade de bens autônomos ou parcelas passíveis de fomecimento independente. A

contatação deverá contemplar a entrega integral do veiculo, incluindo seus componentes.

acessórios. documentação, garantia e demais obÍigações viÍrculadas ao fomecimento

9.5. O eventual fiacionamento das obrigações inerentes à aquisição poderia ocasionar

incompatibilidade entre componentes, indefinição de responsabilidades.
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comprometimento da garântia de fábrica e âumento dos custos administrativos

relacionados à gestão e à fi scalizaçào contatual.

9.6. Desse modo, a manutenção do objetô em item único revela-se técnica e

economicamente adequada, preservando a funcionalidade integral do veículo, a

responsabilidade do fomecedor e a eficiência da contratação.

í0. PRO NCIÀS A SEREM ADOTADAS PELA O:

10.1. Para a referida conrahção, a adminishação deverá âdotar as seguintes

providências:

I0.l.l. tlaboraçào de Termo de referêncial

10.1.2. Instrução de Focesso administrativo;

10.1.3. Elaboração e publicação do edital de licitação;

10.1.4. Indicação de fiscal de contrato;

1,I. CONTRÂTA S CORRELÀTAS E/OU INTERDEPENDENTES

I l.l . Pâra a pretensa contaçâo, não há contratações que guardam

relação/airnidade/dependência com o objeto da compra./contratação prerendida. sejam

elas já realizadas ou contratações futuras.

I1.2. Portânto, após verificação dos itens a se.em contratados, observou-se que nào se

faz necessiiria à realização de demais contBtações correlatas € ou interdependentes ao

objeto pretendido.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS f, MEDIDAS DE TRATAMENTO

12.1. Face as peculiaridades dessa pretensa contratação, visando reduár possiveis

impactos ambientais, é necessário que a empresa a ser contatada obedeça a todas as

noÍnas vigentes sobre o tema, ressaltando a importância de respeito às regras de

sustentabilidade;

12.2. Sempre que possivel a empresa deveú utilizar-se de itens reciclados e recicláveis;

12.3- Em sede de contratação, deverão ser observados a destinação de todos os resíduos

provenientes dessa coÍrtratação;

í 3. RESTILTADOS PRETENDIDOS:

13.1. Pretende-se com a referida contratação a manutenção das atividades da

âdministração públicâ municipal e a continuidade do serviço pública;'.
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Ainda, espera-se que a aquisição do veículo proporcione melhores condições para o

desenvolvimento das atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social, ampliando

a capacidade de deslocamento das equipes técnicas para a realização de visitas

domiciliares, acompanhamento de faÍnílias e indivíduos em situação de rulnerabilidade.

execução de âções socioassistenciais e atendimento das demandas existentes na sede. nos

povoados e na zona rural do Municipio. Pretende-se. também. assegumr maior agilidade.

segurança. eÍiciência e continuidade na prestação dos serviços públicos. bem como

otimizar o transporte de materiais, equipamentos e demais recursos necessários ao

funcionamento dos programas, projetos e serviços vinculados à politica municipal de

assistência social.

1 4. PoSICIOr\- AMENTO CONLU SM

14.1. Com base nos elemetrtos anteriores do presetrte documetrto de estudo técnico

preliminar, essa equipe de planejamento DECLARA que:

(x ) é viável a presente contatação;

( ) não é viável a prcsente contatação;

Encruzilhada BA, l0 de julho de 2026

Em virtude das atribuições que competem, aprovo o presente Estudo Técnico Preliminar

Neila San eminela de L

Secretária Municipal de Promoção da Assistência Social
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PROCESSO ADMIMSTRATIVO N' O73I02/2026
PRECÃO ELETRÔNICO N' 022l2026

TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REF NCIA

SECRETARIA
DEMANDANTE: Secretaria Municipalde Promoção da Assistência Social

RESP. : Neilâ Santos Feminelâ de LaceÍda

1. OBJETO E PRÂZO DO CONTRATO:

1.1. Aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo picape, visando atender às demandas
operacionais e administrativâs do Município de Encruzilhada/BA.., conforme natureza,
condiçÕes, quantidades e exigências estabelecidas nêste instrumento:

1.2. Estimâtivas de consumos

RS

123.195,00

1.3. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de
reÍerência, nos lermos do artigo 23 da Lei n' 14.13312021, constam dos autos do processo
administrativo.
1.4. O objeto desta contralaçáo NÃO se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto lvlunicipâl no O1O|2O24.

1.5. O prazo de vigência dâ contrataçáo é de 03 (tÍês) meses contâdos da assinatura do
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e '107 datei n" 14.13312021.rl§

ITE'ú DESCRTçÃO UNIDADE QUANTIDADE
VÂLOR MÉDIO

UNlTÁRIO
VÂLORTOTAL

ESTII.IADO

1

VEíCULO PICAPE: . MOtOr 1J fICX
aspirado; . Potência: 1 20 cv com etanot
/ í 18 cv com gasotina, a 5.500 rpm,
aproximad amente; ' Câmbio manuat de
6 marchas;. Capacidade da caçamba:
583 Litros, aproximadamente; .
Capacidade de carga útil: varia entre
650 kg e 680 kg, aproximadamente;.
Tanque de combustívetde 45 titros,
aproximadamente; . Freios: disco
ventilado na dianteira e tambor na
traseira, com ABS e EBD;. 5urr..ti.
traseira independente, tipo Muttilink,
que evita o efeito de oscjlaçáo
tradicionat das picapes de carga
quando vazias.

UND 1
RS

123. r95,00

VÂLOR TOTAL ESTIIIÂDO
RS

í 23.195,00

2. ENQUADRAUENTO LEGAL E CLÂSS COMO BEM COMUM
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2.1. O presente termo de referência têm como base legal a Lei Federal 14.13312021|,
especiÍicadamente seu inciso l, do art.28.
2.2. O procedimento observado obedece ao disposto no artigo .lg e seus incisos, bem como
o Decreto Municipal n" 01012024.
2.3. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos
do parágrafo único, do artigo 6., inciso XLI da Lei no 14.133/2021 e do Decreto Municipal no
01012024, vez que é possível estâbelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante

especiÍicações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao
objeto e descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, náo acarretando prejuízos à
qualidade dos bens e, tampouco, ao interesse público.

3. OBJETIVO DA CONTRATA
ANUAL (PCA)

O E PREVISÃO NO PLANO OE CONTRATA

3.1. O objetivo dâ presente contrataçáo é o cumprimento das funçÕes institucionâis do
município, que visa o atendimento do interesse público, conforme consta pormenoÍizada no
Estudo Técnico Preliminar.
3.2. A demanda não está prevista no Plano de Contratações Anual (pCA), devido ao
municipio de Encruzilhada/BA ainda não têr elaborado. No entanto, a demanda encontra-se
previstâ nos diversos instrumentos de planejâmento da gestáo pública.

4. FUNDAMENTA o E DESCRTÇÃ O DA NECESSIDADE DA CONTRATA

4.1. A presente contrataçáo fundamenta-se nas necessidades descritas no Estudo Técnico

- Prêliminar, conforme extrato das partes que constam nesse termo de referência.
4.2. A Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Encruzilhada/BA
desenvolve açÕes, progrâmas, projetos e serviços destinados à proteção social, ao atendimento
de famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco social, bem como à execução
das políticas públicas socioassistenciais de competência munjcipal.
4.3. Para o adequado desenvolvimento dessâs atividades. faz-se necessária a
disponibilização de veículo automotor com caracteristicas compativeis com as demandas da
Secretaria, dêstinado ao deslocamento de equipes técnicas, realizaçáo de visitâs domiciliares,
acompanhamento de usuários, transporte de materiais, equipamentos e demais atividades
inerentes aos serviços socioassistenciais, tanto na sede quanto na zona rural do Municipio.
4.4. A disponibilização do veiculo contribuirá para o fortalecimento da estruturâ operacional
da Secretâria Municipal de Assistência Social, proporcionando maior eficiência, segurança e
agilidade na execução das ações socioassistenciais, assegurando melhores condiçôes para o
atendimento dã população e para o cumprimento das atribuições institucionais do Município.
4.5. O diagnóstico da estrutura disponível demonstra que a frota atualmente acessível à
Secretaria é insuficiente para gaÍantir o atendimento regular e simultâneo das demandas
programâdâs e emergenciais, resultando na dependência de veículo§.compartilhados com
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cuilt/llhento tempestivo das ações sob sua responsabilidade.

4.6. A escolha de veículo tipo picape decorre da necessidade de utilizaçáo em trajetos com
diferentes condições de circulação, inclusive acessos não pavimentados, bem como da
necessidade de tÍansportar, de Íorma separada e segura, materiâis, êquipamentos e demais
recursos empregados nas açÕes da Secretaria. A conÍiguração pÍêtendida proporciona mâior
resistência, capacidade de carga, estabilidade e veÍsatilidade operacional, sem representar
aquisiçâo de bem de luxo, devendo suas especificaçôes limitar-se aos requisitos indispensáveis
ao atêndimento da nêcessidade administrativa e à pÍeservaÉo da competitividade.

4.7. JUST|FIoATTVA PARA o PARCETAMENTo ou NÂo:

4.8. O critério de julgamento da pretensa contrataçào será o menor preço global;
4.9. Nos termos do art.47, inciso ll, da Lei Federal n" 14.13312021, as licitaçôes atenderão
ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na
aplicâÉo deste principio, o § 1o do mesmo art. 47 estabelece que deveráo ser considerados a
responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frenle às vantagens
da reduçáo de custos, com divisáo do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da
competição e de evitar a concentração de mercado.
4.10. Considerândo que o objeto consiste na aquisiÉo de 01 (um) veiculo automotor tipo
picape, caracterizado c,omo bem único e materialmente indivisível, nâo se mostÍa tecnicamente
possivel o seu parcelamento sem a descaracterizaçáo da soluçáo pretendida.
4.11. Náo se aplica, portanto, a divisáo do obieto em lotes ou grupos, uma vez que não há
plurâlidade de bens autônomos ou parcelas passíveis de fornecimento independente. A
contratação deverá contemplar a entíega integral do veículo, incluindo seus componentes,
acessórios, documentação, gaÍantia e demais obrigações vinculâdas ao fornecimento.
4.12. O eventual fracionamento das obrigaçôes inerentes à aquisiçáo poderia ocasionar
incompatibilidade entre componentes, indêÍiniçáo de responsabilidades, comprometimento da
garantia de fábrica e aumento dos custos administrativos relacionados à gestáo e à fiscalizaçáo
contralual.
4.13. Dêsse modo, a manutênÇáo do objeto em item único revela-se técnicâ e
economicamentê adequada, presêrvando a funcionalidade integral do veiculo, a
responsabilidade do fornecedor e a eficiência da contratação.

5. REQUISITOS DA CONTRA

São requisitos da conlrataçâo

a) Os itens deverão ser entregues no prazo de 30 (ainta) dias a contar da ordem de
fornecimento emitido pelo município:

b) Os itens sêrão solicitados de forma única, conforme necessidade e solicitação da
unidede solicitante,

c) Os itens serão entregues no seguinte endereço: Rua Josê Alves De Souza, n'6, Bairro
Nossa Senhora de Lourdes; ,i.
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f) Sempre que necessário, os itens deveráo vir acompanhados de manual do usuário;
g) Em câso de defeito, avarias, inconsistências ou Íalhas, o item deverá ser substituído.

reparado ou coÍrigido, às expensas da contratada, no prazo de 1O (dez) dias, sob pêna
de aplicação de sançÕes prevista em Lei;

h) O fornecedor deverá comunicar à contratante, com antecedência mínima de 24 (vinte e
quatro) horas, os motivos que possam impossjbilitar o cumprimento do prazo pÍevisto
para entrega, mediante comprovaÇão;

i) Durante â execução do contrato, a contratada deverá menter em compatibilidade com
as obrigações assumidas todas as condições de habilitaçáo e qualiícaçáo exigidas no
processo de contratação.

j) Os itens e suas embalagens deveráo, sempre que possivel, observar os critérios de
sustentabilidade ambiental estabelecidos em normas vigentes e aplicáveis.

k) Os valores propostos para o objeto, deverá ancluir todos os custos operacionais (frete,
entregâs, funcionários), encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros incidentes direta ou indiretamente sobre o fornecimento, sendo que o
preço proposto será o final a ser pago pela adminlstraçáo;

l) Será conferido, no âto da entrega, será verificado sê os itens entregues atendem as
especificações apÍesentadâs na proposta de prêÇos;

m) O pagamento â empresa contratada será realizado somente após o recebimento
deÍinitivo e a verirlcaçáo da conformidade dos ilensi

n) Os materiais deverão ser entregues embalados, de Íorma a náo ser danificado durante
as operaçôes de transporte e descarga no local da entrega;

o) Os itens fornecidos deveráo ser acompanhados de garantia mínima, quando for o caso,
e a contratada será responsável poÍ prestar suporte técnico adequado denlro desse
periodo, sem custo adicional para a Administraçáo Públicai

p) A contrâtada deverá seguir todas as normas e legislâçÕes vigentes relacionadas ao
fornecimento, transporte e manuseio dos itens;

q) Os itens devem estar em conformidade com as regulamentaçóes de segurança e
desempenho, prevenindo eventuais falhas que possâm comprometer o funcionamenlo
das unidades atendidas.

r) A administração aplicará, na pretensa contrataçâo, às regras da Lei Federal 1,4J3312021
e o Côdigo de Defesa do Consumidor, se Íor o casoi

5.1. lndicação de marcaa ou modelos:

lcontendo: marcâ, fabricântê, modelo, procedência e prazo de garantia

5.1.1

5.1.2
Náo será exigida mârca específica para o proc€sso.
Os modelos seÍáo àqueles descritos na planilha de itens.

5.2. Da êxigência de amostra

5 2 1. Nâo Serào Exigidas Amostras

EE@
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5.3. Garanüe, manutênção o e33istêncie técnica

5.3.1. O prazo de garantia é equele estabelecido na Lêi no B.O7B, de 1 1 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor)
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5.4.1. Náo haverá exigência da garantia da proposta dos artiqos 58 e sequintes da Lei no
14.133. de 2021 , pelas razôes constantes do Estudo Técnico Preliminar

5.5. Garantia de contrataçáo

5.5.1. Náo haverá exigência da garantia da contrataçáo dos artioos 96 e sequintes da Lei no
'14. 133. de 2021 , pelas razóes constantes do Estudo Técnico Preliminar

6. DESC OA

6.'1. A presente soluçáo consiste na equisiçáo de 01 (um) veiculo automotor novo, zero
quilômetro, tipo picape, destinado ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal
de Assistência Social do MunicÍpio de Encruzilhada/BA.
6.2. A aquisição visa contribuir para a continuidade das atividades adminislrativas e
operacionais desenvolvidas pela Secretariâ Municipal de Assistência Social, especialmente o
deslocamento das equipes técnicas, a realizaçáo dê visitas domiciliares, o acompanhamento
de usuários e o transporte de materiais ê equipamenlos.
6.3. O veículo deverá possuir características compatíveis com as necessidades da
Secretaria, obsêrvando os Íequisitos mínimos de desempenho, seguÍança, capacidade de
carga, economia, conÍorto, durabilidâde e adequaÉo aos deslocamentos realizados na sede e
na zona rural do Município.
6.4. As exigências de manutençáo, assistência técnica e garantia devem estar em
conformidade com as normas da l..ei no 14.13312021, que estabelece os requasitos de qualidade
e eÍlciência nas contrataçÕes públicas. AIém disso, o Código de Defesa do Consumidor (Lei no

8.078/1990) garantê os direitos da administraçáo pública como contratante, especialmente no
que diz respeito à entrega de bens duráveis com garantia adêquada;
6.5. A soluçáo proposta mostra-se adequada às necessidades da Secretaria Municipal de
Assistênciâ Social, por possibilitar maior eíiciência no desenvolvimento das atividades
institucionais, garantindo melhores condiçÕes para o deslocamento das equipes técnicas,
realizaçáo dê visitas domiciliares, acompanhâmento dos usuáÍios dos serviços
socioassistenciais, transporte de materiais e epoio às açóes desenvolvidas na sede, dislritos e
zona rural do Municipao. Além disso, a aquisiçâo contribuirá para o foÍtalecimento da estrulura
operacional da SecÍetaria, assegurando maior agilidade, segurança e eÍiciência na prestaçâo
dos serviços públicos à população.

7. MODELO DE EXECUÇÃO E CR O OE ACEIT OO OBJETO,

7.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da Ordem de Fornecimento,
em remessa única.
7.2. Caso náo seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deveÍá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 10 dias de antecedência para q[a Oualq.uer pleúo de-ír:tÉntuzilhado
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prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas siluaçÕes de caso fortuito e força maior.
7 .3. A entrega dos bens será realizada no seguinte endeÍeço: Rua José Alves De Souza, n.6,
Bairro: Nossa Senhora de Lourdes.
7.4. O recebimento do objeto será: a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável
por seu acompânhamento e fiscalização, com verificaçáo posterior da conformidade do material
com as exigências contratuais; b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências
contratuais.
7.5. O recebimento provisório ou definitivo do ob.ieto náo exclui a responsabilidade da
ContÍatada pelos prejuizos resultantes da incorÍeta execuÉo do contrato, ou, em qualquer
êpoca, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em conlrato e por força
das disposições legais em vigor.
7.6. Os bens poderão ser rgeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com âs
espêciÍicações constantes neste Termo de ReÍerência ê na proposta, dêvendo ser substiluidos
no prazo de ate 02 (dois) dias, a contar da notiÍicaçáo da contratada, às suas custas, sem
prejuizo da aplicaçáo das penalidades. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execuçáo do contrato.

8.1. As despesas para alender a esta licitaçáo estáo programadas em dotação orçamentáÍia
própria, prevista no orçamento do Município, na classiÍicaçâo abaixo:

ÓRGÃo: 4 . FUNDo MUNIcIPAL DE ASsISTÊNcIA socIAL DE ENcRUzILHADA

SECRETARIA: 0501 - SECRETARTA MUNtCtpAL OE DESENVOLVTMENTO SOCTAL

- AÇÃo: 1.03i - AeutstÇÃo DE EeutpAMENTos PARA ASStsrÊNCIA soclAl

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material permânente

FONTE DE RECURSO: 1ô600000
9. ESTIMATIVA DOS PREÇOS REFERENCIAIS:

9.1. O custo estimado da contrataçáo é de R$ 123.195,00 (cento e vinte e três mile cento e
noventa e cinco reais)

,IO. DA SUBCONTRAT o

10.1 . Não será admitida a subcontrataçáo do objeto licitatório

11. DA ALTERAçÃO SUBJETIVA.

or,u§l§,-6ppjg
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desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitaçáo

-
exigidos na licitaçáo original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçôes do contrato; náo
haja prejuízo à execução do objeto pactuedo e haja a anuência expÍessa da Administrâçáo à
continuidade do contrato.

,12. DO MODELO DE GEST E FISCAL|ZAÇÃO E DO CONTRATO.

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada pârte responderá pelas
consequências de sua inexecuÉo total ou parcial.
12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cÍonograma de execuçáo será prorÍogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
'12.3. As comunicâçÕes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escÍito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensâgem eletrônica
para esse Ílm.
12.4. O órgáo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devem ser cumpridas de imediato.
12.5. A execuçâo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no '14.'133. de 2021. art. 'l 17. caput).
12.6. O fiscal do contrato sêrá auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administraçáo.
12.7. O fiscal têcnico do contrato ecompanhará a execuçâo do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condiçÕes estabelecidas no contralo, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administraçáo;
12.8. O fiscal técnico do contrato anolará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descriçáo do que for necessáÍio paÍa
a Íegularização das faltas ou dos defeitos observados, nos termos da Lei no 14.133 de 2021
art. 117. §1o
12.9. ldentiÍicada qualqueÍ inexatidáo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notiÍicaçôes para a coÍreção da execuçáo do conlrato, determinando prazo para a correção.
12.10. O Íiscal têcnico do contrato informará ao gestor do contato, êm tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoçáo de medidas que ultrapassem sua @mpetência, pare que
adote as medidâs necessárias e saneadoras. se for o caso.
'12.1'l.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçáo do conlrato nas datas
aprazadas, o fiscaltécnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
12.'12. O Íiscal técnico do contrato comunicar eo gestor do conlrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistes à renovaÉo tempestiva ou à proÍrogação
contratual.
12.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenÉo das condiçôes de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamênlo, as garantias, as glosas ê a
foÍmaljzação de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquêr documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessáÍio.
12.í4. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fr., administrativo do

JiiEncruzilhodoq= ÉüE
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contrato atuará tempestivamente na soluçáo do problêma, Íeportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
12.15.A fiscalizaçâo técnica e administrativa poderá ser executada pelo mesmo servidor
público designado pela autoridade competente, considerando a realidade local e as condiçôes
de êxecução do objeto do contrato;
12.16.O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalizaçâo do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a êxemplo da ordem de seíviço, do registro de ocorrências, das
alteraçôes e das prorrogações contÍatuais, elaborando reletório com vistas à vêrificação da
necêssidade de âdequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
âdministraÉo.
'12.17. O gestor do contrato acompanhará â manutenção das condiçóes de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anolará os problemas quê
obstem o fluxo normal da liquidaÉo e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.
'12.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos Ílscais do contrato, de
todas as ocorrências relecionadas à execução do contrato e as medidas adotadâs, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
12.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumpÍimento de obrigaçÕes assumidas pelo

contratado, com menÉo ao seu desempenho na execuÉo contrâtual, baseado nos indicadores
objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastÍo de atesto de cumprimento de obrigações.
12.20. O gestor do contrato tomârá providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilizaçáo para fins de aplicação de sançóes, a ser conduzido pela comissâo de quê

trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com compelência paÍa
tal, conforme o caso.
'12.21. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestoÍ do contÍato, em tempo hábil, o
téÍmino do contrato sob sua responsabilidadê, com vistas à tempestiva renovaçáo ou
proÍrogagão contratual.
12.22. O gestoÍ do contralo deverá elaborará relatório Íinal com informaçÕes sobre a
consêcuçáo dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da AdministraÉo.

13. DA FORMA E CR OSDES DO FORNECEDOR.

í 3.,1. FORMA DÊ SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO OA PROPOSTA
13.1.1. O Íornecedor seÍá selecionâdo por meio da rcalizaçâo de procedimento de
LICITAÇÂO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO.

í3.2. FORMA DE FORNECIMENTO

tl$cncruznnaaa
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13.2.1. O fornecimento do objeto será integral.
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1 3.3.1 . Pa ra fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os segu intes req úisitos

13.3.1.1. HAB|LtT JU DICA

13.3.1.'1.1. Pessoe Íísice: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
forçâ de lei, tenha vâlidade paÍa Ílns de identificação em todo o território nacaonal;
'13.3.'1.1.2. No caso de êmpresário individual: inscriçâo no Registro Público de EmpÍesas
Mercantis, a cergo da Junta Comercial da respectiva sede;
13.3.1.í.3. Em se tratando de microêmpÍêêndedor individual - MEI: CertiÍicado da
Condição de MicroempreendedoÍ lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo ficará condicionâda à
verificaçáo da autenticidade no sitio www.DortaldoemoÍeendedor.oov.br;
13.3.'1.1.4. No caso de Sociedade empÍesária, sociedade limitade unipêssoal- SLU ou
Sociedadê Emprêsá a ou Emprese lndividual de Ro3pon3abilidade Limitâda - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
13.3.1.'1.5. lnscriçâo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbaçáo no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, Íilial ou
agência;
13.3.1.1.6. No caso de sociedade simples: inscÍição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçáo dos seus
administradores;
13.3.1.1 .7 . No caso de coopsrativa: ata de fundação e estatulo social em vigor, com a ata

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Regisko Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registÍo de que tratâ o

art. 107 da Lei no 5.764, de 1971;
13.3.1.1.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida,
ou, ainda, outros documentos definidos pela SecretaÍia Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 40. §2o do Decreto no 10.880. de 2 de dezembro
de 2021.
13.3.1.1 .9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro EspecíÍico do INSS - CEl, que comprove
a qualiÍicaçáo como produtor rural pessoa fisica, nos teÍmos da lnstrucão Normativa RFB n.

971. de 13 de novembro de 2009 (arts. '17 a 19 e 165).
13.3.1.1.10. No caso de êmpÍe3a ou sociêdâdê estÍangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;
13.3.1.1.1'1. Documentos oficiais de identificação dos sócios;
13.3.'1. í.12. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todâs as al ês ou
da consolidaeão respêctave

13.3.',1.2. HAB|L|TAÇÃO FTSCAL, SOCTAL E TRABÂLHTSTA

13.3.'1.2.1. Prova de inscriÉo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ) ou no

Cadastro dê Pessoas Fisicâs (CPF), conforme o casol
13.3.'1.2.2. Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintês êstâduel e/ou municipel, se

houver relativo ao domicílio ou sede do licitante. pertinente ao seu,-ramo de atividade e

lEcncruznnaaalc= ÉÉrE
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13.3.1.2.3. Prova de regularidade Íiscal perante a Fâzenda Nacional, medianle
apresentâção de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nâcional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Sociâ|, nos termos da Portaria Conjunta n" .1.7S1, de OZl1Ol2O14, do
Secretário da Rêceita Federaldo Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
'13.3.1.2.4. Prova de regulãridade com o Fundo de Gârentia do Tempo de SeÍviço (FGTS);
'13.3.'1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos parante â justiça do trabalho,
mediante a apresenteÉo de certidáo negativa ou positiva com efeito de negetive, nos termos
do Título Vll-A da Consolidâção das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no
5.45211 3i
13.3.1.2.6. Prova de regularidade junto à Fazende Estedual, através da Certidão Nêgativâ
conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fezenda Esteduâl onde a
empresa for sediada;
13.3.'l..2.7. Prova de regulaÍidade junto à Fazenda Íúunicipal, através da Certidão Negativa
junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa
for sediada;
13.3.1.2.8. Caso o licitente detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresêntar toda a documentaçáo exigida parâ efeito de
comprovaÉo de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma rêstrição, sob pena de
inabilitaÉo.
13.3.1.2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condiÉo mediante a apresentaÉo de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei.

13.3.1.2.10. Prova de regulaÍidade através da Certidão de Cadastro de Empresas lnidôneas e
Suspensas (CEIS)

13.3.1.2.11. Prova de íegularidade atrevés do Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(cNEP)

13.3.í.3. QUALTF ICO.FINANCEIRA.
13.3.1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -

Lei no'14.'1 , de 2021. art. 69. ca ut, inciso ll );
13.3.1.3.2. Balanço patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercicio e demais
demonstraçóes contábeis dos 2 (dois) últimos exêrcicios sociais, comprovando:
13.3.1.3.3. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Gerâl (SG)
superiores a 1 (um);
13.3.1.3.4. As empresas criadas no exercicio Ílnânceiro da licitação deveráo atender a todas
âs exigências dâ habilitaçâo e poderâo substituir os demonstrativos contábêas pelo balanço de
abertura.
13.3.'1.3.5. Os documenlos referidos acima limitaÍ-se-áo ao último exercicio no caso de a
pessoa juridica ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos;
13.3.'1.3.6. Os documentos Íeferidos acima deverão seÍ exigidos com base no limite definido
pela Receita Federal do Brasil para transmissáo da Escritura çâo Contá tllllaltãt- ECD ao Soed
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6.4. No caso de atraso ou não diwlgaÉo do(s) indice (s) de reajustamento, o contÍatante pâgará ao

contratado a importância cálculada pela últjma variação conhecida, liquidando â diferençá corÍespondente tâo

logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferiçoestnais, o(s)indice(s)utilizado(s)para reaiuste s€rá(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s)

6.6. Caso o(s) indice(s) eslabelecido(s) para Íeaiustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer foÍma

náo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s)

pela legislaÉo então em vigor.

6.7. Na âusência de previsão legal quanto ao índice subslituto, as partes elegerão novo indice oÍlcial, para

reaiustamento do preÇo do valo. remanescente, por meio de termo aditivo.

6,8. O reajuste será realizado pol apostilamento.

7. CúUSULA OIÍAVA. OB DO CONTRATANTE

7,1, São obrigaÉes do Contratânte:

7,2, Exigir o cumpÍimento de todas as obrigâÉes assumidas pelo Contrâtado, de amrdo com o conuato e

seus anexos:

7.3. Receber o objeto no píazo e condi@s estabelecidas no TeÍmo de ReÍerência;

7.1, Notilicar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou inmneÉes verifcadas no obieto fomecido,

para que seja por ele subslituído, reparado ou corigido, no tolal ou em parte, às suas exp€nsasi

7,5. Acompanhar e Íiscâlizar a execuÉo do contmto e o cumprimento dâs obrigações pelo Contratado;

7.6. Efetuar o pagamento ao ContÍatado do valoÍ cone§pondente ao Íomecimento do obieto. no prazo. lorma

e mndiÉes estabelecidos no presente Confalo e no TeÍÍno de Referência.

1.7. Aplicar ao Contratado as sançÕes pÍeüstas na lei e neste ConlÍato;

7.8. Cientifcar o órgão de reprêsentação iudicial do municÍpio para adoção das medidas cabÍveis quando do

descumprimento dê obrigaçoes pelo Contratado:

7.g. Explicitamênte emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclama@s relacionadas à execuÉo do

presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatóÍios ou de

nênhum interesse paía a boa exeoJção do ajuste.

7.10. A AdministraÉo terá o pÍazo de 30 (tÍjntâ) dias, a clntar da data do protocolo do requerimento pala

decidir, admitida a pronogação motvada, por igual período.

?.11. Responder eventuais pedidos de reestâbelecamento do equilibrio emnômico-inanceiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta)diasi

7.12. Notifcar os emitentes das garanlias quanto ao inlcio de processo administÍativo paE apuraÉo de

descumpÍimento de cláusulâs contÍatuais.

7.13. A AdministraÇão não responderá porquaisquercompromissos assumidos pelo contratado com tercfiros,

ainda que vinculados à execuçáo do mntrato, bem como por qualquerdano causado a tercêiros em deconência

de ato do Contratado, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

5

Il!rI
,(:qy Gncruzilhoda



§ü{Íl;trIq=
?TTFUru'A llI,.ICIPAl DT IXCruZi1H D 

PRAçÀ P€DRO FEÊRÂZ. N23 I CENTRO
CEP: 45.I50-OOO ENCRUZILHÂDÂ - BA

cNPJ: t3.907.373/000r-92

8 NoNA. OER|GAçÕES 0O CONTRATADO

8.í. O Confatado deve cumpíir todas as obrigaÉes conslantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivâmente seus os Íiscas e as despesas deconentes da boa e períeitâ execução doobieto,

observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2. EntÍegar o obieto âcompanhado do manual do usuário, com uma veÍsão em português, e da relaÉo da

Íede de assistência técnica âutorizada;

8.3. Responsabilizar-se pelos vicios e dânos decoÍÍentes do obieto, de acordo com o Côdigo de Defe§a do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990)i

8.1. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e queiÍo)horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumpÍimento do pftlzo previsto, com a devida comprovaçâo;

8.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoÍidade superior

(art. 137, ll, da Lei n." 14.133, de 2021)e prestar todo esdatecimento ou iníornação por eles solicitados;

8.6. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, n0 prazo

Íxado pelo fiscal do conlÍato, os bens nos quais se veriícarem vicios, defeitos ou incrrÍeFes resultantes da

execuÉo ou dos mateiais empregados;

8.7. Responsabilizar-se p€los vicios e danos deconentes da execução do obieto, bem como por todo e

qualquer dano causado à AdministraÉo ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidadê a fscalizaÉo ou o

acompanhamento da execuçáo conlÍatuâl pelo contralânte, que Íicará autorizado a descontar dos pagamenlos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor corespondente aos danos soíÍidos;

8.8. Quando não Íor possível a veriícação da reguladdade no Sistema de Cadastro de Fome@dores -
SICAF, o contÍatado deverá entregar ao selor responsável pela fiscalização do confab, junto mm a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguinte§ documentos: 1) prova de regulâÍidade relativa à Seguídade Social; 2)

certidão conjunta relaliva aos tributos federais e à Dlüda Ativa da tJniáo; 3) ceíidoes que compmvem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) certidão de

Rêgulâridâde do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Írabâlhistas - CNDTI

8.9. ResponsabilizaÊse pelo olmprimento de todas as obriga@s trabalhistas, previdenciárias Íiscais'

comerciais e as demais previstas em legislaÉo especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a Íesponsabilidade

ao contrdtante e não poderá onerar o objeto do conlrato;

8.10. Comunicarao Fiscaldo contrato, no prazo de 24 (vinte e qualÍo)horas, qualquer ocorÍência anormalou

acidente que s€ verifque no local da execuçáo do objeto conlÍatual.

8.11. Paralisar. por determinâção do contÍatante' qualquer âtividade que não esteja sendo executada de

acordo ctm a boa técnica ou que ponha em risc! a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

8.12. Manter durante toda a vigênciâ do contrato, em compatibilidade com as obÍiga@s assumidas lodas a§

condições exuidas para habilitaÉo na licitaçáo:

8.13. CumpÍir, durante todo o período de execuÉo do mnfato, a Íeserva de cargos previsla em lei para

pessoa com deÍciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseNas de

cargos previstas na legislaÉo (art. 1'16, da Lei n.' 14 133, de 2021);

6
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8.'14. Comprovara reserva de cargos a que se reÍere â cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscaldo contrato,

com a indicaÉo dos empregados que preenúêram as refeidas vagas (aÍt. 116, parágraío Único, da Lei n.o

14.133, de 2021);

8.15. Guardar sigilo sobre todas as iníormaço€s obtidas em deconência do cumpíimento do contÍato;

8.16. Arcar com o ônus decorÍente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de falore§ futuros e incedos, devendo complemenlá-

los, caso o preústo inicialmente em sua proposta náo soia satisÍatóÍio para o atendimento do objeto da

contmtaÉo, êxcêto quando oconer algum dos eventos arolados no arl. 124, ll, d, da Lei n" 14.'133, de 2021

8.17. CumpriÍ, alêm dos postulados legais úgentes de âmbito Íederal, eshdual ou municipal' âs noÍma§ de

segurança do confatantel

9.1. Nâo haverá exigência de garantia contratual da execução.

í0. cúusuLÂ PRIúE|RA- TNFRAÇôES E ADMINISTRAÍIVAS

10,1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da LeiÍr014 133, de 2021, o mntratado que;

a) dsr câusâ à inexecuÉo parcial do conlratoi

b) der causa à inexeüÉo pâÍrial do @nhah que câuse grave dano à ÂdministraÉo ou ao tuncionamenlo do§

seíviços públicos ou ao inteÉssê colêüvoi

c) dgr câusâ à inexecuÉo total do conhato;

d) ensejar o retadamento da ereq4ão oll da enbegâ do obleto da contataÉo sem motvo juslificado;

e) apiesenbr doclmentação Íalsa ou prestar dedaBÉo falsâ duBnte a elecução do contratoi

0 pralicarato ÍÍaudulento na exeq4ão do contrato;

g) co{ÍpoÍtar-se de modo inidôneo ou coíneter t'aude de qualquer natJreza;

h) pGticâr âto lêsivo previsto no a.t. 50 da Lei no 1 2 846' de 10 de agosto de 201 3'

'10.2. Seráo aplicadas âo mntratado que inconer nas infraçóes acimâ descitâs as seguintes sançoes:

i.Adyeilêncl., quando o conlratado der causâ à ineleqlçáo parcial do coílFato, s€rÍlpre que nâo se iusüfcar a imposiFo

de penalidade mais grave (a.t. 156, §2, dâ Lêi n" 14.133, dê 2021):

ii.lmpcdimonto dê llcltsr r contratáÍ, quando pfaücadas as condutas desctitês na§ allnea§ 'b" 'c' e 'd' do subitem a.jma

deste Contrato, sempre que nâo se justilicar a imposiÉo de penalidade mâis grave (an 156, § 40, da Lei n" 14 133' de

2021);

iii.Dscle.âção da lnldonoid.do para licitaÍ o Gontr.târ, quando praticâdas as condutas descÍitas nas allneas 'e'' f' 'g' e

"h'do subitem acima deste contralo, bem coíno nas alÍneas 'b-, 'c' e 'd" quejusífrquêm a imposiÉo de penalidâde mais

gravê (art. 156, §5", da Lein" 14.133, de2021)

iy.Multa:

1. 0,1% (un décimo W @nto) atà 10Á (un pot cenk, por dia de at'aso injustifcado sobre o valor da parcela

\ôadiínplida linitada â incidêhcia a 15 (quinze) dids úleisi

,,i,,*tfq= Cncruzilhado
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2. 10% (dez por cent, até 15% (quinze pot @nlo) §/c,bÊ o valot da parcela en atnso do Cont9lo. en caso &
ataso na execuçáo por pe odo supotíot ao provislo no subnen anleiu ou da inadinplenento parcial da obigaçào

á§§umr'dâl

3- 15o/o (qúinze por cenlo) até 20% (uinte pot cento) sobre o valot do Conlralo ou do saldo náo alendido do ConÜato,

em caso de inadinplenenlo lolal da obigaçã,, indusive nos ca§o§ de êxlinçáo por culpa da CONTRATADA: e

4. 1yo (un décino pot cenlo) do valor do Conlnto pot dia de al,aso oa a!r'P-sentàção da ganhlia (seja pan reforp

ou pot @a§ào de prcnogaçào), obsevado o náxino de 2% (dois Nr cenlo).

iv.1. O alÍaso supeÍior a 25 (vinle e cincol dias autoriza â Admini§lÍa$ão a promover a exlinção do contrato por

desqrmp.imenlo ou oJmpdmento iÍÍegular de suâs dáusulas, coílfome dis@ o inci§o I do ad. 137 da Lei n 14.133 dê

2021.

iv.2. As penalidades de multo decoÍÍgrlês de Íalos di4rsos sáÉo cor§Uerada§ ,rdêpendorlo§ erlre si.

10.2.1. A aplicaqão das san@s prÊüslas neste Contrato não exclui, em hiÉte§e alguma, a obrigaÉo

de reparaçáo integraldo dano causado ao ConlÍalante (art. 156, §9', da Lei n" 14.133, de 2021],

10.2.2. Todas as sanÉes preüstâs neste Contrato poderáo seÍ aplicádas cumulalivamente mm a multá

(art. 156, §7", da Lein" 14.'133, de 202í).

't0.2.3. Antes da aplicaÉo da multa seÉ facultada a deÍesâ do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da dalâ de sua intimâção (aí1. 157, da Lei n" 14.133, de 2021)

10.2.4. Se a multa aplicada e as indenizaÉes cabíveis forcm superiores âo valor do pagâmento

eventualmente deüdo pelo conlÍatante ao contrabdo, além da perda desse valor, a dihrênÇ€ seÉ descontada

de gaÍantia prestada ou será cobrada judictalmenle (arl. 156, §8", da Lei no 14 133, de 2021).

í0.2.5. Previamente ao encaminhamento à mbrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administÍativamente no prazo máímo de 30 (t!ínta) dias, a contaÍ da datâ do íEcebimento da comunicação

enviada pêla autoridade compêtente.

,l0.3. A aplicaÉo das sanÉes realizar6eá em processo administrativo que assegure o contradilório e a ampla

defesâ ao Contralado, observando-se o procedimento previsto no caput e paÉgÍafos do art. 158 da Lein0 14 133,

de 2021, paIa as penalidades de impedimento de licitar e contÍataÍ e de dedaração de inidoneidade para licitar

ou contratar.

10.4. Na aplicaçâo das sanÉes serão consideÍados (art 156,§1",daLein"14133,de2021):

a n8tuíeza ê a gíaúdade da int-aÉo comefta;

as pscüliaddades do caso condeto;

as ciroJnstáncias agravantes ou âtenuantes;

os danos que dela provierem para o CmhalaÍ ei

a implantaÉo ou o apeÍÍeiçoamento dB programa de integÍidade, confoÍme nolÍnas e orientaF€s do§ órgáos de

a)

b)

c)

d)

e)

@ntrole

10.5, Os atos preüstos clmo iníÍaçoes administrativas na Lei no 14.133' de 2021, ou em outra§ leis de

licitaÉes e contratos da Administração Pública que também seiam tipifcados como alos lesivos na Leino 12'846'

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, ob§ervados o dto procedimental e

autoÍidade competente definidos na Íeferida Lei (aí.'159)

10.6, A personalidade iurídica do Contratado poderá ser desconsiderada se

direito para iacilitar, encobir ou dissimular a prática dos atos illcitos previstos neste c€elrah ou parc provocar

8
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confusão patrimonial, e, n€sse caso,lodos os 8fêitos das sançoe§ aplicádas à pessoajurídica serão e§endidos

aos seus adminislÍadores e sócios com podeÍes de administÍaÉo, à pessoajuridica sucessora ou à empresa do

mesmo ramo com relação de coligaÉo ou mntrole, de fato ou de direilo, com o ConlÍatado, ob§ervados, em

todos os casos, o mnúaditório, a ampla defesa e a obigatoriedade de análise iuridica prévia (aí. 160, da Lei n0

14.133, de 2021).

10.7, O Contratante deveÉ, no prâ20 mâximo de 30 ítíint4 dias, contâdo da dâta de aplicaÉo da sançâo,

infoÍmaÍ e manteÍ atualizados os dados rêlaívos às san@s por ela aplicadas, para fns de publicidade no

Cadastro Nacional de EmpEsas lnidõnêas e Susp€nsas (ftis) e no Cadastrc Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituldos no âmbito do Poder Execuuvo Federal. (AÍt. 161, da Lêi n" 14.133' de 2021)'

í 0.8. As sanÉ€s de impedimento de licitar e contBtar e dedaraÉo de inidoneidade pare licitar ou conltatar

são passlveis de ÍeabilitaÉo na Íorma do ert 163 da Lei no 14.133i21.

I 0.9, Os dêbitos do conhâtado para com a AdministraÉo conlÍatante' resultantes de multa adminislÍativa e/ou

indenizaçies, não inscÍitos em dívida atiYa, poderão ser compensados, total ou paÍcialmente' com os cÍéditos

deüdos pelo refeÍjdo órgão decorentes dêste mesmo contrato ou de outros conlratos administraüvos que 0

mntratado possua com o mesmo órgão ora contratrnte' nâ ÍoÍma da lnstruÉo Normatjva SEGES/ME no 26' de

13 de abrilde 2022.

11.'1. O contrato ssrá extinto quando cumpÍidas as obÍiqaFês de embas as pades' ainda que isso ocoÍra

antes do prazo esüpulado para tanto,

í'1.2. Se as obdgações não forem cumpddas no prazo eslipulado, a vigência Ícará prorÍogada até a conclu§ão

do objeto, caso em lue deverá a Àdministração providenciar a readequaçáo do cÍonograma fxado para o

mntrato.

11 .2.1 . ouAndo a nãO conc]usâO do contrâto refelida no itêm antêÍior demner de culpa do contratado:

a) icará de constituido em mo.a, sêndo-lhê aplicáveis as respeciivas sanÉe§ adminislrativa§i e

ôi poderá a Adminisúação oplâr pela extnçáo do contalo e, nes§g ca§o, adohrá a§ mêdidas admÜdas em lei para

a conlinuidade da execução conLatual.

í í .3. O contÍato poderá ssr extinto antes dB cumpídas as obÍigaçoes nele estipuladas' ou anles do prazo nele

fxado, por algum dos motivos preústos no artigo 137 da Lei n'1413321, bem como amigavelmente'

assegurados o contraditório e a âmpla dêfesa.

1í.3. 1. Nesta hipótese, eplicam-se também os artigos 138 e '139 da mesma Lei'

11.3.2. A alteraÉo social ou a modiíicaçáo da Ínalidade ou da esÚutura dâ empresa não ensejará a

efinÉo se nâo restÍingir sua capacidade de mnduiÍ o confato'

11,3.2.1. Se a operaÉo implicar mudança da pessoa jurldica conlratada' deveÉ ser Íormalizado termo

aditivo para altêraÉo $Jbjetiva.

11.4. O termo de extinção, sempÍE que posslvel, será prêcedido:

11.4. 1. Balanço dos eventos contratuais já oJmpÍidos ou parcialmênte cumpÍidos'

§8err.r,q7
11,4.2. Relaçâo dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidosi

zi!DatA
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í 1.4,3. lndenizaÉês e multas.

11.5. A extjnÉo do contÍato não conligura óbic€ para o reconhecimento do desequilíbrio económico-fnanceiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (aÍt. 131, capul, da Lei n,0 14.133,

de 2021).

í1,6. O contlato poderá ser extinto caso se constate que o contÍalado mantém vínallo de natureza técnica,

mmercial, econômica, financeira, tÍabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente úblico que tenha desempenhado funçâo na licitaÉo ou atre na fscalizaçáo ou na gêstáo do conbato'

ou que deles seja óniuge, companheim ou parente êm linha íeta, colateral ou poÍ aínidâde, até o terceim grau

(ai. 14, inciso lV, da Lein." 14.133, de 2021).

12.1. A fiscalizaÉo do presente Contreto será exercida poÍ um íepre§entante da AdministtaÉo' ao qual

competirá diÍimir is dúvidas que surgirem no €rlrso da exedÉo do conlÍato e de tudo dará ciência à

AdministBÉo.

12.2. A fiscalizaÉo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da ooNTRATADA'

inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperÍeições técnicás' vicios

redibitóíos. ou emprego de matedal inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorÍência desta' não implicâ em

corÍesponsabilidade d; CONÍRAÍANÍE ou de sêus agentes e prepostos, de confomidade com a Lei 14'133/21'

12.3. O Íscal do conlÍato anotaÍá em registo púpio todas as ocorÍências retacionadas com a exed'lÉo do

contato, indicando dia, mês e ano, b€m como o nome dos empregados eventuâlmente envolvidos determinando

o que Íor nec€ssário à ÍegulaÍizaÉo das Íaltas ou defeitos observado§ e encaminhando os apontamentos à

autoridade competentê para as proüdênclas cabiveis,

12,,1. O agente que exeÍcerá a fs€lizaÉo do presente conlrato é LlvlA ÍiloRElRÀ nomeado através do

Deffeto Municipal nô'10i2024.

As despesas decorrentes da plesente contratação conerão à mnta de Íecursos especiÍicos mnsignados no

orçamento deste exercício, na dotaÉo abaixo discriminada:

óRGÃo: r - FUNDo uNlclPAL oE AsslsrÊxca soclaL DE ENCRUaLHADÂ

liiirrlnr,l o:or - srcngTÀRtÀ t uttlclPAl DE oEsElvoLvlrEt{To soclaL

ic-ià,1ili - rdÚrsrcro oE EoulPAttErros PARÂ asslsrÊNclA socl^L
rlrrrmO Or oespÉsl' 1.i1.90.52 00 ' EquiP-nêntos c ÍoÍlâl P'mercnto
FOtlÍÉ DE RECURSO: 16G00000

1i1.1. os câsos omissos serão decididos pelo mnfatante, segundo as dispo§iç'es contidas na Lei n" 14'13

de 2021, e demais normas federais aplicávei§ e, sub§idiariamente, segundo as disposiçoes contidâs na Lei

8.078, de '1990 - Código de Defe§a do Consumidor - e normas e pincipios gerais dos contretos'

Ur
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Furoo uilrcÍpaL oE ÂssELrcn socml oe eilcRUzLHADÂ/BA

I{EILA SANTOS FEIIINELA DE LACERDA

SocÍotária llunicipel d. Assistoncia Social

CONÍRATANTE
TAURos coMrRcro E ill,B1".tí?P,ji'['1f1",
SERVICOS LÍoaóró5roo5o.oro8

LmA:6l653oosooo1oB f;ff;
ÍAIJROS CoMERCTO E SERVIçOS LTDA

CNPJ: 61.653.005/0001.08

RENATA DE AL EIDA BOAVENTURA " (CNH) n' í1.632.130-9í DETRAT{/GO

Sociá - AdminÊt adoÍa
RêpÍesontânte leg.l

CONÍRATADA

11

SEXIA - ALÍERAçÕES

15.1. Eventuais altera@s confatuais reger-se-ão pela disciplina dos aÍts. 124 e seguintes dâ Leino14.133,

de 2021.

15.2. 0 contralado e obíigado a aceitar, nas mesmas condi@es contratuais, os acréscimos ou supressões

que se Ízerem necessáios, âté o limite de 25% (ünte e clnm porcênto)do valor inicial atualizado do contrato.

í5,3. As alteraçoes contratuais deverão sêr promovidas mediante celebraÉo de teÍmo aditivo, submetido à

prévia apmvâçáo dã consultoia jurídica do contralant€, salvo nos casos de justificada necessidadê de

antêcjpaÉo de seus eíeitos, hipótese em que a foÍmalizaÉo do aditivo deverá omner no prazo máximo de 1

(um)mês (art. 132 da Lêi n0 14.'133, de 2021).

15,,t. Registíos que não caracterizam altêraÉo do mntralo podem seÍ Íealizâdos por simples âpostila,

dispensadâ a celebÍação de temo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

16.1. ln(rlmbirii ao contÍatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP), na foma preústa no ad. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem mmo no respectivo sítio oficial na lntemet, eÍn

atenÉo ao aí. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art. 8o, §2o, da Lei n. 12.527, de 2011, dc arl. 7', §3',
inciso V, do DecÍeto n. 7.724, de 2012.

17.í. Fica eleito o Foro da cidade de Encruzilhada/Ba, pâÍa dirimir os litígios que deconerem da exêcução

deste Termo de Contrato que náo puderem ser mmpostos pela conciliação, conforme art.92, §10, da Lei no

14.133t21.

Encruzilhada, Bahô, 1 4 de selenbrc de 2026.

!!ãencruzilhadaqt ÍGçffi
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íSl. Caso a empresa licitânte apÍesente Íesultado inferior ou igual a 1 (um) em

E

qualquer dos indices de Liquidez Gerâl (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
será exigido para fins de habilitação patrimônio lÍquido mínimo de 1O% do valor total estimado
da contratação.
13.3.1.3.8. As empresas criadas no êxercicio financeiro da licitaçâo deverão atender a todas
as exigências da habilitaçáo e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertuÍa. (Lei no í4.133, de 2021. aÍt. 65, §'to).
13.3.1.3.9. O atendimento dos indices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaraçáo assinada por proÍissional habilitado dâ área contábil, apresentada pelo
fornecedor.

13.3.1.4. QUAL|F| NICA.

13.3.1.4.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividadê pertinente e compativel
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitaçáo -Atestado(s) de Capacidade
Técnica, fornecido(s) por pessoa juridica de direito público ou pÍivado, quando for emitido por
ente privado deverá este ser com Íirma reconhecida de quem o subscreveu.

13.3.1. O fornecedor disponibilizará todas as inÍormações necessárias à comprovaçáo da legitimidadê
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte
à contrataçáo, endereço âtual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

13.3.2. Alvará de localizaçáo e funcionamento

13.3.1.5. INFORMÂÇÕESCO PLEMENÍARES

13.3.1.5.1.

complementar:
Câso admitida a participaçáo de cooperativas, será exigida a seguinte documentaçáo

'13.3.1.5.2. A relâção dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contrataçâo e que executaráo o contrato, com as respectivas atas de inscriçáo e a comprovaçâo de que
estáo domjciliados na locâlidade da sede da coopeÍativa, respeiiado o disposto nos aÍts. 4' inciso Xl
2l,incisolê42 5.764 de 1971

'13.3.1.5.3. A declaraçáo de regularidade de situaÉo do contribuinte individual - DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados;

'13.3.1.5.4. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

execução contratuali

13.3 1.5.5. O regislro previsto na Lei n. 5.764, de 1971. an. 107:

13.3.1.5-6. A comprovação de integração das respeclives quotas-paítes por parte dos coopêrâdos
que executaráo o contrato; e

13.3.'1.5.7. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidadê jurídica da cooperativa:
a) ata de fundaçáo; b) eslatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais dê convocação das três últimas
assemblêias gerais extraordináriasi e) três regiskos de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias geíais ou nas reuniões seccionais: e 0 ata da sessáo quê os cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar o objêto da licitação; ti
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e 1971 , ou uma declaraçáo, sob as pênas da lei, de que tal auditoria náo Íoi exigida pelo órgâo
fiscalizador

,14. DOS CRt OS PARA M O E PAGAMENTO.

14.1. As mediçÕes serão realizâdas de acordo com o solicitado pela administração municipal,
em decorrência da sua necessidade, nos termos previsto no contrato e o efetivamente entregue
à administrâçãoi
14.2. Para fins de liquidaçáo, o setor competente deveÍá verificaÍ se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessáíios e
essencaais do documento, para que a administração possa realizãr a respectiva;
14.3. O pagamento será reâlizado no prazo máximo de até 30 (tinta) dias, contados a partir
do recebimento da Nota Fiscal ou Faturâ, através de ordem bancáriâ, pare crédito êm banco,
agência e conta co[rente indicados pelo contratado, sempre âpós a realização das entregas.
14.4. Considera-sê ocoÍrido o recebimento da nota Íiscal ou Íâturâ no momento em que o
ór9áo contratânte atestar a execução do objeto do contrâto.
14.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompânhada da comprovação da
regularidade Ílscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentaçáo mencionada no art. 68 Lei no 14.13312021.
'14.6. Havendo erro na apÍesentaçáo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contÍataçáo, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigaÉo financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento Ílcará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o pazo pa? pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situaÉo, nâo acâÍretando qualqueÍ ônus para a Conlratante.
14.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a oÍdem
banúria para pagamento.
14.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos
sítios eletrônicos oficiais pera veriÍicar a manutençáo das condiçÕes de habilitaÉo exigidas no
edital.
14.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para quê, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
periodo, a critêrio da contratante.
14.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçáo
deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais para identiÍicar
possivel suspensáo temporária de participaçáo em licitâçáo, no âmbito do ôrgão ou entidade,
proibição de contrataí com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
14.1 1. Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a conlratante
deverá comunicaÍ aos ôrgáos responsáveis pela fiscalizaÉo da regularidade fiscâl quanto à
inadimplência da conlralada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necêssários parâ garantir o recebimento de seus
créditos.

medrdAS
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rescrsão contratuâl nos autos do processo adminislrativo correspondentê, assegurada à
contratada a ampla defesa.
14.13. Hâvendo e efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de
habilitação.
'14.14. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo poÍ motivo
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justiÍicado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratânte.
14.'15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçâo
aplicável.
14.'16.4 Contratadâ rêgulaÍmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementãr n" 12312006, nào sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuiçÕes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamenlo ÍicaÍá condicionado à
apresentaçáo de comprovaçáo, por meio de documento oÍicial, de que Íaz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lêi Complementar.
14.17. Nos câsos de evêntuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tânto, fica convencionado que a taxa de compensaçâo
linanceira devida pêla Contratante, enlre a datâ do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a âplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos morâtórios;

N = Número de dias entre a datâ prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; Vp =
Velor da parcela a ser pâga.

| = indice de compensaÉo financeira = 0,00016438, âssim apurado:
l=(Tx)l=(6/100)

3ô5
TX = Percentual da taxa anual = 6%

í5. DO REAJUSTE.
151 Os preços contratados poderão soÍrer reâjuste, aplicando-se o indice IPCA, cuja data-
basê está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art.25, s7" da Lei no

14.1332021.
15.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
15.3. No caso de alraso ou não divulgaÉo do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagârá â CONTRATADA a impoÍtância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo sêja divulgado o indice definitivo. Fica â CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescenle, sêmpre que este ocorrer.
15.4. Nas aferiçÕes finâis, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriâmênte, o deflnitivo.
15.5. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser e!Íinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçáo, o que vier a ser determinado pela
legislaçáo então em vigor
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Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
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indice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo
15.7. O íeajuste será rêalizado por apostilamento.

16. ALTE DO CONTRATO.
16.1. Eventu
'14 133t2021.

ais alterações contraluais reger-sê-áo pela disciplina do Aft. 124 da Lei no

1ô.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. ,124 da Lei n"
14.13312021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais,
acÍéscimos ou supÍessÕes de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contrâtantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
'16.4. A extinçâo determinada por ato unilateral da Administraçáo e a extinção consensuat
deveÍão ser precedidas de autorizaÉo escrita e fundamentada da autoridade competente e
reduzidas a lermo no respectivo processo.
16.5. A extinçáo determinada poÍ ato unilaterâl dâ AdminisÍaçáo poderá acarretar âs
consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.13312021, sem prejuÍzo das sançÕes previstas
na Lei 14j3312021 e no Termo de ReÍerência. anexo ao Edital.
16.6. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:
16.6.1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
16.6.2. Relação dos pagamentos.iá efetuados e ainda devidosl
16 6.3. lndenizaçÕes e multâs.

17. ExTtNçÃo Do coNTRATo.
\- 17.1. O contrato será eíinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo êíipulado para tanto.

'17.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenclar a readequação do cronograma
Íixado para o contÍato.

17 2 1. Quando a náo conclusão do contrato reÍerida no iiem anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Íicará ele constituído êm mora, sendo-lhe aplicáveis as Íespectivas sançÕes
administíativasi e
b) podeá a AdministraÉo optar pela etinçáo do contÍato e, nesse cÍrso, adotará as
medidas âdmitidas em lei para a continuidade da execução contÍatual.

17.3. A eíinçáo do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio econômaco-
íinanceiro. hipótese em que será concedida indênização por meio dêtermo indenizatório (atl.131, caput,
da Lei n.o 14.133, de 202'l).
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,Hã contrato poderá ser eíinto caso se constate que o contratado mantém vÍnculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civilcom dirigente do órgâo ou entidade
contratante ou com agente público que lenha desempenhado Íunção na licitação ou atue na Íiscalização
oLr na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companhêiro ou pârente em linha reta,
colateralou por afinidade, até o tercêiro grau (art 14, inciso tV, daLei n.o14.133,de2021).

í8. DAS Ht ESES DE RESCI

18.'1. O futuro contrato poderá ser rescindido, a critério da Contratante, nas hipótesês de
inedimplemento parcial ou total de quaisquer obrigaçôes contidas neste termo de rêferência,
nos termos do art. 137 da Lei Federal '14.'13312021, desde que efetivamênte reste comprovado
prejuizo à finalidade pública pretendida com a contrataÉoi
18.2. Cabe à parte prejudicâda ou inleÍessada a comprovâçáo do efetivo pre,uizo que
justifique a rescisáo contratual, caso ocoÍra quaasqueí dos motivos indicados na legislação;
'18.3. A Íescisâo contratual será processada nos autos de processo de gestão, sempre se
garantindo o contraditório e a ampla defesa;
18.4. Na ocorrência de rescisão contratual, ficam assegurados os direitos da Administraçâo
contidos na legislação, sem prejuízo de quaisquer outros previstos pela legislação

í9. DAS SANÇÕES ADMTNTSTRATTVAS

19.1. Comete infração administrativa, nostermosda Leino 14.133, de 2021, o contratado que:
a) deÍ causa à inexecuÉo parcialdo contratoi
b) der causa à inexecução parcialdo contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo
justificado;
e) apresentar documentaçáo falsa ou prestaÍ declaração falsa duíante a execuçâo do
contrato:
f) pÍaticar ato fraudulento nâ execução do contrato;
g) compoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza,
h) praticar eto lesivo previsto no ert. 50 da Lei no 12.846, de lo de agosto de 20í3.
19.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquêr das inÍraçóes discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sêm prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

i.Advertôncia, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que não
se justiÍicar a imposição de penalidade mais gÍave (art. 156, §2o, da Lei no '14.133, de 2021);

ii.lmpedimento de licitar e contretar, quando praticadas as condutas descritas nas alínêas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mãis grave (art. '156, § 4., da Lei n" 14.133, de 2021);
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descritas nas alíneas "e", "f, 'g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas
"b", "c" e "d". que justiÍiquem a imposiçào de penalidade mais grave (art. j56. sso, da Lei n.
14.133, de 2021\.

iv. Multa:
1. 0,1o/o (um décímo por cento) até lyo (um por cento) poÍ dia de alÍaso injustificado sobre
o valor da parcelâ inadimplida limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis,2. 10% (dez por cento) até 15yo (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso do

-18

Contrato, em caso de atraso na execução por periodo supedor ao prcvisto no subitem anteior
ou de inadimplemento parcial da obigação assumida;
3. 15yo (quinze por cento) até 20yo (vinte por canto) sobre o valor do Contrato ou do saldo
não atendido do Contrato, em caso de inadimplemento total da obigação,,ncluslye nos câsos
de extinção por culpa da CONTRATADA; e
4. 1% (um dêcimo por cento) do valor do Conlrato por dia de atraso na apresentação da
garantia (seja para reforço ou por ocasiáo de pronogaçáo), obseNado o máximo de 2% (dois
por cento).
iv.1. O atraso superioÍ a 25 (vinte e cinco) d,as autoriza a Administração a promover a extinção
do conlrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso I do arl. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 .

iv.2. As penalidades de multa deconentes de fatos diversos seráo consideradas
inde pendentes entre si.
19.2 1. A aplicaçáo das sançóes previstas neste Contrato não exclui, êm hipótêse aiguma. a obrigação
de reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9o, da Lei no 14 .133, de 20211
19.2.2. Todas as sançôes previstas neste Contrato podeÍáo ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7o, da Lei n" 14.133, de 2021).
19.2.3. Antes da aplicaçáo da multa será facullada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.'t33, de 2021)
'19.2.4. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
evêntualmente devido p€lo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenÇa será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de
2021).
19.2.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dras, a contar da data do recebimento da
comunicâção enviada pela autoridade competente.
'19.3. A aplicaçáo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conlraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n" '14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade pa.a licitar ou contratar.
194 Na aplicação das sançõês serão considerados (art. 156,§1o,daLeino14.133,de2021).
a) a natureza e a gravidade da infração cometida:
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de pÍograma de integridade, conforme normas e
orientaçÕes dos órgãos de controle.
19.5. Os âtos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.133, de2021, ou em outras leis
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delf,Éçóes e contratos da Administraçáo púbrica que também sejam tipificados como atos resivos na
Lei n' 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamenté, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente derinidos na reÍerida Lei (art. 159).
79.6. A personalidade ju.idica do Contratado pod€rá sêr desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para fâcilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar contusâo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa
jurídica sucessora ou à empÍesa do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o conlraditório, a ampla dêfesa e a
obrigâtoriedade de análise jurÍdica prévia (art. 160, da Lei no.14.133,de2021).
í9. Z O Conkatante dêvêrá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias uteis, contado da data de aplicação
da sânÉo, informar e manter atualizados os dados relativos âs sançôes por ela aplicadas, para Íinsde
publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas (ceis) e no cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnêp), instituidos no âmbito do podgr Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no
14.133, de 2021).
'19 8 As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

39contratar são passívoiE de reabillteção na torma do aÊ í63 da Loi n. íil.í33/2í.
19.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administÍatava e/ou indenizaçôBs, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os cÍálitos dêvidos pelo referido órgáo decorÍentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo ôrgão ora contratante;
19.10. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.
19'11. Se o valor a ser pago à CONTRATADA náo for suÍciente para cobÍir o vator da multa, fica a
CONTRATADA obrigada a recolher â importância devida no ptazo de 15 (quinze) dias, contado dâ
comunicação oÍicial;
19.12. Esgotados os meios administrativos para cobrança do vator devido pela CONTRATADA à
CONTRATANTE, aquêla será encaminhada para inscrição em dívida ativa;
19.13. O contrato, sem prejuízo das multas e dêmais cominaçóes legais nele prêvistas, poderá
ser rescindido unilateralmente, poÍ ato ÍoÍmal da Administração, nos casos enumêrados na legislaÉo

20. DA GARANTIA DE

20.1. Não haverá exigência de garantia contratualda exêcução dos artigos 96 e seguintes da
Lei no '14.133, de 2021.

21, OBRIGAÇ DA CONTRATANTE.

21.1. Sáo obrigaçóes da Contratante:
21.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
21.1.2. Verificâr minuciosamente, no prazo Íixado, a mnformidade dos bens recebidos
provisoriamente c,om as especificãçóês constantês do Edital e da proposta, para fins de
aceitaçáo e recebimento deÍinitivo;
21.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçÕes, Íalhâs ou
irregulaÍidades veriÍicadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
21.1.4. Acompanhar e Íiscalizar o cumprimento das obrigaçóes da Contratada, através
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de'lUtfissâo/servidor especialmente designadoi
21.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e Íorma estabelecidos no Ediral e seus anexos, observada â ordem cronológica
para cada fonte diíerenciada de recursos, nos termos do art. .141 da Lei n6 14jg32021.,
21.1.6. A Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com leÍceiros, ainda que vinculados à execuçáo do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquêÍ dano causado a lerceiros em dêcorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

21.2. OBRIGAÇOES PERTINENTES À LGPD
A contratade deverá cumprir a Lei ne 13.709. de 14 de aqosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dãdos pessoais a que tenham acesso em razâo da futura contrataçâo, a partirda apresentação
dâ proposta no procêdimento de contrataçáo, independentemente de declaração ou 

-de

acêitaÇão expressa;
21.2.2. A emprêsa devêrá implementar medidas têcnicas e administrativas adequadas
para proteger os dados pessoais contra acessos náo autorizados, destruiçáo, perda, alteraçáo,
comunicaçáo ou qualquer toÍma de lratamento inadequado ou ilicato.
2'1.2.3. Os dados obtidos somente poderáo ser utilizados para as finalidades que
justiÍicaram seu acesso e de acordo com a boa-Íê e com os principios do art. 60 da LGPD.21.2.4. Todos os dados pessoaas tratados pela empresa deverão ser mantidos êm sigilo,
com acêsso restrito apenas aos proÍlssionais que necessitem dessas informações paÍa a
execução dos serviços conlralados.
21.2.5. A êmpresa não poderá transferir dados pessoais a terceiros sem a autorização
prévia e por escrito do município, exceto quando exigido por lei.21.2.6. A empresa deverá garentir o atendimánto aos direitos dos titulares dos dados,
como a@sso, correçáo, exclusão e porlãbilidade dos dados pessoâis, conforme previsto nâ
LGPD-
21.2.7. Em caso de incidente de segurança que possa acarrelar risco ou dano relevanle
aos titulares dos dados, a empresa deverá notificar imediatamentê o município e adotar todâs
as medidas necessárias para mitigar os efeitos do incidente.
21.2.8. A empresa deverá permitir auditoriâs e inspeçôes pelo município ou por terceiros
designados, peÍa verificar a conformidade com as obrigaçôês de pÍoteçáo de dados.21.2.9. A empresa deveÍá garantir que seus colábóradores envolvidos no tratamento dê
dados pessoais recebam treinamento adequado sobre as práticas de proteção de dados e a
importância da conformidade mm â LGpD.
21.2.10. Ao término do contrato, a empresa deverá devolveÍ ou eliminâr todos os dados
pessoais tratados em nome do município, salvo se houver obrigaçáo legal de retenção.

22. OBRtcAÇ DA CONTRATADA.

22.1 . A Contratada deve cumprir todas as obrigaçôes constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perÍeita execução do objeto ê, einda:
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Efeluâr a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especiÍlcaçÕes,
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhâdo da respectiva
nota fiscal, nâ qual constarão as indicaçÕes Íeferentes a: maÍca, procedência e prazo de
validade;
22.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
22.1.3. Responsâbilizar-se pelos danos causados diretamente à Administraçáo ou a
terceiros em razão da êxecução do contrâtoi
22.1.4. Reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensâs, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
de sua execução ou de materiais nela empregâdos;
22.1.5. ComunicaÍ à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação,
22.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obÍigaçÕes assumidas, todes as condiçÕes de habilitação e qualificaçáo exigidas na licitaçáo;
22.1.7. lndicar preposto para representá-la duÍanle a execuÉo do contrato;
22.1.8. lmplantaÉo de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6
(seis) meses, em caso de licitaçâo de grande vulto, nos lermos do artigo 25, s4o da Lei n"
14.'133t2021.,

22.1.9. Cumprir com a reserva de cargos prêvista em lei para pessoa com deficiência ou
para íeabilitado da Previdênciâ Social e para aprendiz, além de atender às regras de
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.2.13/1991.

23. OAS REGRAS ICAS DO REGISTRO DE PREÇOS

23.'1. Náo será utilizado o registro de preços

24. DOS CRIT RIOS DE ACEITABILIOADE DAS PROPOSTAS FINAIS:

24.'1. Proço máximo aceitável:
24.1.1. Os preços unitários finais e totais propostos deverão ser, no máximo, âqueles

contidos no processo administrativo, revelados aos Iicitantes apenas após a fâsê de lances.

24.1.2. Excepcionalmente, podêrá ser acalado preço unitário por item superior ao fixado

na tabela de preços máximos de referência, desde que náo haja sucesso na tentâtiva de

negociaçáo com o particular e cujas circunstâncias demonstrem que é mais vantajoso parâ a

Administração, mediante despacho fundamentado.

24.2. A exequibilidade das pÍopostâs:
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ZÀ2'17 Se constatada a presunçáo de inexequibilidade do preço Íinal proposto, deverá ser
efetuada diligências, nos termos do § 20 do art. 59 da Lei FedeÍa|14.13312023, para permitir ao

licitante demonstrar a exequibilidade de seu preço, por meio da apresentaçâo de planilha de

custos e respectivas cópias de notes Íiscais ou propostas de fornecedoÍes, ou oulros

documenlos probatórios hábeis.

Encruzilhada BA, 10 de julho de 2026

Nêilâ Feminele Lacerda

Secretária Municipal de Promoçáo da Assistência Social
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PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N' O73I0Z2026
PREGÃO ELETRÔNICO N' 02212026

ANALISE DE RISCOS
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Êncruzilhada-BA, 13 de julho de 2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAt

Assunto: Análise de Riscos - Objeto: Aquisjçâo de 01 (um) veículo automotoÍ tipo picape, visando

atender às demandas opeÍacionais e administrativas do Município de Encruzilhada/BA.

1. lntroduÉo:

Diante da crescente complexidade que permeia os diversos aspectos administrativos e juridicos dos
processos licitatórios, bem como a significativa responsabilidade imposta aos gestores e às equipes
envolvidas, apresentamos o presente documento com o objetivo de reafirmar e formalizara relevância
da Análise de Riscos como um instrumento indispensável para a eÍiciente e transparente condução das
contratações públicas realizadas por este ente municipal. A implementação de uma metodologia
sistemática e criteraosa de avaliação de riscos não apenas atende às diretrizes normativas e
regulamentares aplicáveis, mas também representa um compromisso inafastável com a boa
governança, a integridade dos recursos público5 e a concretização do interesse público.

A Análise de Riscos emerge, assim, como uma ferramenta estratégica que visa identificar, avaliar e
mitigar potenciais eventos que possam comprometer a legalidade, a economicidade, a eficiência e a

eficácia das contrataçôes públicas ao longo de todo o ciclo licitatório. Tal abordagem permite prever e
minimizar impactos negativos provenientes de eventuais falhas de planejamento, execução ou
fiscalização, garantindo maior qualidade na €ntrega de bens, serviços e obras que atendam às
necessidades da coletividade.

Portanto, este documento se apresenta não apenas como um registro formal, mas como um
instrumento de apoio à adoção de boas práticas na administração pública, reforçando o compromisso
deste município com a observância dos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade,
publicidade e eficíência, conforme preceatua a Constituição Federâ1. Ademais, pretende contribuar para
a consolidação de um ambiente de decisões mais fundamentadas e seguras, pautadas em uma gestão
de riscos consistente, capaz de resguarda.os interesses coletivos e prevenir eventuais irregularidades,
equívocos ou âbusos que possam comprometer a credibilidade da administ.ação perante a sociedade.

Assim, ao reconhecermos que a Análise de Riscos é um mecanismo fundamental para fortateceí a

transpârência e o controle em todos os niveis dos processos administrativos licitatórios, reiteramos
que sua aplicação sistemática e estruturada reflete um compromisso com a excelência no uso dos
recursos públicos, promovendo, em última análise, o desenvolvimento sustentável e responsável de
nosso município. Com base nisso, este documento cumpre a função de introduzir e respaldar o mapa
de riscos, que se materaaliza como uma ferramenta prática e detalhada paía orientar as tomadas de
decisão em càda etapa do processo licitatório.
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2. O que é Análise de Riscos:

A Análise de Riscos é um procedimento estruturado, sistemático e de caráter eminentemente proatavo,
concebido com o propósito de identificar, avaliar e estabelecer prioridades para os Íiscos que possam
vir a comprometer os objetivos previamente estabelecidos em uma contratação pública. Esse processo
não se limita apenas à identiflcação de incertezas ou ameaças potenciais, mas busca compreendê-las
em sua profundidade, mapeando com clareza sua origem, abrangência e possíveis consequências. A
partir dessa compreensão, ê possível determinar o nível de criticidade relacionado a cada risco,
considerando a combinação das variáveis de probabilidade de ocorrência e o impacto adverso sobre
as metas e os rêsultados almejados, bem como integrar açôes preventivas e de contingência destinadas
a mitigar, eliminar ou transferir tais efeitos negativos.

Ao adotar a Análise de Riscos como uma ferramenta metodológica de governança e planejamento,
cria-se um ambiente de maior clareza e segurança para a condução da5 contrataçôes públicas. Sua
implementação permite não apenas antecipar eventos indesejados, mas também reduz
substancialmente a probabilidade de materialização de circunstâncias negativas e seus respectivos
efeitos, através de medidas eficazes e tempestivas. Caso esses riscos se concretizem, a abordagem
mitiSadoía previamente planejada atua para minimizar os danos e reduzir os prejuÍzos ao erário e á

execução do objeto licitado. Dessa forma, a Análise de Riscos transcende o simples ato de prever
problemas, tornando-se um elemento indispensável à tomada de decisões assertivas e pautadas em
dados consistentes.

Além disso, inserir a Análise de Riscos nos processos da administração pública não apenas contribui
para a sua adequação às normas vigentes, mas também reforça a efetividade no uso dos.ecursos
disponíveis, promovendo a transparência e o controle em todas as fases que envolvem as contratações.
Trata-se de um esforço direcionado à alocação eficiente de recursos financeiros, humanos e materiai5,
potenciali2ando os resultados e assegurândo que o atendimento às demandas da administração
pública se realize com eficiência, economicidade e responsabilidade.

A prática sistemática desse processo confere maior previsibilidade às contratâçôe5, atribuindo à gestão
pública um papel estratégico, preventivo e baseado em evidências, o que fortalece a integridade e a

confiabilldade de suas ações perante a sociedâde. A gestão de riscos, quando adequadamente
realizada, revela-se como um pilar indispensável para sustentar tanto a conformidade legal quanto a

excelência operacional, possibilitando uma administração pública mais robusta, resiliente e sustentável
em longo prazo.

Portanto, incorporar a Análise de Riscos aos píocessos licitatórios é, acima de tudo, um compromisso
com a proteção dos recursos públicos e com a melhoria contínuâ dos serviços providos à população.
Essa abordagem não apenas coíbe falhas e irregularidades, mas também fomenta a construção de uma
cultura administrativa que valoraza a prevenção, a integridade e a eficiência, contribuindo para a

criação de um legado duradouro no uso responsável e ético dos recursos que pertencem à

coletividede

IIIrI
&,9q= Cncruzilhada

@



uin
3-Eq=

PREFEIruRÂ MUXICIPÂT DC ÊXCRUZtt.HADA
PRAçA PEDRO F€RRAZ. N23IC€NTRO
CEP:45.150-000 ENCRUZTLHADA - BA

cNPJ: t3.907.373/OOOI-92

3 Detalhamento dos ltens da Análise de Riscos e suas Funções

Para uma mêlhor compreensão da Análise de Riscos, detalhamos a função de cada um dos seus
componentes

. Risco:

Função: Descrever de forma clara e concisa o evento ou situação que pode gerar um impacto negativo
no processo licitatório. O risco deve ser específico o suÍiciente para que possa ser identificado e
Berenciado de forma eficaz.

. Probabilidad€:
Função: Avaliar a chance de o risco realmente ocorrer. A probabilidade é Beralmente classificada em
níveis, como Baixa, lVédia e Alta, permitindo uma Análise qualitativa do risco.
classificações:
Baixa: Pouco provável de ocorrer
Média: Possibilidade razoável de ocorrer
Alta: Grande probabilidade de ocorrer.

. lmpacto:
Função: Medir a magnitude das consequências negatjvas caso o risco se concretize. Assim como a
probabilidade, o impacto é geralmente classiflcado em niveis {Baixo, túédio, Alto) para facilitar a
Análise.
classiflcaçôesl
Eaixo: lmpacto mínimo, com pequenas perdas ou atrasos.
lMédio: lmpacto moderado, com perdas ou atrasos significativos.
Alto: lmpacto severo, com grandes perdas, inviabilização do projeto ou danos à imagem da
organizaÉo.

. Danol
Função: Descrever de forma detalhada as possíveis consequências negativas que o risco pode causar
caso se concretize. O dano deve ser específico e mensurável, permitindo uma melhor compreensão do
impacto do Íísco.

. Ação Preventiva:
Função: Definir as medidas a serem tomadas pard reduzir a probabilidade de ocorrência do risco ou
para mitigar seu impado caso ele se concretize. As ações preventivas devem ser proativas e
implementadas antes que o risco se manifeste.
Responsável (Ação Preventivâ):
Função: lndicar a áÍea ou pessoa responsável por implementa. e monitorar a ação pÍeventiva. A
definição clara de responsabilidades garante que as açôes sejam executadas de forma eficaz.

. Ação de Contingência:
Função: Definir as medidas a serem tomadas caso o risco 5e concretize, ou seja, caso a ação preventiva
não seja suficiente para evitar o evênto negativo. As ações de contingência devem ser reativas e
implementadas após a manifestàção do risco
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Responsável (Ação de Contingência):
Função: lndicar a área ou pessoa responsável por implementar a ação de contingência. Assim como
nas açôes preventivas, a definição clara de responsabilidades é fundamental para gaÍantir a êficácia da
resposta ao risco.

4. FundamentaçãoLegal:

A necessidade de planejamento e gerenciamento de riscos nas contrataçôes públicas encontra
respaldo na legislação vigente, em especial:

Lei ne 14.133/2021(Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos): Artigo 11, parágrafo únicoe
artigo 18, inciso X. /n yeróisr

"Porág@Ío único. A olto odministtoção do órgão ou entidode é
rcsponsóvel pelo governonço dos contotoções e deve implementot
processos e estrututos, ínclusive de gestõo de riscos e controles internos,
poto ovolioC direcionot e monitorot os processos licitotórios e os
rcspectivos contrutos, com o intuito de olconçot os objetivos
estobelecídos no coput deste ortigo, promover um ombiente íntegro e
conÍióvel, ossegurut o olinhomento dos controtoções oo plonejomento
estrotégico e às leis orcomentáríos e üomovet eficiêncio, efetividode e
eficócio em suas controtoções."

"Art. 18. A Íose prcporotório do processo licitotótio é cotocterizado pelo
plonejomento e deve compotibilizo.se com o plono de controtoções
onuol de que trcto o tnciso Vll do caput do art.12 desta Lei, sefipre que
elobotodo, e com os leis orçomentórios, bem como obordor todos os
consíderuções técnicos, mercodolóqicos e de gestõo que podem
inteúefu no controtoção, comprcendidos:

X - o onólise dos tiscos que possom comprometer o sucesso do licitoçõo
e o boo execuçõo controtual;"

O cumprimento das disposições legâis demonstra o compromisso da Administração Municipal com a

legalidade, a eficiência e a responsabilidade na gestão dos recursos públicos.

5. Objetivo da Análise de Riscos:

A implementação da Análise de Riscos em nossos processos licitatórios tem como objetivos principais

Encruzilhado
llrÍti-Bq= @E@t



ui.
3-Bq=

PREFEIruRA I.'IIICIPÂI.DEEI{CTUZIIHADA
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 I CENTRO
ctP: 45.150-000 ENCRUZ -HADÂ - BA

cNPJ: 13.907.373/OOOt-92

1. Assegurar a efetividade das contratações e o alcance dos resultados pretendidos, garantindo
que âs soluções contratadas atendam às necessidades da Administração Municípal e da
populaçâo.

2. Permitir açôes contínuas de planejamento, organização e controle dos recursos relacionados
aos rlscos, otimizando a utilização dos recursos públicos e evitando desperdícios.

3. Promover a transparência e a responsabilizâção nos processos de contratação, demonstrando
o cuidado da Administração Municipal com a gestão dos riscos e a busca pelas melhores
soluções.

4. Subsidiar a tomada de decisões, fornecendo informações claras e objetivas sobre os riscos
envolvidos em cada contratação e as medidas a serem adotadas para mitigá-los.

5. Contribuir para a melhoria contínua dos processos de contratação, aprendendo com as
experiências passadas e incorporando as lações aprendidas em futuros processos.

6. Metodologia:

AAnálise de Riscos será conduzida deforma sistemática e documentada, seguindo as seguintes etapas

1) ldentificação dos Riscos: Listagem dos riscos potenciais em cada fase do processo licitatório
(planejamento, seleçâo do fornecedor e gestão contratual), com base em dados históricos,
Análise de cenários e consulta a especialistas.

2) Análise Qualitativa: Classificação da probabilidade (Baixa, Média, Alta) e do impacto (Baixo,
Médio, Alto) de cada risco, utilizando critérios objetivos e transparentes.

3) Análise Quantitativa: Definição do nivel de rísco (Baixo, Médio. Alto) com base na relação entre
probàbilidade e impacto, utilizando uma matriz de riscos.

4) Definiçâo das Ações: Elaboração de planos de ação para mitigar os riscos identificados,
definindo açôes preventivas (para reduzir a probabilidade de ocorrência) e ações de
contingência (para minimizar os impactos caso o .isco se concretize), bem como os
responsáveis por sua execução.

5) Monitoramento e Controle: Acompanhamento contínuo dos riscos e das ações implementadas,
com o objetivo de verificar sua efetividade e realizar ajustes quando necessário.

7. ConsideraçõêsFinais:

Reafirmamos nossa convicção de que a implementação da Análise de Riscos nos processos licitatórios
deste municipio marcará um avanço significativo na forma como as contrataçôes públicas são
planejadas, conduzidas e executadas. A institucionalização dessa ferramenta estratégica não apenàs
reflete uma adesão às melhores práticas em governança pública, mas também demonstra um
compromisso claro com a modeínização administrativa, a prevenção de falhas e a promoção da
integridade em cada etapa do processo.

Por meio da antecipação e da mitigação de riscos, será possível identificar com maior clareza as

incertezas que possam impactar negativamente a efetividade das contratações, permitindo que
decisões mais qualificadas e embasadas sejam tomadas. Essa abordagem proativa trará benefícios
plurais à administração pública, como a redução de situaçôes de contingência, â eliminação de
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desperdÍcios e a amplaação dos mêcanismos de controle e flscalização, contribuindo para a
sustentabilidade dos projetos e para a execução mais precisa e eficiente dos recursos públicos.

Além disso, a Análise de Riscos não se limita ao aspecto técnico-operacional; ela desempenha um papel
crucial no fortalecimento de princípios basilares da gestão pública. Ao integrar essa metodologia em
nossos pÍocessos licitatórios, estaremos não apenas elevando o nível de transparência e
rastreabilidade, mas também promovendo um senso maior de responsabilidade e accountability entÍe
os gestores públicos e as partes envolvidas. Essa integração visa garantir que todas as açôes realizadas
estejam alinhadas com os melhores interesses da populaçãq minimizando eventuais impactos
adversos e maximizando os beneÍícios sociais gerados por cada contratação.

Ao adotar tal prática, reiteramos nosso compromisso em construir uma administração pública mais
transparente, eficiente e responsável. Trata-se, portanto, de um esforço deliberado para transformar a
maneira pela qual os recursos públicos são geridos, sempre preservando a finalidade maio. de servir à
sociedade de forma ética, ágil e eficaz. O aprimoramento da gestão das contratações públicas,
promovido pela Análise de Riscos, é um reflexo direto da valorizaçâo do interesse público, conduzindo
a tomadas de decisão mais fundamentadas e a ações que resultem em impactos positivos para toda a
coletividade.

PNEFETURA UUXICIPAT DE IÍ{CPUZITHÂDA
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Dessa forma, acreditamos que a incorporação dessa prática conduz nosso muntcípro a um novo
patamar de Bovernança, no quala prevenção de riscos é viía como oportunidade para potenclalizar
resultados e prevenir a ocorrência de situações que coloquem em risco a qualidade e a legitimidade
das contratãções públicas. Buscamos, assim, consolidar uma cultura administrativa que não só respeita
as melhores práticas, mas que tâmbém antecipa cenários, enfrenta desafios com antecedência e se
compromete, de forma inequívoca, com a promoção do bem-estar comum.

Em última análise, essa implementação é uma demonstração contundente de que à boa gestão dos
recursos públicos é prioridade inegociávele indica que estamos câminhando rumo a um futuro mais

\_ seguro, transpàÍente e orientado para a excelência, onde a confiança entre a administração pública e
os cidadãos seja reforçada continuamente.

Colocamo-nos à disposiçâo para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários.

Atenciosamente,

Ncila nel, d('

Secretária Mun de Assislência ial
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aruÁlrsE DE Rtscos

1. FÂSÊ DE PI.ANE'IAI.IENTO

ID Fase Risco PÍobabitldade Dano Potenciat
Ação Preventlva & Res- Ação de Contlngêncla & Res-

1.1 Pta amento

Termo de referência
lncompteto ouEené-
rico (especiÍicações
técnicas impíecisas
dos bens) fíedaa Atto

Comprâ de produtos inadequa-
dos, não atendimênto das reaas

nêcessidades, diÍicutdade de
Íiscaliza ão

Etaboraçáo detalhada por

equipe técnica e consuLtâ se,
Geslor/Equipe Íécnlcatorial

Revisão do TR, corÍeÇâo clos itens e
Íe ubücaçáo e

7.2 Pla ent0

Ausência de desiSna-

ção de equipê técnica
especializadâ pare

elaboÍação do plane'
jamento e condução
do certeme

Mediá Alto
Plenejamento deficiente, êrros
técnicos no edital, riscos de
questionamentos

Nomeação formal de equipe
qualificãda (ÂutoÍidâde Com,

Petente)

DesiEnação emergencial de êquipe
e revisão dos documentos (ces-
tor/Agente)

1.3 Planeiamento

Ausência de aprova-

ção formaldos docu-
mentos de pleneja-

mento (TR, pesquisâ

de preços, minut3
editâ

Médie Alto
kregularidades processuáis,

risco de anuleção. retorno de
etapas

Apíovâção expressa por âu-
toridade competente antes
do andamento (ces-
torlAgente)

Ajuste e ratificação dos documen,
tos de planejamento (Agente/Au-
toridade)

I
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Falta de publicação

do aviso de licitação
em meios oficiâi5
(PNCP, site, jornel

Baixa Alto
Nulidade da licltação, impu8-
nações, atraso

Conferência obrigatória an-
tes de aberturâ (Agente/Pre-

Soeiro)

Correção da publicação, ampliação
de praaos (Agente de Contrateção)

1.4 PIane amento

1.5 Ptanejãmento

Estimativa inade-
quada de consumos
(subestimação ou su-

restim

Media
Fãlta de produtos essenciais
ou formação de estoque des-
necessário, vencimentos

Análisê de consumo histórico
e planosde saúde pública
(Equipe Íécnica/saúde)

Ajuste por aditivo, remaneja-
mento emergêncial (Ges-

tor/Equipe Técnica)

1.6 mentoPta

Estimativa dequanti
dades incorreta {supe-
restimaçáo ou subes-
tlmação) Atto

Corhpras excessivas ou lnsuÍi-
ciêntes, estoque pamdo. Íatta
de atendimento às dêmandas

Levantâmento de histórico de
consumo e consulta à5 áÍeas
usuaías Equipe Técnica

AjustâÍvia aditivo, novo registro ou
redistÍibuição (GêstoÍ/ ntc

1.7 Ptane mento

Pesquisa de preços

lnadequada (Íontes
náo oficiais, poucos

fornecedores ou da-
dos desatuâtizados 14édia Alto

Fíacasso do cename, prcços
acima de meícado. âs

Pesquisa em diversas bâses,
contíalos recentes. pâinéis

Íeços (Equipe Técflicade
Nova pesquisa e íepubücaçâodo
âviso (Equipe Técnica/ te

1.8 mento

Fathas nâ deíini'

çào/iustiÍicativa dos
modelos e pâdroes

mínimos (riscos de di-
recionamento) Barxa Atlo

Contestâção do editaL, impug-

, nuüdade da tic

Descrever caíaclerísticas fu n"
cionais, evitar indicaçáo de
marcas indeüdas (Juíi
dico/ ê Técnicâ)

AiustârTR, repu btica r edita t
nte/Equ ipe Iécnica )

1.9 mento

Omissáo de ctáusutas
sobregarântiâs neces,
sáÍiâs dos produtos l'4édiâ Medio

Produtos sem cobertura, diíi-
cutdâde de reparos ou trocâ

lnse r exiSências ctâras de

8arântia no TBe edatat

ui e Técnica)

Aditava r contrato, âcionar óígãos de
deÍesa doconsumidor (Ges-

loÍ/

1.10 Ptane mento

Falta de previsâo de

togística de êntrega
(prazos, tocais, condi-

çóes) Média l'1edio
Atrasos, danos, produtos ÍoÍa
do adrào espeÍado

Delâthar condiçóes e crono-
gramas de entrega noTR/Edi-
tat e Técnica)UI

Reaiustá r p razos, exigar mutta, cân-
cetârfornecimento (Gestoí/

tl

(

I 1

Médla
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2. FÂSE OE SE DO FORNECEDOR

Fase Risco Probabltldade lmpacto Dano Potenclal
Ação Preventlva & Res-
ponsávet

2.1
Seleçáo do Foí-

necedor

Editat com crité os dê

habilitaçáo ou juLga-

mento de propostas

inadequados t1édaa Atto

lmpugnação, suspensáo/abeÊ
tura do processo, fornecimento
por empresas nâo quatiÍicadas

Revisão do edital petojurídlco
e equipetécnica (Agente de
Contrataçâo)

Rêtificação do editâI, reabeÍtura de
ptazo Í0

2.2
SeteÇão do FoÊ
necedor

Oirecionamento para

dêterminado fornece-
dor (editâis com mar-
cas/ano ou exigências
restritivas indevidas)

Baira Alto

Nulidade do processo, fiscali-
zeção de órgãos de controlê,
sançôes administrativas ao

Eestor

Elaboração isenta dos crité-
rios, validação jurídica do
instrumento convocatório
(Agente/Equipê Íécnica/JurÊ
dlco)

Cancelamento do certame, apura,
ção de responsabilidade (Autori-
dade competente)

Seteçáo do For-

necedor

lnobservância de íe-
Sras da Lel Comple-
mentar 123/2006
(tratamento para

ME/EPP)

Médiâ lmpugnações, rêcursos, nuli,
dade do processo licitâtório

Retificação e abertura de novo
prazo (Agente/Pregoeiro)

Se(eçáo do Foí-

necedor

Conluio entre Íorne"
Baixa Alto

Prejuízo financeiro, restrição à
competitividâde, investigeÉo
de órgãos reguladores

Cancelamento do processo, aber-
tura de apuração (Autori,
dade/Agente)

2.5
Seteção do For-

necedor

Editalcom critérios
de habilitâção ou jul-
gamento subjeti-
vos/iôadequados

Media Alto
lmpugnações, cont.atação de
fornecêdor inepto, risco opê-
racional

Retifica r edita l, reâbrir prazos
(Asente)

2.6
Seteçáo do FoÊ
necêdot

Não exigência de
âmoslras ou catátogos
parâ pÍodutos com-
ptexos ou com varla-

ção de espêciflcaçâo Media Atto

FoÍnecimento de paodutos Íora
do padrão/minimamente acêi-
tos

Exigir aínostras/câtátogos na
habititaçâo ou homotogaçáo
(Agente/Equipe Técnica)

Soticitar aiuste, dêsctassiíicar pío-
ui Técnica

-TÀçâo 
de ConttnÍêncta & Re$

I ponsável

i
P] l

I Checagem obrigatóíia do§

]critérios da LC 123106 ântes

I dâ publicâção (Agente/luí-

laico)

] Monitoramento de propos-

Itas, denúncias quando ne-

I 
cessário (ÂBente/Píegoeiro)

] 
nevisão pela equipe técnica

] e jurídica, publicizàçâo

| 
{AEente de contratâção)

t
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Seteçào do For-

necedor

Aceitaçáo de propo§ta

inexequlveL{preço
abaixo do mercâdo oú

condiçôês sem viabiLi-

dade)2.7 [4ediâ Alto
Desclâssif icação aíbi-
tráriã defornecêdôres
devido a inteípíetação
subietiva das especiri-
caçoes Media Pledio

lmpugnâçôes, açôes judiciais,
questionamento de órgàos de
controle

Critérios objetivos de julga-
mento etreinêmento da
equipe (Agente de Contrata-

ção)

Exptica çào íundâ me ntada. rea biti,
taçáo do Íornecedor se possíveI

te)

3- FASE DE EXECU CONTRAÍUAL

Ação PÍeventlva & Res-
ID Dano PotenclalFase Rlsco PÍobabil,ldade

Açâo de Cortlngêncla & Res-
ponsável

Execuçâo Con-
tretuâI

Eírtrega de produtos
com especiíicaçôe§
diveagentes ou ÍoÍa do
padrão espêcificâdo lvlédia ALIo

Recusa dê bens, atraso na des-
tinâçá0, ansatisfaçâo dos usuá-
rios

Conferência rigorosa no rece-
bimento; Íiscâtizaçáo ativa
(Fiscatdo ContÍato)

Recusâ formal, exigir su bstitu ição e
aptlcâr penaLidâde (Gestor/Fiscal)

3.2
Execução Con-
tratuat

Produto entregue fora
do prazo contratâdo 14êdio

Acompanhamento clos prazos

e comunlcaçáo ÍoímâL com
foÍnecedor (Fiscaldo Con-
trâto)

Aplicação de mutta, substituiçâo

Execução Con-
tratuâl

Entrega de produtos
danilicados ou em
quantidade inÍerioí ao

soticitado l'1édia Atto
Rectamaçôes, atrasos, preiuízo

finânceiro

Conferênciâ na eatrega, re,
gistro em ata, inspêCãofísica
(Fiscatdo Contrato)

SoticitaÍ reposiçâo/su bstituiçâ0,
âcionâr garantia (Gestor/FiscaI )

3.4
Execução Con-
tíatuaI

FaLtâ de coníerência
da documentaçáo íis-
caUÍiscatizaçào insufi-
ciente f4edia f.{edio

Entíada de bens irrêgulares,
gtosâs no controle interno

Confeíência rigoíosa da do-
cumentação e capâcitaÇâo
dosíiscais (Fiscat do Con-
tíâto)

ReÍorçâr controle, regularizâÍ a do-
cumentaçáo (GestoÍ/Fisca 0

I I i veriÍicâçáo de exequibiudade I I

I 
lnexecuÇáo, resctsão contra- e composiçào de custos/soü. 

I

tual posterior, prêjuizo ao Muni. cfação de comprovaçoes I Convocaçáo do segundo cotocado, I

lcipio 
| 
(Agente/Equipe Técnica) 'nova ücfiaÇão (Agente/pregoeiro) 

]

I

I I seteçao oo ror-

12,1q I neceoor

tl

lmpacto ponsável

Erl

Média

Atrasos, impacto nos seíviÇos
púbticos. nêcessidade de res-
posta â óryãos de contro(ê poí novo íornecedoÍ íGestoí/Fiscatt It--

-l
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3.5
Execução Con-
tíatual

Fâlta de controte patri,
moniatapós entrega
(nào registro dos bens
adquiÍidos no pat -

Extravio, má gestáo dos recur,
sos púbticos, responsabitiza-

Atto ào dos gestores

Câdastro obrigâtório e imeda,
âto no sistema patrimoniaI
Secretaíiâ de Pâtrimóniomônio púbtico |4edia

3.6
ExecuçâoCon-
katual

DiÍicutdade no êciona,
mento degarântia§
porfalta de documen-
taçáo ou controle de
série/totes Médiâ f4édio

lmpossibilidade de trocâ/re-
paro, píejuÍzo ao bem púbtico

Rêgistrar número de sé-
rie/tote/notas dê cada bem
recêbido (Fi§câUPatrimônio)

Áção contra Íornecedor, tentâtiva
de ajuste administrativo (Gestor/lu-
rídico)

3.7
Execuçáo Con-
tratuat

Armâzenagem anade-
quâda dos bens após
o recebimento Médiâ lv1édio

Dânos, depreciaçã0, avarias
antes do uso

Definaí responsável e locat
apropriâdo para aímazena-
mento (FiscavPatíimônio)

Provide ncia r n ovo armâzenamento,
âPurar danos e responsabitidade
Gestor

3.8
Execuçáo Con-
tratual

Falta de publicidâde
dos aditivos e resci-
sõe5 contratuais

Mediâ Alto

Nulidade dos atos, aponta-
mentos de controladoria pú-
blica, problemas nos paga-
mentos

Controle e publicação obri-
8atória nos veículos oficiais
(Agente/Ge5tor)

ReEularizâção retroativa
(ASente/Fiscal/6estor)

3.9
Execução Con-
tratuat

Falta de reaursos fi-
nanceiros para cum-
primento das obriga-

çôes do contrato

Médiâ
Suspênsão dos serviços, multa
por inadimplemênto, prêiuízo
às âtividâdes da administração

Planejâínento orçamentário,
controlê de pegômentos em
fluxo priorizado (Finân-
ceiro/Gestor)

3.10
Execução Con-
tÍatual

Designação de Íiscal
de contrâto sem ca-
pacidade técnice para

êcompánhamento da
execução

Média Alto
Fiscalização inefi ciente, fâlha5
não detectadas, passivos para

o município

Escolha criteíiosa de Íiscais e
realização de treinamentos
pêriódicos (Gestor/Âutori-
dade)

Substituição do fjscale reforço da
capacitação (Gestor/Autoridâdê)

Ii
lnvenlâÍio extÍâoÍdinário, responsa-
bilizâção e âpuraÇáo (Gestor/PatÍi. i

mónio)

Isolicitar crédito suptem"nt"r, rirr- I

I 
tar cronograma financei.o (Finen-
ceiro/Autoridadel 

I

I

I
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tntre8a de produtos
,alsif icados. vencidos
ou em desacordo com
e§pecificâção

Riscos graves à saúde públice,
prejuízo financeiro, responsa-
biliração cival/penal

Média

lnspeção rigorosa no recebi-
mento, análise documental e
laboratorial quando perti-
nente (Fiscâl/tquipe f écnica)

Recusa formal de recebimento,
denúncia e penalidâde (Ges,

tor/fjscal)
3.11

Erecuçáo Con-
tratuaI

3.12
Exêcuçáo Con-
tíatuâl

Entre8a fo.a do
prazo, causando dê-
sabastecimento de
unidades de sâúde

Médie
Prejuíao ao atendimênto dâ
população, riscos à vidâ, im-
Pacto socialneEativo

Contíole do cronogrãmô e
acompanhamento ativo (Fis,

caldo Contrato)

Aplicar senções, contretação
emerSencial (Gestor/Fiscal)

3.13
Execução Con-
tratuat

Falta de controle de
laudos, rastreabili-
dade, notâs fisceis e
documentos de ori-
gem

Média
lmpossibilidade de râstrea-
mento em câso de efeito ad-

EriSir documentação com"
pletã e menter sisteme de
Íastrejo (Fiscal/tquipe Íéc'
nica)

Acionar órgãos sanitários, punição
contratual (Gestor/Fi5cal)

3.14
Execuçáo Con-
tratuaI

Não conferência de
lote, vâlidâde, nú-
mero de registro, ras-

treâbilidade

Media Alto
lmpossibilidâde de re.all. rirco
sanitário eminente

Fiscãlização detôlhada na en-
trada dê produtos (Fis-

cal/Equipe Técnica)

Recusa do lote, âuditoria interna,
denúncia (Gestor/Agênte)

3.15

Execuçáo Con-
ÜatuaI

Fatta de comunicaçâo
entre áreas requi§itan-
tês e setor de com-
pras, câusando atraso
ou dêspeÍdÍcio de
bens Media Médio

4. FASE DE ADMINISTRÂTIVAS

ID Fase Rlsco Probabitidade lmpacto Dano Potencial
Àçáo PÍeventlva & Res-
ponsável

Ação de Contlngência & Res-
ponsávet

4.7
SançõesÂdmi-
nistíatÚâs

lnstauÍaçãodê pro-

cêsso sancionâtório Média Atto
Nulidade de sanções, retrâba-
lho, qu estionâ m ento judiciâl

CumpriÍ íito tegal, notiÍlcação
compíovada (Agente de con-
tÍataÇâo/Jurídico )

Reabêrtura de prazo, novo pro-

cesso (Jurídico/Agente)

(

]ono I

+

I 
Estoque desnecessáíio, alendl. 

I 
PadÍonizar processo de co-

lmento lneflciente à demanda fi- lmuntcaÇão e distítbuição dos lAlustarÍluxos inrernos, tÍetnârequi- ]

I nât bens (Gestoí/Equipe Técnical I 
pes envotvidas (Gestoí/Compras) 

|

--r
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sem contíaditóÍlo e
ampta deÍesô

4.2
SanÇôes Admj-
nislrâtivas

ApUcação de sânçáo
desproporcional ao
tapo de inÍraçáo Bai)(a Alt0

Reversão judiciat, indeniza-

çoes, comprometer retacionâ-
mento de meícâdo

Avatiaçáo criteriosa de pêrá-
metíos e históíico (Agente/.,u-

rídico)
Revisáo/ânutaçâo das sanções (lu-
Íidi nte)

SânçóesÂdmi-

nistratlvâs

Fâlta dêÍundamentâ-

çáo âdequada na deci-
sáo administraúva de
§ançâo Médiâ Atto

Anulâçáo, Íragtidadê em recur-
sos administrâtivos/jud,cials

Exigir pa rece r técnico-iu rídico
e anátise Íormal (A€ente/J urí-
dico

Nova decisáo f undamentada
nte/JuÍídico)

SânçõesAdmi-
nlstrâtlvás

Fâttâ de pubLicação

dâs decisões sâncio-
natórias nosveículos
oficieis Medaâ Atto

lneÍicáciá da sanção, descum-
píimento da transparênciâ te-
gal

CheckList de pubLicação obri-
gatória (Agênte de Contrata,
ão/Gesto

Publicação retroativa e ajuste cor-
relôto ( scal)

4.5
Sanções Admi,
nisÍativas

Prescraçáo administra-
tlva pelo decurso do
píazo Baixa Atto

lmpossibitidêde de penatizar
iníratores, preiuízo à âutori-
dade e accountabi

Controlê de prazos êm sis-
tema pÍóprio (Agente/lurí-
dico)

Justificativa formale âjuste nos
edimêntos lurídico

Fatha na notlficaçáo
da parte acusáda l'4édiâ Flédio

Nutidade, Íepetição do pro-
cesso sâncionador

ComprovaÇáo Íormal de noti-
ílcâÇão (AF/e-maitceniíi
cado){ nte/lurídico

4.7
SanÇôesAdmi-

nistÍatlvas

Rito píocessuat inade-
quado, ausência dê
contraditório/ampla
defesa Mediâ Alto

Nulldade c,o processo, Íetraba-
tho, responsabilização do ges-
tor

Reüsar procedimentos con-
forme legistação e methoíes

íáticas Jurídico
Ajustar píocesso, reabrir prâzos

nte/rurÍdico)

4_8

SançõesAdmi
nisÍativas

Fâttâ de comunicaçâo
à âutoridade superior
e órgãos de controte
sobre pênatidades

âpticadas 14edia f4édio

Descumprimento de requisitos
legais, gtosas, fragitidade na

Prestação de contâS

Rêgjstro e comunicaÇãofor-
mat (Agente de Contrata-

Çáo/Gesto0

Comunicação retroativa e iustiÍica-
tivas Íormais (Agênte/Gesto 0

I

Nova notiticaçáo e reinÍciodotrâ- I

I 
mite (Ágente/Juddico) 

]

lSançóesAdml- |

la,s ntstrattvas 
]
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Ncil los Feminelâ c l,ârcrdâ

MuDicipal de Assislóncia Social

?.
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COMPETENTE

tI.rl*B§t9 Cncruzilhada
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Att. Agente de ContrataÉo do lrunicipjo de Encruzilhada/BA
Sr. Guilherme Santos Soares

EncÍuzilhadâ-BA. '15 de julho de 2026
Nossos cumprimentos,

DESPACHO PARA ABERTURA DOPROCESSO INISTRATIVO

Considerando a instrução processualaté o presente momento, notadamente a formalização

da demanda pela Secretaria Municipal de Promoção da Assistência social e o relatório de

pesquisa de preços encaminhado pelo Depanamento de CompÍas, e reconhecendo a

necessidade da contratação de empresa para aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo

picape. visando atendeÍ às demandas opeÍacionais e administrativas da Secretaria Municipal

de Promoção da Assistência Social, para atendimento ao interesse público municipal,

AUToRlzo a abertura de processo administrativo com Íulcro no artigo 37, inciso xxl, da

Constituição Federal, e na Lei Federal ne 14.L3312O21..

Dete.mino, contudo, que antes da deflagração do certame licitatório, sejam observadas as

seguantes providências imprescindíveis à regulâridade processual:

1. Encaminhamento do expediente ao DepaÍtamento Contábil e Financeiro, para

ma.ifestação quanto à existência de dotação orçamentária suficiente e reserya de

recursos, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal e Lei Federal 74'7331202L'

resguardando-se o equilíbrio e a Íesponsabilidade com as Íinanças públicas;

2, Remessa dos autos à Àsses§oria JurÍdica Municipal, para emissão de parecer acerca

da legalidade, regularidade e conformidade do procedimento, em observância à

legislação pertinente, em especial no que tange à Lei ne 14.133/2021 ê dêmais

normas correlataS;

3. Submissão do pÍocesso ao Departamento de Controle lnterno, para ânálise e

maniÍestação quanto à confoÍmidade dos atos praticados no bojo do processo

administrativo, Sarantindo a observância dos princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Somente após o cumprimento integral das providências acima, deverá o agente de

contratação proceder com a continuação do feito e ãs demais etapas pÍevistas em lei

Neila San ade a

stência Social

Cumprô-se.

Secretária Municlpal

tne

dã
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PROCESSO ADMINISTRÁTIVO N' O73I02/2026
PRTGÂO ELETRÔNICO N" 02212026

AUTUAÇAO
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PIÊFEITURA HUÍ{tCIPAl DE EIICRUZIIHÂDA

PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 ICÊNTRO
CEP:45.150-000 ENCRUZILHADA - BA

cNPJ: r3.907.373/OOOI-92

Encruzilhada/BA, 16 de julho de 2026

aUTUAçÃO DO PROCESSO AOMINISTRATIVO

Eu, Guilherme santos soares, na qualidade de Agente de contratação, certifico o

recebimento do documento encaminhado pela Secretária Municipal de Promoção da Assistência

Social, por meio do qual me é atribuÍda a responsabilidade de proceder à autuaçâo do presente

processo administrativo e dar Íegular prosseguimento ao feito.

1. Declarasão de Rêcêblmênto:
Confirmo o Íecebimento do documento da Autoridade Competente, o qual contém as

orientações e diretrizes a setem seguidas para a regular condução do procedimento licitatório

referente à contratação de empresa para aquisição de 01 (um) veículo automotor tipo picape,

visando atender às demandas operacionais e administÍativas da secretaria Municipal de

Promoção da Assistência social, em conformidade com os princípios da transparência, legalidade

e eficiência.

2, Autüação do Procêsso:

Autuo o presente processo administrativo na data atual, dando início à formalização dos atos

subsequentes, os quais serão conduzidos em observância às normativas viSentes, passando a ser

identificado sob o np 07310212026-

3. Procedlmentos a Sêrem Adotados:

a) Encaminhat os autos ao setor contábil, com o objetivo de analisar a dotação orçamentária e

efetuar a reserva Íinanceira compatível com a contrataçâo.

b) Remete. uma cópia processual ao sêtor jurídico para a emissão de parecer acerca da

regularidade legal dos procedimentos a serem adotados.

c) Submeter os autos ao controle interno para verificação e manifestação quanto à conÍormidade

processual e à adequação dos atos administrativos.

d) consolidar os parêceres e encaminhar o processo para a deliberação Íinal, conforme as

exigências legais e administrativas.

Sendo assim, destaco que todas a§ providências serão devidamente registradas e documentadas,

garantindo a rastreabilidade e a transparência dos atos administrativos.

comp.ometo-me a acompanhar o desenvolvimento do processo, zelando pelo cumprimento dos

prazos estabelecidos e pela observância dos princípios que regem a administração pública'

ii!ilM$"*telte'"^
Agente de Cont.atação

WEEiciinnoaaq= n,-=t
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?RIFEIIUf,A IIUT'TCIPÂI DI ITICTUZITHADÂ
PRAçA PEDRO FERRAZ. N23ICENlRO
CEP: 45.150-000 ENCRUZILHADA - BA

cNPJ: 13.907.373/OOOI-92

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' O73I0212026
PREGÃo ELETRôNIco N' 02212026

DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO
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DECRETO N'()3O DE 20ItE MAIO DE 2026.

.EXONERÁ PABLO NOCUEIRA SAIITOS

Do caRco EM coMlssÁo Da

DTRETOR DE PATRIMÔMO."

o pRf,FErro Do MUNtcipIoDf, ENCRUZILHADA, f,srADo DÀ B^HtlÀ' no

uso d€ süaj atibuiçõ6,

CONSIDERANDO o disposto dâ L.i I ló8 de 3l de jarciro de 2025 que dispõê sobre 3

tBtrutuBsão oEanizâ.ional do Municipiô de Encn zilbâdâ, Estado da Bâhiâ:

CONSÍDER-{NIX) trâtar-se de carso d§ livÍe nom€açÀo e eroícrâção pelo Chefe do

DECRETÀ:

Àrr. l' - Fica exoneÍâdo PABL0 N(X;IIEIRA SANTOS. do câr8o d€ P imenro em

conissâo de DIRf,Tof,. Df, PÀTRIMÔMO. dâ s.cÍllâÍia Muíicipât d€ Adfriíistra§Ào.

com vc.cimentos esabcl€ciôs €m Lci.

Àn 2' - EsL Dccr€to cntra cm viSor na datâ & su!§ âtribuiçô6 rcvogando_se 
's

disposisôes em contnáúio.

Cabincrê do PÍ.fcito. 20 d. @io dc 2026-

?rEEnJra lrmclall DE EacrüütHlDl
PR^çÂ PÉDiO FtliÀ2 - N23lCtNrnO
CÉP: Á5150-0O0 ENCRUZIIHAÔÀ _ 6À

cNPJ | 13.907.373/O(xI - 92

Pf,DRO ALVES Df, LACERDA SOBRINHO

PRf,FEITO ITUNICIPÀL

KÀIRAN R(THÀ FIGUEIREDO

sECRETÀRIO MUNICIPÂL Df, ADMINTSTRÁÇÃO

\lÃencruztnodoqt e:ÊE

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RUZCNOBGOKUWOTOGNZJ

Esta ediÉo encontaa-se no site ofcialdeste ênle.
coD
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DECRETO N'O3I IIf, 20DE MAIO DE 202ó.

.NOMEIA GUITHERME SÀNTOS

SOARES PÀRA O CARGO EM

COMISSÃO DE DIRETOR DE

PATRIMÔNIO.'

O PREFEITO DO MIJNICIPIO DE ENCRUZILHADA, ESTADO DA AÀEIIA, NO

uso&sr ! alribuiçõcs.

CONSIDER^NDO o dispôslo íâ Lei I I 68 de 3 | de .iâneim dc 2025 qrc dispô€ sobre a

reesEütuíasào oÍBmi:,lcional do Mmicipio d. Etrcíüzilhad," Esrado ds Búisi

CONSIDERÀVX) õãlar-§. dc c{8o dc li\re nomêÀção e exoneEçào pelo Chefà do

DICRETA;

AÁ. l' - Fics m,tc,do GUILHIRMf, SANTOS SOAR.ES. p@ o cü8o dc prcvimcdo

em comissão de DIP.ETOR DE PÀTRIMÔmO, .ta Secrülarit Municipal dc

Àdminisrtãsâo, coÍn vencimcnlos estâbelecidos em Lêi.

Àrt 2' - Esíe DccrEio enú6 cm vigor na dala dc §uas atribuiçôes. rcvogaÍdo_s as

disposiçõ.s em conrálio.

Cabi rc do PLfeilo, 20 dê maio dc 202ó

,IIFS'I'TA II'TGI?AI DE E'GII'IITHADA
PRAÇA PtOtO ÍIitÂZ N23 lCtNrXO
CEP:45,15O_OO0ÉNCiU2|IHADA BÀ

cNPJ: t3.tO?.373/OOOr - 12

Pf,DRO ALVES Df, LACERDÀSOERINHO

PRE}'EITO MUNICIPAL

KAIRAN ROCHA FICUEIREDO

§DCRETÁRIO MI]\ICIPAL DE ÂDMINISTRÀÇÀO

ütIt
-(!q9 Encruzilhadoe:dr:5

CERTIFICAÇÁO DIGITAL: RUZCNDBGOKUWOTDG NZJCOD

Esta edição êncontre-se no site oricial deste enle
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,[run r rt ítqPAr Dr rrclt zltH DA
Pi^çÁ PTDPO FETRAZ - N23lCrNÍtO
caP 45.150 -000 rncRuz tlH^oa - BÁ

cNPJ: 13. SOr.373/OOOr - s2

DECREM N'032 Df, 20 Df, MAIO DE TO2ó.

DÍSPÔf, SOBRE À NOMEAÇÃO DO

AGENTE Df, CONTRATÂÇÀO, f,QUIPE DE

APOIO E DO PREGOEIRO. CONFORME DA

LEI14.t33/2t.

O PREFETTO MI,NTCIPAL DE ENCNUZILHADA, E§I,dO dâ BúiÀ M USO dC A8
âtribuiçô€s lcglis e €m conformid.dc cam a LegislÂção eln visor:

CONSIDER^NIX) a publicação ila Lci FedeÍÀl 14.ll3l202l. no diâ 0l dc abíl dc 2021.

qu. Falâ sbl! nolr6 d. LrcÍá{ôes . ConEEtos 
^dMistnlivos:

CONSIDERANDO que o âÍtito 7 d. Lei Fed.Íal l4.ll3/2021. dispô. qoe câbcÉ â

.ütoridade m.úimâ.lo ór8âo prcmovcÍ â gdno por comPciôrcia . dêsigE aSe B

nüblicos pal! o dcscmpcnho da! tunçô85 cssnci.is à cxecuçto dr.Êfcridâ leii

CONSIDERÀNIX) quc. ros tõftnos do aniso 6', itrko V' dâ t i Fcd.El l4.lll/2021.

âgcnt€ público é o irdivlduo quc. cm viÍtude dc.l€ição, nom.açào, desiSraçào, coítrala§Eo

ou quâlqufi oütrÀ formâ de iov$lidura ou viículo, exeÍle mandâlo. cargo. cmpr.So ou

fü.çâo em pcssoâ juÍldic. i cstui. dÂ AdmiÍisrÍ4âo Públicâi

CONSIDERANm qu. cotforEê âÍtigo an. 8 dã Lci Federal t4. I 3ll202 I . a licittçÂo 3em

conduzidá por aaent dc coúal!§ão, p€§§oa d..ignada p.l! âuloridâdc .omPêtcÍL. cnu'

s.rvidores d! ÀdminisEasio P,iblic!. Pm totnâÍ dccis&s â.omp.trhú o liâmile dt

licilação, dâÍ impulso ao píoc.dimcnlo licitâtório e exeutat qulisquer oulrà§ átividades

nêc.ssitias ao boú.ndâm.nto do €cÍlÂ$e atê a hoDologaçâo.

CON§IDERANDO quc,.d teÍmff do aíigo 8. § 5'. dâ Lei Federâl 14-1331202' eíí

licnaçâo m modálidâdc prcaâô, o sgmt E§Doísávcl pclâ cotduçno dô ccÍtm' seií

d.signado prcgocirc. carcccndo. ênlãô. da resÍ,.clr!â norneaçào.

DECRETA:

Aí, l'. Designa o servidoÍ GUILHf,RME SÁNT0S SOARES. como Agcnlc dc

Contràtâçào pâÍa lomar d€cisõet, u.omPaohâÍ ô tremite dâ licilÀçào. dâr ilnPulsÔ ao

proccdlmenlo licitarorio c cxeutlt quaisqu.r ounÀ§ âiividâd€s n..cs§!nÀs ao bom

!)frensuzihodo
E' EEÉ:'

CERTIF DIGIÍAL: RUZCNOBGQKUWQTDGNZJCOD

Estã edição êncontra-se no site ofciel deste ente,


